




EG072.MA.00/RT.001



9.
IDENTIFICAÇÃO, CARACTERIZAÇÃO E AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS

9.1
CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS

A análise dos impactos ambientais da UHE Estreito foi fundamentada em metodologia específica e de domínio usual em empreendimentos hidrelétricos, buscando identificar de forma sistemática, qualificar e quantificar, quando passíveis de mensuração, os impactos a serem gerados pelo empreendimento.

A estruturação dessa metodologia desenvolveu-se a partir da análise integrada sobre os compartimentos ambientais considerando-se três etapas, compreendendo:

· elenco das ações do empreendimento geradoras de impactos ambientais;

· matriz de identificação de impactos; e

· análise, qualificação e avaliação dos impactos.

As ações geradoras de impactos ambientais guardam estreita correspondência com as atividades de implantação e operação do empreendimento, e são variáveis dependentes, uma vez que se vinculam à natureza e ao porte do mesmo.

Desse modo, a identificação dos impactos está vinculada às características do empreendimento e à experiência vivenciada no setor elétrico, tendo sido considerados os principais fatores geradores de impactos ambientais e discriminadas suas respectivas ações.

Uma vez definidos os fatores geradores, foi elaborada a matriz de identificação de impactos, que discrimina das ações correspondentes, em linhas, e os principais componentes ambientais, susceptíveis aos efeitos do empreendimento, em colunas, facultando a análise da possibilidade de ocorrência dos potenciais impactos na forma de um “check-list” elaborado a partir de discussões e reuniões multidisciplinares com especialistas de diversas áreas da engenharia e do meio ambiente.

Dessa forma, a matriz de identificação de impactos tem como estruturação básica os componentes de dois conjuntos de variáveis: de um lado as ações necessárias à implantação e operação do empreendimento e, de outro, os componentes ambientais referentes aos meios físico, biótico e sócio-econômico, passíveis de sofrerem os efeitos dessas ações.

O conjunto de impactos apresentado na matriz inclui, além dos identificados nas discussões técnicas realizadas com especialistas, também aqueles decorrentes de estudos anteriormente elaborados e os inferidos pelo o Órgão Ambiental Licenciador, por ocasião da análise do Termo de Referencia.

Após a identificação, procedeu-se à avaliação dos impactos, embasada na análise das possíveis repercussões ambientais decorrentes da implantação e operação do empreendimento. Na ponderação dos resultados da valoração, incorporou-se o nível de complexidade da implementação dos programas e medidas mitigadoras, que configuram os compromissos do futuro empreendedor, bem como a eficácia de sua implementação, como garantia de prevenção, correção e compensação dos impactos indesejáveis, assim como a potencialização dos positivos, resguardando a qualidade ambiental da região.

Todos os impactos elencados foram objeto de avaliação e estão apresentados, de forma sintética, em fichas analíticas de impactos e em um conjunto de textos analíticos e com representações cartográficas, quando pertinentes.

9.1.1.
Fatores Geradores de Impacto

O fatores geradores de impactos, relacionados à implantação e operação da UHE Estreito, são apresentados a seguir, conforme seqüência cronológica de ocorrência e com a discriminação das respectivas ações correlatas:

a) ações iniciais:

· divulgação/veiculação de informações sobre o empreendimento; 

· desapropriação/aquisição de terras necessárias para a implantação de canteiros de obras, de instalações auxiliares e alojamentos; para a construção da barragem, vertedouro, da tomada d’água/casa de força; para exploração de jazidas de materiais naturais de construção; e para formação do reservatório; 

b) implantação da infra-estrutura e serviços de apoio ao empreendimento:

· recrutamento e contratação da mão-de-obra; 

· desmatamento e terraplenagem para implantação dos acessos ao canteiro e demais locais das obras; 

· ampliação e melhoria da infra-estrutura existente; 

· implantação do canteiro de obras; 

· implantação dos alojamentos e da vila residencial; 

c) implantação das obras principais:

· mobilização dos equipamentos; 

· exploração de fontes de materiais, de empréstimos e jazidas para as construções civis; 

· execução das obras civis abrangendo o desvio do rio e as barragens de terra e de concreto; 

· deposição de materiais excedentes em bota-foras; 

· transporte e suprimento de materiais: cimento, aço, equipamentos, componentes eletromecânicos, combustíveis, etc.; 

d) enchimento do reservatório:

· desocupação da área a ser submersa pelo reservatório (áreas urbanas e rurais e infra-estrutura); 

· desmatamento e limpeza da área de inundação; 

· enchimento; 

e) desmobilização: encerramento das atividades de construção:

· dispensa de mão-de-obra; 

· desmobilização do canteiro e dos alojamentos, com retirada de materiais e equipamentos; 

f) operação da usina.

9.1.2.
Matriz de Identificação de Impactos

A matriz de identificação de impactos é um instrumento de verificação da interação entre as ações necessárias à implantação do empreendimento e os componentes da dinâmica ambiental regional vigente, permitindo a identificação das potenciais alterações.

Essa interação permite ainda identificar, na relação causa-efeito, as intervenções responsáveis pelas maiores alterações no contexto ambiental, com o estabelecimento da abrangência espacial e da temporalidade correlacionadas à fase do empreendimento.

A matriz de identificação de impactos encontra-se estruturada pelos componentes ambientais dos meios físico, biótico e sócio-economico, com a indicação dos fatores geradores, nas linhas, e os impactos ambientais identificados, em colunas. Como resultado das análises das inter-relações, são assinaladas, nas respectivas intersecções, a incidência ou não dos impactos (Quadros 9.1.2/01 a 9.1.2/03).

Quadro 9.1.2/01

Quadro 9.1.2/02

Quadro 9.1.2/3

Quadro 9.1.2/03

9.1.3.
Mensuração e Avaliação de Impactos

A partir da identificação dos impactos em cada componente ambiental dos meios físico, biótico e sócio-econômico, foram desenvolvidas análises objetivando sua avaliação no contexto da dinâmica ambiental vigente. As análises dos impactos identificados estão descritas a seguir nos itens 9.2, 9.3 e 9.4 e apresentadas, de forma sintética, nas matrizes de avaliação (Quadros 9.1.3/01, 9.1.3/02 e 9.1.3/03).

Na avaliação dos impactos foram empregados os seguintes conceitos:

a) localização: posicionamento espacial, segundo área de influência do empreendimento, elemento geográfico de referência, entre outros;

b) fase: corresponde à etapa de implementação do empreendimento em que o impacto ocorre:

· pré-implantação;

· implantação; ou

· operação; 

c) natureza: 

· positivo/benéfico: quando resultar em melhoria da qualidade ambiental; ou 

· negativo/adverso, quando resultar em dano ou perda ambiental; 

d) tipo: 

· direto: por decorrência da ação geradora, resultante de uma simples relação de causa e efeito; ou 

· indireto: quando conseqüência de outro impacto, resultante de uma reação secundária; 

e) duração: 

· temporário: quando ocorre em período de tempo claramente definido; ou

· permanente: quando, uma vez desencadeado, atua no horizonte do projeto; 

f) espacialização: 

· localizado: com abrangência espacial restrita; ou

· disperso: quando ocorre de forma disseminada espacialmente; 

g) reversibilidade: 

· reversível: quando pode ser objeto de ações que restaurem o equilíbrio ambiental próximo ao pré-existente; ou 

· irreversível: quando a alteração não pode ser revertida por ações de intervenção; 

h) temporalidade: 

· imediata: quando decorre simultaneamente à ação geradora; ou

· de médio/longo prazos: quando perdura além do tempo de duração da ação desencadeadora; 

i) ocorrência:

· certo; 

· provável; ou

· improvável;

j) importância: representa a interferência do impacto sobre os demais, demonstrando a sua influência no conjunto da qualidade ambiental local, podendo ser:

· alta; 

· média; ou

· baixa; 

k) magnitude: representa a quantificação do impacto gerado frente a um determinado fator ambiental.

As fichas analíticas apresentam, também, as medidas ambientais propostas para a mitigação dos impactos, com a indicação de sua:

a) característica: se são:

· preventivas; 

· corretivas; 

· potencializadoras; ou

· compensatórias; 

b) eficiência: se o efeito esperado é julgado:

· baixa; 

· média; ou 

· alta; 

c) responsabilidade: a identificação do responsável pela sua implantação, assim como dos órgãos intervenientes, com competência e atribuição legal para o tratamento das respectivas medidas previstas.

ENTRA QUADRO 9.1.3/01

ENTRA QUADRO 9.1.3/02

ENTRA QUADRO 9.1.3/03

ENTRA QUADRO 9.1.3/03

ENTRA QUADRO 9.1.3/03

9.2.
IMPACTOS NO MEIO FÍSICO

9.2.1.
Alterações das Condições Climáticas

A atmosfera e seus atributos e controles climáticos representam um dos mais importantes componentes do meio ambiente de todas as superfícies líquidas ou corpos d’água. Eles têm uma interação com os corpos líquidos sejam eles de água doce ou oceanos e influenciam não apenas o comportamento físico e hidrológico em particular, mas também seus sistemas biológico e ecológico. Decorre daí, o caráter interdisciplinar desse tipo de problema, não devendo ser abordado individualmente por climatólogos, hidrologistas ou biólogos.

A principal interação entre a atmosfera e o reservatório, é o processo de evaporação. A interação de um lago com a atmosfera ocorre principalmente através da troca de massa, calor e momentum. O processo de evaporação do ponto de vista teórico deve ser analisado como uma conseqüência das trocas turbulentas e a distribuição vertical dos atributos meteorológicos na interface ar-água e o perfil acima e próximo do reservatório. Desta forma o balanço do calor deve ser avaliado não apenas no sentido das trocas verticais, mas também no transporte horizontal de vapor e massa do lago levado pelo vento.

Apesar dos processos meteorológicos de macro, meso e micro - escala apresentarem diferentes aspectos com relação às implicações práticas, a abordagem teórica pode ser integrada por intermédio da análise de equações diferenciais que governam a transferência de massa e energia entre o corpo d’água e a atmosfera de um lado, entre as margens e a atmosfera de outro lado. Assim, a equação básica do balanço do calor para a camada limite ativa na interface ar - água pode ser escrita da seguinte forma (BUDYKO, 1956):             R = LE + P + B, onde R é a diferença entre a energia recebida em forma de radiação e que retorna para a atmosfera; LE é a perda de calor devido à condensação ou evaporação; P é a troca de calor entre a superfície da água e a atmosfera adjacente; B é a  troca de calor entre a camada de ar ativa e as camadas adjacentes. Na solução desta equação (e em particular para a estimativa da evaporação) uma razão importante foi introduzida, a saber, a razão de Bowen P/LE, que pode ser expressa através de valores do déficit de saturação e a temperatura da superfície e da água correspondente às condições limites da camada ativa do ar.

Assim as medidas de temperatura e umidade do ar no perfil acima da superfície da água e a temperatura desta, adquire particular importância entre os elementos hidrológicos e meteorológicos a serem medidos nos reservatórios e lagos. A equação acima e a variação dos seus elementos governam o regime meteorológico acima da água e no ambiente que a circunda. No entanto, como esse relatório não pretende realizar nenhuma quantificação (uma vez que o lago ainda não existe) problemas específicos com relação aos diferentes métodos de avaliação da evaporação das superfícies de água podem ser consultados nas obras já publicadas da Organização Meteorológica Mundial (O. M. M.).

Do exame da literatura publicada (sobre possíveis efeitos no clima decorrentes da construção de grandes lagos) constata-se que são muito poucos os reservatórios construídos que influenciam os processos meteorológicos de macro e meso - escala. As únicas observações divulgadas são de reservatórios na URSS e Republica Árabe Unida, a saber o Kuybischev Reservoir (BORUSKO, 1965, citado por NEMEC, 1973) e o Lago Nasser (National Center for Atmospheric Research, 1966, citado por NEMEC, 1973). 

BORUSHKO investigando a distribuição de temperatura e umidade absoluta da atmosfera através de estações meteorológicas, em diversas distâncias da margem, chegou à conclusão que a influência dos reservatórios na variação da temperatura média mensal e umidade absoluta média mensal é inversamente proporcional ao logaritmo da distância da margem. A criação do reservatório de Kuybischev não alterou a temperatura no inverno, mas o efeito de resfriamento foi bastante substancial na primavera.

As possíveis manifestações atmosféricas do lago Nasser (4.500 Km2) são objeto de opiniões muito controvertidas. Não foi comprovado que a umidade que entra na atmosfera proveniente desse reservatório vai produzir nuvens e muito menos precipitação, nem o lago vai influenciar a ocorrência ou intensidade de tempestades.

Os efeitos hidrometeorológicos e meteorológicos de macro e meso - escala, dos grandes lagos naturais (particularmente de acordo com resultados de pesquisas feitas nos Grandes Lagos) parecem ser muito mais significantes do que aqueles observados ou previstos nos reservatórios construídos.

Num estudo complexo do clima de Ontário (parte setentrional) a influência dos lagos Huron, Erie e Ontário é discutida (BROWN et., 1960, citado por NEMEC, 1973).  O efeito das diferenças de temperatura sobre os lagos e a terra é mais perceptível nas áreas próximas à costa, no sotavento dos lagos, mas também resulta em brisas alternadas que causam, nestas áreas, regimes diurnos de temperatura, que estão ligados aos regimes de temperatura dos lagos. Um efeito muito evidente são as nevadas no sotavento dos grandes lagos. Existem evidências que os lagos tendem a suprimir tempestades no começo do verão e que sua influência nos ventos é um fator a ser considerado no planejamento do controle da poluição do ar.

Estudos similares sobre o lago Michigan (CHANGNON, 1966, cit. por NEMEC), relatam vários efeitos nos sistemas atmosféricos convectivos. As influências do lago afetavam a ocorrência de tempestades em todas as estações do ano, sendo que as maiores mudanças aconteciam no verão e outono. Esta influência, tanto no aumento como na redução do vento e hora do dia e chega a valores de 40 - 60%. O efeito do lago também reduz a freqüência de granizo em toda a parte inferior do lago Michigan. Por outro lado, as investigações no lago Baikal indicam que a evaporação do lago em períodos de baixa umidade do ar (novembro - dezembro) aumenta a precipitação na margem setentrional do lago em 10 - 16%.

É assim, muito difícil chegar-se a uma conclusão geral e, em particular, prever a influência futura do reservatório construído, na precipitação sem dados aerológicos e de superfície para se efetivar o estudo das condições de meso e macro escala.

Quanto às interações entre corpos d’água e a atmosfera, a nível de micro - escala, tem sido objeto de muitos estudos em diversos países.

A temperatura local e os contrastes de umidade em volta de pequenos lagos e reservatórios causam diversos efeitos e mudanças topo e microclimáticas, entre as quais a principal consiste na formação de nevoeiros.

Um estudo a respeito do efeito, na camada limite de três pequenos lagos de planície em Alberta (Canadá) (HOLMES, 1973) e as conseqüências no sentido da direção do vento (downwind) indicam que as diferenças de temperatura (surface radiation temperature) entre áreas secas e úmidas são grandes e que as diferenças de temperatura do ar resfriado pela passagem sobre a água podem ser medidas, chegando até 3oC. A temperatura da superfície das terras circundantes variavam muito e, ocasionalmente, eram 2,8oC mais quente que a temperatura da superfície do lago. O resfriamento do ar (pelo efeito do lago) persistiu por 3 - 4 quilômetros até uma altura de 40 metros, depois do ar ter passado a margem de dois dos pequenos reservatórios.

Apesar da variedade de efeitos opostos e das pesquisas terem sido realizadas em realidades climáticas diversas, não há duvida de que um aumento de nevoeiros tem sido relatado por vários autores e mesmo para pequenos lagos e reservatórios. Assim, investigações do “Swedish Meteorological and Hydrological Institute” (ROCHE, 1968, citado por NEMEC, 1973), indica um aumento na freqüência de nevoeiros, principalmente no inverno para este país. Embora, em geral, a formação de nevoeiro possa resultar de advecção fria (passagem de ar frio sobre uma superfície mais quente de água) ou advecção quente (passagem de ar quente sobre uma superfície mais fria de água), o primeiro caso apresenta maior interesse para os reservatórios construídos. Existem diversos métodos para a previsão de nevoeiros, sendo que TSAI & HAPPORTE (1973) propõem um modelo matemático bastante interessante para a solução numérica das equações de difusão do calor e da umidade na camada atmosférica turbulenta.

Torna-se imprescindível portanto, na análise da implantação do lago da UHE Estreito no clima regional, uma retomada do problema em termos de magnitude e grandeza escalar dos diversos impactos.

Dessa forma procurou-se sintetizar no Quadro 9.2.1/01, não apenas uma relação isolada dos efeitos, mas também os fatos fundamentais do clima atual; de cujas Interações com os impactos e ou alterações a serem produzidas no ambiente resulta uma melhor compreensão das possíveis modificações climáticas.

ENTRA QUADRO 9.2.1 - EXCELL

Antes de entrar especificamente na analise dos efeitos é necessário esclarecer que a avaliação aqui apresentada refere-se única e exclusivamente às modificações climáticas. Assim sendo, serão analisados problemas diretamente decorrentes da implantação do lago no clima. Serão evitadas, portanto, implicações de interações decorrentes de outros temas ou de análises que estão sendo realizadas por outros especialistas (ecólogos, geomorfólogos, pedólogos, etc.)

9.2.1.1.
Regionais

Considerando-se que os sistemas atmosféricos de macro - escala que controlam o Clima da Amazônia Oriental (6o a 9oCs e 46o a 49o Long. WGR) têm suas regiões de origem em áreas muito distantes da área de estudo, é possível que não ocorrerá nenhum efeito no Clima Regional em decorrência da implantação do reservatório da UHE Estreito, a médio e curto prazo.

Poderão eventualmente ocorrer alterações climáticas regionais a longo prazo, mas nesse caso, a análise não deve ser realizada com base no caso isolado da UHE - Estreito, mas sim considerando os efeitos de todos os reservatórios já existentes (Tucurui), principalmente na Bacia do Tocantins. 

Naturalmente, poderão surgir argumentos contrários, baseados em observações locais e micro - climáticas, que no entanto devem ser analisados como fenômeno de outra magnitude e grandeza. É esclarecedor para esse caso, os resultados dos estudos de reciclagem de vapor d’água, pois uma molécula de água ao ser evaporada, tende a se deslocar na atmosfera sobre larga extensão antes de ser precipitada novamente.

Considerando-se que a gênese meteorológica da pluviosidade, dos resfriamentos - aquecimentos, bem como da própria gênese regional correm por conta de movimentos da circulação atmosférica de macro - escala (ZCIT, SEC e mecanismos de brisa) o efeito isolado que o lago da UHE Estreito deverá exercer sobre esses fenômenos é muito pequeno.

9.2.1.2.
Locais e Topoclimas

Nesse nível de escala serão analisados separadamente cada elemento climático, muito embora na atmosfera eles se encontrem indissoluvelmente ligados, essa separação se faz necessária para tornar mais clara a avaliação dos efeitos em cada componente ou atributo climático. As alterações no clima local e topoclimas devem ser desencadeadas já na fase de operação, conforme ficha de avaliação de impactos do meio físico. Quanto à natureza do impacto, ele pode ser considerado positivo, face ao aquecimento elevado na camada de ar próxima do solo, em decorrência da elevada radiação térmica emitida pelo solo nos Climas Tropicais e Sub-Equatoriais. O tipo de impacto decorrente das alterações nos elementos climáticos, será indireto e terá duração permanente.

A distribuição no espaço será muito dispersa, se concentrando os maiores efeitos nos fundos de vale, próximos do reservatório. Pode ser considerado como uma alteração irreversível, de ocorrência certa e imediata, a partir do enchimento do reservatório. A importância destes impactos é baixa.

· Temperatura

De acordo com os resultados obtidos em outros lagos, parece ser o elemento climático a sofrer a maior ação modificadora do reservatório. Principalmente os extremos de temperatura, cujos valores a ser atenuados, num efeito muito semelhante aquele exercido pelo mar sobre as regiões litorâneas. Conforme resultados já discutidos em item precedente, essa alteração deverá se propagar até a faixa superior da camada limite, e principalmente no sentido em que sopra o vento. Desta forma poderá ocorrer uma diminuição da amplitude térmica diária, mensal e anual. No entanto, é necessário esclarecer que fica praticamente impossível (sem o monitoramento em outros lagos de Clima Equatorial ou Tropical Úmido) prever até que distância esse efeito se propagará no sentido horizontal. Devido a ausência de estações micro meteorológica, essa falha somente poderá ser suprida com a realização de monitoramento anterior e posterior à implantação do lago, em transectos à diferentes pontos de distância do reservatório.

· Umidade do Ar

O aumento da superfície líquida para evaporação, deverá resultar no aumento do teor de umidade atmosférica. Apesar da dificuldade já demonstrada, que esse tipo de estudo apresenta, na análise dos dados de Ilha Solteira e Jupiá (TARIFA, J. R. 1981), acredita-se que deverão ocorrer alterações para mais, nos valores da umidade do ar. Deve-se, entretanto, considerar que o incremento da umidade do ar, depende também da ação do vento. Nesse sentido o efeito de bordo, só poderá ser precisamente delimitado com trabalho de campo. Pode-se inferir com base na bibliografia consultada que esse efeito deverá se propagar além de 8 a 10kms, na direção em que estiver soprando o vento. Outro aspecto a ser considerado, é que também deverá ocorrer nessa faixa um aumento de número de dias com orvalho, principalmente nas manhãs com ventos fracos ou de calmaria.

· Precipitação

Os resultados obtidos para a área de influência do lago de Jupiá - Ilha Solteira (TARIFA, J. R. 1981), demostraram que não ocorreu nenhuma alteração significativa nos totais pluviométricos anuais. Além desse fato, parece que também os totais de verão (janeiro) não foram modificados. No entanto, no período seco e frio de inverno (amostragem por intermédio do mês de julho), quando os totais pluviométricos são muito pequenos ou não existentes parece ter ocorrido um ligeiro acréscimo nas médias móveis, após a instalação do lago.

Esse fato é passível de explicação em função da possibilidade de formação de nevoeiros ou névoas muito úmidas, em manhãs frias de inverno que, dado ao aumento dos teores de umidade, poderão resultar em garoas ou chuviscos; como esse período apresenta baixos volumes pluviométricos, esse efeito fica mais evidente.

· Ventos

A mudança na rugosidade da superfície, deverá provocar uma alteração no perfil vertical do vento, com a diminuição do atrito ele tenderá a aumentar mais rapidamente com a altura. Por outro lado, a mudança do tipo de superfície, produz alterações no balanço vertical de radiação solar, pelas diferentes propriedades físicas da água em relação ao solo. Essas diferenças são suficientes para, sob ação de vento geostrófico fraco ou nulo, induzir um mecanismo de brisa, na região. É conhecido que em torno de um grande lago, o vento sopra em direção da terra durante o dia e para o lago, durante a noite. A ultima é denominada brisa terrestre e a primeira, de brisa de lago. Em torno do Lago Constânça (540km2) nos limites entre a Suíça, Áustria e Alemanha, a brisa do lago chega a atingir alturas de até 150 metros. No setor setentrional do lago Leman na Suíça, a brisa terrestre é chamada MORGET e este vento norte sopra aproximadamente entre às 17:00hs no entardecer a até aproximadamente às 8:00hs da manhã seguinte. A brisa do lago, que é chamada localmente de LE REBAT sopra aproximadamente das 10:00hs até 16:00hs. Ela se levanta na região central do lago e gradualmente sopra em direção às margens do lago. Geralmente esse mecanismo de brisa condiciona alterações na temperatura das regiões em torno, sendo que em alguns casos pode haver até formação de nebulosidade.

No caso de lagos maiores, como o Lago Baikal na URSS quando começa a soprar a brisa do lago, a temperatura do ar cai 1oC, abruptamente, a umidade aumenta 9% e a brisa avança sobre a terra como se fosse uma frente fria. Essa brisa começa a soprar entre 7:00hs, vai até às 14:00hs. Muito embora a propagação e extensão da brisa varie bastante de acordo com as diferentes condições meteorológicas, geralmente a máxima velocidade do vento é encontrada na altitude de 0,15 a 0,20 da altura máxima em que ela se propaga, que no caso desse lago da URSS geralmente está entre 200 e 900m . Normalmente a brisa do lago se levanta a 30km, distante da costa e sopra em direção à terra se aprofundando até uma distancia de 10km. A disparidade térmica (relatada por YOSHINO, 1975) entre a área controlada pela brisa e as áreas adjacentes livres desse efeito, chega a ser até 4oC, e ocorre formação de nuvens cumulus no “front” da brisa. 

· Nebulosidade

O aumento das taxas de evaporação poderá implicar no aumento da nebulosidade na área. Deve-se lembrar, entretanto que, na atmosfera o resfriamento constitui a única causa capaz de promover uma condensação apreciável, além de que a umidade evaporada poderá ser transportada a grandes distâncias pelo vento, sem alterar o quadro geral da área, principalmente durante a estação seca.

Nevoeiros de evaporação ou de advecção se intensificarão principalmente durante o verão amazônico (estação seca), quando o ar mais frio da terra se deslocar sobre a superfície líquida da água mais aquecida. A umidade proveniente da água por evaporação, juntando-se ao ar um pouco mais frio, satura-o provocando condensação. Esses nevoeiros deverão se concentrar nas partes mais baixas (vales e planícies), e logicamente o setor a ser mais atingido é aquele que fica no sentido do vento predominante, que é do quadrante leste (de nordeste até sudeste - 45o a 135o).

9.2.1.3.
Micro-clima

As modificações no microclima ocorrerão basicamente, de um lado, na própria área específica que será inundada, e de outro, na faixa de terra ou margens vizinhas ao reservatório. Desse modo, haverá, primeiramente, a transformação de um microclima de campos cerrados, formações herbáceas ou pastagens, para um microclima de meio aquático e, concomitantemente, a faixa circunvizinha aos reservatórios também terá suas características alteradas, pela proximidade ou contato direto com o meio líquido.

A oscilação do nível de água do reservatório, que ocorre em função das vazões afluentes, apesar de pequena no caso em estudo, poderá criar ao seu redor uma faixa despida de vegetação, por tratar-se de áreas alternadamente secas e inundadas, restringindo a possibilidade do desenvolvimento de plantas, tanto aquáticas quanto terrestre. Essas são alterações que interessam diretamente aos biólogos e agrônomos. As alterações microclimáticas induzidas pelo reservatório devem se tornar evidentes a partir do início da operação. De modo geral podem ser consideradas positivas, muito embora em determinados pontos da borda do lago, sob o efeito sazonal da flutuação do nível do reservatório possa criar superfícies de brejos e alagadiços. O tipo de impacto é indireto, permanente e localizado na borda do lago e nas áreas onde ocorreu a substituição de uma superfície de solo por água. O efeito deste impacto é irreversível, de ocorrência certa e imediata.

· Balanço de Energia

Balanço de energia é o resultado das trocas de energia que se estabelecem na atmosfera, condicionadas pelo fluxo de radiação emitida pelo sol, predominantemente em ondas curtas, e pela radiação terrestre de ondas longas, emitida por sua superfície. A alteração a ser produzida no modo de propagação da radiação solar, pela implantação do lago, se processa basicamente de duas maneiras. Uma delas diz respeito à mudança no coeficiente de refletividade da água em relação à superfície do solo ou de um campo cultivado. A segunda se relaciona com as propriedades térmicas da água, e também pelo aumento de vapor d’água na camada sobre o lago. Ao se considerar que a atmosfera em cima dos reservatórios poderá ser modificada, particularmente pelo aumento da quantidade de vapor d’água; a principal alteração a ser apontada será nos índices de absorção e reflexão da energia por essa atmosfera. O teor geral de absorção direta de radiação solar, pela atmosfera é muito insignificante quando comparado com o da radiação terrestre, e a maior parte dessa absorção corre por conta do vapor d’água. Por todos esses fatores, o balanço de energia, componente vertical básica das condições atmosféricas sobre uma dada região, será parcialmente modificado na camada limite em contato com a superfície do lago. Enquanto que as trocas laterais serão resultado das interações com o regime de temperatura e de ventos de superfície na baixa troposfera, resultando provavelmente na indução de uma circulação terciária, ou seja, das já descritas “brisas”.

· Evaporação

Um dos efeitos micro-climáticos mais importante decorrente da acumulação de um grande volume de água localizada, é o considerável aumento da superfície evaporante. Apesar do fato atenuante de que o lago da UHE Estreito estar localizado em um clima Equatorial Úmido, a existência de 5 a 6 meses de seca (maio a setembro) deve proporcionar um aumento das taxas de evaporação por unidade de tempo. Desta forma um dos segmentos do balanço hídrico, será inevitavelmente acentuado, que são as perdas por evaporação. 

9.2.2.
Sismicidade Induzida

Os eventos sísmicos são episódicos e de difícil previsão, não só em relação à ocorrência do fenômeno em si, como também ao local que será afetado. Assim, na área do reservatório de Estreito, existe pequena possibilidade de ocorrência de sismos induzidos, mesmo com baixa intensidade, tendo em vista, principalmente, a sua localização a certa distância das Zonas Sismogênicas de São Luiz e Itacaiúnas, se bem que insere-se nesta última, próximo ao seu limite sudeste.

Apesar de um sismo ter efeito bastante localizado, dificilmente afetando áreas com algumas centenas de Km2, seu alcance espacial pode ser considerado disperso, já que pode afetar, indistintamente, qualquer local da área do reservatório. A duração dos eventos sísmicos é muito curta, da ordem de segundos, sendo que eventuais impactos que porventura decorram de um evento na área irão se processar de modo praticamente instantâneo. O fenômeno é de natureza irreversível, se bem que os eventuais impactos decorrentes são, dentro da área de interesse, facilmente sanáveis. 

A qualificação da sismicidade, como elemento impactante na área do reservatório de Estreito, é, devido aos seus efeitos reduzidos, considerada pequena, devendo o grau de relevância ser considerado médio, não pelos eventuais danos materiais, mas pela possibilidade de ser sentido pela população. Ressalta-se que a possibilidade de ocorrência de sismos naturais na área do reservatório de Estreito é ainda menor que a de induzidos, já que as tensões a que estão submetidas as rochas da região não são altas o suficiente para serem liberadas naturalmente. A sua liberação pode, contudo, ser facilitada pelo aumento da pressão neutra em descontinuidades litológicas próximas à superfície, devido ao enchimento do lago.

Na escala Mercalli Modificada, apresentada a seguir, os sismos são classificados em 12 graus de intensidade, de acordo com os efeitos e danos que causam em edificações e objetos, ou são sentidos pelas pessoas e animais. 

QUADRO 9.2.2/01 – CLASSIFICAÇÃO DA INTENSIDADE DE SISMOS (ESCALA MERCALLI MODIFICADA)

INTENSIDADE
EFEITOS

I
Não sentido; detectado apenas por sismógrafos.

II
Sentido por poucas pessoas, geralmente situadas em edifícios altos; objetos suspensos podem balançar suavemente. 

III
Sentido por pessoas dentro de casas; ruídos semelhantes à passagem de caminhões pesados - duração pode ser estimada.

IV
Sentido dentro e fora de casas; pode acordar pessoas - vibração de louças, janelas e portas, rangido de paredes.

V
Sentido por muitas pessoas - quebram-se louças; portas e janelas são abertas ou fechadas repentinamente; objetos instáveis podem cair.

VI
Sentido por todos - pessoas abandonam suas casas; excitação geral; mobílias pesadas podem mover-se; danos leves como queda de reboco.

VII
Assusta a todos - pequenos danos em edifícios bem construídos; consideráveis danos em construções ruins; quebra de telhas e platibandas.

VIII
Medo geral, próximo ao pânico - consideráveis danos em construções de qualidade regular, inclusive com colapso parcial. 

IX
Pânico geral - danos consideráveis em estruturas de grande porte; parte das estruturas pode deslocar-se dos alicerces; quebra de tubulações subterrâneas.

X
Rachaduras no solo e ondulações em pavimentos de cimento e estradas asfaltadas; grandes deslizamentos de terra; trilhos entortados.

XI
Praticamente nenhuma estrutura de alvenaria permanece erguida; pontes destruídas; grandes rachaduras no terreno; tubulações subterrâneas inutilizadas. 

XII
Danos totais; praticamente todos os tipos de construções são grandemente danificados ou destruídos; objetos são atirados para cima. 

Fonte: Relatório Themag/Eletronorte TOC-04-321-RE (Agosto/1987)

Na estimativa de risco sísmico a sismicidade constitui apenas um dos aspectos da neotectônica ressurgente e deve ser analisada em conjunto com feições que indiquem atividade tectônica recente, como morfogênese, reativação de falhas, condicionamento estrutural de depósitos cenozóicos e outras evidências.

A intensidade máxima de sismos admitida na Zona Sismogênica Itacaiúnas é de V MM, que corresponde a acelerações de 0.015 a 0,03 g. O maior sismo registrado na Zona Sismogênica Itacaiúnas, cuja intensidade atingiu o valor de V MM, corresponderia, na área do Reservatório de Estreito, a níveis de acelerações horizontais entre 0,005 e 0,015 g, ou 0,0025 e 0,0075 g, respectivamente para situações de “Safe Shutdown Earthquake” ou “Operation Basis Earthquake”. Esses valores são pequenos quando comparados com os recomendados para essas situações operacionais, os quais correspondem a acelerações máximas horizontais de 0,015, 0,03 e 0,07 g para o caso de “Safe Shutdown Earthquake/Maximum Credible Earthquake”, e de 0,0075, 0,015 e 0,035 g para o caso de “Operation Basis Earthquake”. No caso de serem adotados esses valores para o projeto da UHE Estreito, dever-se-á contar com elevado fator de segurança, o qual deverá ser incrementado, ainda, em função da atenuação das acelerações sísmicas com a distância em relação ao epicentro, o qual dificilmente ocorrerá a distancias inferiores do que duas centenas de km da área do reservatório.       

O impacto resultante da sismicidade induzida pelo reservatório de Estreito pode ser classificado, de acordo com a matriz de impactos adotada, como de natureza negativa e que deverá ocorrer na fase de operação do empreendimento, se bem que é possível que já ocorram alguns eventos durante o enchimento. Esse impacto é indireto, temporário, disperso, irreversível e poderá ocorrer, se bem que mais atenuadamente, até a longo prazo após o enchimento do reservatório. A sua ocorrência é improvável e a importância é média, não pelos eventuais danos materiais, mas pela possibilidade de ser sentido pela população. 

Com relação à sismicidade, deverá ser desenvolvido um monitoramento sísmico e esclarecimento da população, cuja implantação será de responsabilidade do empreendedor. A eficiência da medida não é grande, limitando-se a registrar uma eventual atividade sísmica induzida em função do enchimento do reservatório e reparação de algum dano que possa resultar dessa atividade, uma vez que um abalo sísmico é incontrolável e de difícil previsão.

9.2.3.
Interferências sobre Jazimentos Minerais e Áreas Legalizadas

Com relação às interferências do futuro reservatório de Estreito com os recursos minerais, tendo em vista as diferenças na classificação dos impactos e na adoção de medidas mitigadoras, foram abordados separadamente os aspectos relativos a areia e cascalho, argilas e outros bens minerais. A situação legal das atividades minerais encontra-se indicada no texto referente a cada um dos itens abordados a seguir.

9.2.3.1.
Areia e Cascalho

Os depósitos de areia e cascalho existentes na AID estão associados aos aluviões recentes e terraços do rio Tocantins e principais afluentes. Os depósitos da planície de inundação e do leito e margens dos rios estão sujeitos às cheias anuais ou episódicas, independentemente da formação do reservatório. Esses eventos, embora freqüentes e recorrentes, têm duração relativamente curta, dificultando apenas temporariamente a atividade mineral. 

Existem, atualmente, em atividade e com estrutura formalizada dentro da AID, 12 portos de areia e cascalho sob regime de Licenciamento de Exploração, dos quais 5 sofrem interferência alta com o futuro reservatório de Estreito. Foram identificados, ainda, 3 locais onde é praticada, de modo informal, a extração de areia e cascalho dentro da AID. Em 2 deles a interferência é alta enquanto no terceiro a interferência é baixa.

As explorações de areia e cascalho concentram-se nas imediações do eixo de barramento, pouco a montante dele, tanto no leito do rio como nos terraços elevados, sobretudo na margem esquerda. Existem algumas explorações que se deslocam ao longo do curso do rio Tocantins, situadas principalmente no trecho entre Estreito e Babaçulândia. Em função das facilidades de acesso e mercado consumidor, existem explorações de cascalho em terraços antigos nas vizinhanças de Babaçulândia, Carolina, Filadélfia e Barra do Ouro. 

A relação dos processos minerários, protocolados no DNPM até maio de 2001, indica a interferência alta do reservatório com 6 processos, sendo 5 referentes a Licenciamento de Exploração e 1 com Autorização de Pesquisa para areia e cascalho, concedida no ano de 2000.

Devem, ser exploradas novas jazidas fora da área de interferência com o reservatório, sobretudo associadas aos terraços elevados, que contêm grandes quantidades de areia, além de cascalhos na base.

As unidades de extração de areia e cascalho que serão afetadas são de pequeno porte e o número de pessoas ocupadas, seja nos portos secos, seja na extração sub-aquática é em média bastante reduzido, limitando-se no mais das vezes a 01 ou 02 operadores de retro-escavadeira e, no caso da lavra sub-aquática, a cerca de mais 02 operadores respectivamente dos equipamentos de dragagem (sucção) e das  balsas de transporte, além de 01 apontador ou funcionário de escritório. Tomando por base a unidades que forneceram informações confiáveis, estima-se que nas 07 unidades que serão mais fortemente afetadas, encontram-se atualmente ocupadas cerca de 20 pessoas, entre empregados, arrendatários, sócios proprietários e trabalhadores familiares não remunerados, com laços de parentescos com os anteriores. Como se trata de unidades que poderão tanto se deslocar para outros locais como se readequar para manter-se em atividade, uma vez que o conjunto de obras de mitigação de impactos e de compensação deverá ocasionar forte incremento na demanda de materiais para Construção Civil, estima-se que estes postos de trabalho não serão perdidos e que, pelo contrário, deverão sofrer incremento significativo, se bem que temporário.

Nos levantamentos de campo não foram obtidos dados confiáveis quanto à produção dos portos de areia e cascalho identificados.  As observações realizadas em campo foram indicativas de que grande parte dessas unidades encontrava-se com muito baixa intensidade de produção e baixos estoques, praticamente atendendo a demanda local/regional, com um movimento médio de cerca de 05 caminhões/dia, ou aproximadamente 75 toneladas de areia e cascalho. Os pólos mais dinâmicos da demanda regional eram as sedes urbanas de Estreito e de Carolina, respondendo por mais de 70% das cargas.  Da mesma forma como visto para o emprego, estima-se que a demanda por areia e cascalho durante o período construtivo da represa, e no decorrer da implementação das medidas de mitigação e compensação (que em termos cronológicos se superpõem) será fortemente intensificado, levando a um significativo crescimento da produção, que deverá ser orientada para procurar esgotar as jazidas cuja exploração será comprometida com a formação do reservatório. 

Os efeitos do enchimento do reservatório na produção de areia e cascalho deverá ser objeto de programa específico, que objetivará a localização de jazidas alternativas fora da área a ser inundada e estudo de adequação dos equipamentos de mineração à nova situação criada pela presença do reservatório. A eficiência desse programa é grande e a responsabilidade de sua implantação caberá ao empreendedor.

Com fundamento no acima exposto, os impactos são de natureza negativa, ocorrendo logo em seguida ao enchimento do reservatório e perdurando durante a fase de operação. São diretos, permanentes, localizados, irreversíveis e de efeito imediato. Em função da existência de jazidas alternativas nos terraços, os impactos podem ser considerados de importância média, sendo que sua ocorrência é certa.

9.2.3.2.
Argila

Na AID existem 4 áreas referentes a argila, sendo que 3 encontram-se sob regime de Licenciamento para Exploração e 1 refere-se a Autorização de Pesquisa. Foram identificados, ainda, cerca de 30 locais onde a extração de argila é feita de modo informal (produção sazonal e muito pequena), nos arredores de Carolina, Filadélfia e Babaçulândia. Diferentemente do que ocorre com a areia e cascalho, os barreiros existentes na AID situam-se apenas nos baixios (Planície de Inundação) do rio Tocantins e principais afluentes, sendo pouco provável a sua presença em quantidades economicamente exploráveis nos terraços mais elevados. Estão assim sujeitos, do mesmo modo que algumas jazidas de areia e cascalho, às cheias anuais ou episódicas, independentemente da existência do reservatório, as quais dificultam temporariamente as atividades de exploração.

Das áreas com Licenciamento de Exploração, apenas 1 sofre interferência alta com o futuro reservatório, indicando a presença de várias jazidas de argila fora da área a ser inundada. O barreiro em Carolina, não regularizado no DNPM, também tem interferência alta com o reservatório. A relocação de barreiros ou a estocagem de material para seu ulterior aproveitamento, como medidas mitigadoras de impacto, pode se mostrar viável, devendo ser objeto de programa específico. Ressalta-se que são conhecidos, em outras regiões da Bacia Sedimentar do Parnaíba, barreiros alternativos em que a matéria prima é obtida a partir de pelitos de algumas unidades lito-estratigráficas da bacia, as quais, na área do reservatório de Estreito, podem ser representadas pelas Formações Motuca, Pedra de Fogo, Longá e Pimenteiras.

Nas unidades visitadas durante os levantamentos de campo não foram obtidos dados confiáveis relativos à uma extração sistemática de argila. Esta atividade é diretamente regida pela demanda das cerâmicas, que também são as proprietárias ou arrendatárias dos barreiros em atividade, não tendo sido localizadas unidades especializadas na venda de argila para terceiros.  Os dois principais barreiros da região, exceto aqueles atualmente explorados em Estreito, que se localizam à montante do barramento, deverão ser fortemente afetados, necessitando de reposição para abastecer de modo economicamente viável a cerca de 05 unidades ceramistas de maior porte presentes nos municípios de Filadélfia, Carolina e Babaçulândia, e que não serão afetadas pela mancha de inundação, além das duas que serão diretamente afetadas, podendo vir a ser relocadas.

Nos levantamentos de campo não foi observada a existência de empregos diretos vinculados à exploração das jazidas de argila.  O reduzido pessoal em atividade está vinculado às cerâmicas, e só permanece de forma esporádica nos barreiros. Dentro do cenário apontado anteriormente, não se contabiliza entre os impactos do empreendimento a perda de empregos na extração de argila, remetendo-se para a indústria ceramista os efeitos da inundação das duas principais jazidas atuais.

As medidas mitigadoras serão objeto de programa específico a ser implementado pelo empreendedor, o qual deverá incluir a avaliação da possibilidade de estocagem de material, identificação de jazidas alternativas fora da área a ser inundada, desenvolvimento de tecnologias mais avançadas e, eventualmente, incentivo à criação de pólo cerâmico-oleiro na região.

Tendo em vista todos esses fatores, os impactos do reservatório sobre jazidas de argila manifestar-se-ão logo após o enchimento e são de natureza negativa, diretos, permanentes, localizados, irreversíveis e de efeito imediato. A sua ocorrência é certa e a importância é média, pois será afetado o mercado local produtor e consumidor de cerâmica vermelha, sobretudo no caso em que possa haver dificuldades na implantação de medidas mitigadoras adequadas. 

9.2.3.3.
Outras Substâncias Minerais

No âmbito da AID existem 57 processos minerários, segundo listagem do DNPM de maio de 2001, referentes a diversas substâncias minerais, além de areia, cascalho e argila. Esses processos referem-se, sobretudo, a Autorizações de Pesquisa para rochas basálticas e calcárias, cromo, gipsita, linhito, ouro e sais de potássio. 

Dessas áreas, apenas 1 conta com Concessão de Lavra para gipsita, sendo que todas as demais encontram-se nas fases de Requerimento de Pesquisa, ou de Autorização de Pesquisa ou Requerimento de Lavra. Existem 8 áreas cuja interferência com o reservatório é baixa (inferior a 10%) e 1 com interferência média (entre 10 e 50%), esta última correspondendo a área com Autorização de Pesquisa para gipsita. Das áreas com interferência baixa, 1 refere-se a sais de potássio, 2 a ouro, 3 a gipsita e 2 a linhito. Todas essas áreas localizam-se na margem esquerda do rio Tocantins, nas vizinhanças de Babaçulândia.

Tendo em vista o acima exposto, os impactos advindos do enchimento do reservatório sobre as áreas protocoladas no DNPM referentes às diversas substâncias minerais dentro da AID, são de natureza negativa, diretos, permanentes, localizados, irreversíveis e de efeito imediato, ocorrendo logo após o enchimento. Devido à pequena interferência com o reservatório, a esses impactos é atribuída baixa importância, sendo certa a sua ocorrência.

9.2.4.
Elevação do Lençol Freático

A elevação do lençol freático, devido ao enchimento do reservatório, terá influência na produtividade de aqüíferos, na formação de áreas úmidas e alagadas, na susceptibilidade das águas subterrâneas à contaminação, em fundações profundas e estruturas enterradas, na expansividade de solos e rochas, na colapsividade de solos, na instabilização e erosão de encostas marginais e na sismicidade induzida.

Nos terrenos permeáveis, de constituição arenosa ou arenítica, situados nas bordas do futuro reservatório de Estreito, são estimados valores de profundidade do nível d’água entre 5 e 10 m, os quais deverão sofrer pequena redução após o enchimento. Nas margens pouco permeáveis, com predominância de rochas argilíticas, siltíticas e calcárias, a profundidade do nível d’água varia num intervalo mais amplo, podendo oscilar entre 1 m e mais de 20 m, sendo condicionada pelo topo rochoso e sofrendo influência muito pequena do enchimento do reservatório.

Nas áreas correspondentes à planície aluvial do rio Tocantins e afluentes, o nível d’água pode encontrar-se a mais de 5 m de profundidade, devendo ser sub-aflorante nas áreas onde existem lagoas. Tendo em vista o fato da planície aluvial ocupar as cotas mais baixas e a permeabilidade dos depósitos aluviais dos terraços ser grande, é prevista uma sensível elevação do nível d’água nas áreas correspondentes aos terraços.

Será de responsabilidade do empreendedor a execução de programa de monitoramento da elevação do lençol freático, que deverá abranger medidas mitigadoras de eventuais efeitos em fundações de edificações e estruturas enterradas, estabilidade de encostas marginais, contaminação de aqüíferos, expansividade e colapsividade dos terrenos, etc.. A eficiência desse programa é média, em função do prazo necessário para a identificação de áreas críticas e para a execução de obras de saneamento. 

Os efeitos da elevação do nível d’água são ambíguos quanto à sua natureza, uma vez que devem beneficiar as condições edáficas e a produção de aqüíferos rasos, enquanto, por outro lado, devem ser prejudiciais a fundações e estruturas enterradas, alagamento de fossas negras e cemitérios, expansividade e colapsividade de solos e outros fatores. A elevação do lençol freático é analisada, a seguir, separadamente para cada caso, em função dos diferentes impactos que provoca em cada um deles.

9.2.4.1.
Aumento da Disponibilidade de Água Subterrânea

Nas proximidades da área do futuro reservatório podem ocorrer, eventualmente, incrementos na produção de poços de água subterrânea, pelo aumento da espessura saturada e conseqüente maior vazão, não se esperando alterações na qualidade da água. No programa de monitoramento da elevação do lençol freático poderá ser incluído um item para a potencialização do aumento da disponibilidade de água subterrânea, através de indicação de locais favoráveis à escavação de poços rasos e cisternas.

Os efeitos da presença do reservatório, nesse caso, serão positivos, do tipo direto, duração permanente, dispersos, irreversíveis e deverão ocorrer a médio prazo após a implantação do reservatório. A sua ocorrência é certa e a importância média a baixa, em razão do pequeno aumento na produtividade dos aqüíferos e do reduzido número de poços existentes nas bordas do futuro reservatório.

9.2.4.2.
Formação de Áreas Úmidas e Alagadas

Com o enchimento do reservatório, as áreas que hoje encontram-se alagadiças resultarão definitivamente submersas, podendo, entretanto, ocorrer a formação de novas áreas úmidas e brejosas, que poderão impedir a utilização de terras hoje agricultáveis, principalmente na Planície de Inundação e Terraços Baixos do Rio Tocantins, bem como funcionar como áreas de criação de vetores de doenças (mosquitos). Nesse caso, a subida do nível d’água poderá ter uma natureza que, se por um lado é positiva, pelo outro apresentará um efeito negativo. A formação de áreas úmidas e alagadas é de ocorrência e localização incertas, e seu efeito não carece de programa específico de monitoramento e intervenções.  

O tipo de impacto é direto, com duração permanente, localizado, irreversível, e deverá ocorrer pouco após o enchimento. A sua ocorrência é certa e a importância é média, tendo em vista que as áreas afetadas não estão ligadas às maiores concentrações populacionais e tampouco a atividades econômicas importantes.

9.2.4.3.
Susceptibilidade das Águas Subterrâneas à Contaminação: Influência em Cemitérios e Fossas Negras

Os cemitérios das localidades mais próximas ao futuro reservatório encontram-se em cotas relativamente altas, não sendo esperadas interferências em razão da saturação da zona de aeração mínima exigida pelas normas de seleção de sítios para cemitérios.

Quanto à presença de fossas negras, poderão existir interferências nas baixadas ribeirinhas dos principais núcleos populacionais, como Babaçulândia, Filadélfia, Carolina, Barra do Ouro e, secundariamente, por situar-se na zona de remanso do reservatório, Palmeirante. O afogamento de fossas negras presentes na área a ser inundada poderá ser atenuado, diminuindo o risco de contaminação, através de adoção de medidas preventivas, visando seu esgotamento e limpeza. A responsabilidade pela implantação dessas medidas é do empreendedor.

Os efeitos do enchimento do reservatório, quanto à susceptibilidade das águas subterrâneas à contaminação, ocorrerão sobretudo na fase de implantação, sendo de natureza negativa, do tipo direto, permanentes, localizados e irreversíveis, devendo ocorrer logo após o enchimento. A sua ocorrência é provável e a importância é baixa, tendo em vista o pequeno número de interferências cadastradas e a possibilidade de mitigação dos efeitos de contaminação dos aqüíferos antes do inicio do enchimento.

9.2.4.4.
Efeitos em Fundações e Estruturas Enterradas

Os locais que podem estar sujeitos a efeitos de instabilização em fundações e estruturas enterradas restringem-se às localidades de Babaçulândia, Filadélfia, Carolina e Barra do Ouro. A subida do nível freático, ao alcançar obras civis enterradas, modifica os parâmetros dos terrenos, através do aparecimento de pressões neutras, alterações nas propriedades dos solos, aumento da capacidade de corrosão, etc. As medidas mitigadoras, de responsabilidade do empreendedor, compreenderão relocações ou proteção e reforço de fundações, cuja eficiência é boa, apesar de demandar algum tempo para sua implantação.   

Os seus efeitos se farão sentir já na fase de enchimento do reservatório, sendo negativos, indiretos, permanentes, localizados e irreversíveis, devendo perdurar até a médio e longo prazos após o enchimento. A sua ocorrência é provável e a importância é baixa, tendo em vista o pequeno número de fundações e estruturas enterradas nas bordas do futuro reservatório e a probabilidade relativamente pequena de ocorrência desse impacto. 

9.2.4.5.
Interferências em Aqüíferos Profundos

Os aqüíferos profundos, na região do reservatório de Estreito, relacionam-se aos arenitos das Formações Sambaíba, Piauí, Poti e Cabeças, e pertencem à Província Hidrogeológica da Bacia Sedimentar do Parnaíba, podendo acumular, no conjunto, espessuras de até mais de 1.500 m. Os pacotes intercalados de pelitos das Formações Motuca, Pedra de Fogo, Longá e Pimenteiras não representam bons aqüíferos, comportando-se como camadas pouco permeáveis e de baixa capacidade de armazenamento. O melhor aqüífero é representado pelos arenitos da Formação Sambaíba, que afloram no trecho do reservatório entre Estreito e Babaçulândia. As vazões de poços podem ultrapassar 100 m3/h, sendo a água de boa qualidade para uso industrial e doméstico e para irrigação. Nas rochas da região do reservatório de Estreito a água é doce, não se verificando problemas de salinização e insalubridade, como ocorre mais comumente em direção ao centro da Bacia Sedimentar do Parnaíba.

É pouco provável que ocorram impactos nos aqüíferos profundos devido ao enchimento do reservatório, cujos efeitos, contudo, podem ser considerados positivos, indiretos, permanentes, dispersos, irreversíveis e de ocorrência a longo prazo após o enchimento. Tendo em vista a grande produtividade dos aqüíferos profundos da região e ao praticamente nenhum efeito do enchimento do reservatório sobre eles, tanto a relevância como a significância desse impacto são muito baixas.

9.2.5.
Instabilidade e Potencial Erosivo de Taludes e Encostas Marginais

Uma vez que os fenômenos de erosão e instabilidade guardam estreita relação de causa e efeito e são disparados sob circunstâncias que afetam ambos de maneira semelhante, eles são discutidos conjuntamente a seguir, tendo sido englobados nesse único item, ademais, pelo fato de terem sido contemplados por idêntica classificação na matriz de avaliação de impactos.

A estabilidade e resistência à erosão das encostas marginais são ditadas pela declividade dos terrenos e pela natureza dos solos e do substrato litológico que sustentam o relevo. Um agente adicional de erosão e instabilidade é introduzido com a formação do reservatório, através do embate de ondas nas margens e a subida do lençol freático. Quanto à estabilidade e erodibilidade das margens do futuro reservatório, são distinguidas as seguintes situações com relação à declividade de encostas e constituição geológica:

· margens com declividades altas, superiores a 25%, correspondem a taludes verticais sustentados pelos arenitos da Formação Sambaíba na margem esquerda do rio Tocantins, próximo à ilha dos Campos; arenitos das Formações Piauí e Poti sustentam paredões na margem direita do rio, a jusante de Palmeirante, enquanto a Formação Cabeças sustenta pequenos taludes verticais na parte meridional da AID. Em Carolina há barranco sustentado por calcários com intercalações de siltitos da Formação Pedra de Fogo, sendo que em Palmeirante ocorrem barrancos bastante altos e verticalizados associados a afloramentos de folhelhos e arenitos finos da Formação Longá. Os depósitos aluviais da planície do Tocantins também sustentam, em muitos locais nas bordas do futuro reservatório, taludes verticais de pequena altura, expondo predominantemente cascalhos, muitas vezes com níveis limonitizados; e

· margens com declividades inferiores a 25%, com características variadas, distinguindo-se os seguintes tipos quanto ao relevo e tipos de solos de cobertura:

· planícies fluviais, constituídas por siltes pouco argilosos com intercalações de areia fina e friável; ocorrem quase sem interrupção ao longo de toda a borda do futuro reservatório, devendo ficar submersos até a localidade de Barra do Ouro; a montante dessa localidade a planície do Tocantins estará sujeita a ocasional erosão laminar de baixa intensidade, devendo ocorrer solapamento e pequenos movimentos de massa;

· colinas e rampas, com coberturas extensas de areias finas e fofas, que ocorrem em diversos trechos somando ao todo extensão com perto de 15 km, pouco a montante da futura barragem de Estreito; a erosão pelo embate de ondas poderá originar margens abruptas, sujeitas à ocorrência de pequenos escorregamentos;

· colinas e terraços aluviais, caracterizados por coberturas arenosas ou areno-argilosas, geralmente espessas, estando sujeitos a erosão laminar em sulcos e ravinas, que se intensifica muito no caso de interferência com sistemas de drenagem de estradas; esses terrenos ocorrem em ambas as margens do futuro reservatório a montante da Ilha dos Campos, podendo originar margens abruptas susceptíveis a instabilidade e erosão; nos terraços, o embate de ondas poderá provocar recuo das encostas, originando praias limitadas por pequenas falésias arenosas e

· relevos colinosos e amorreados, caracterizados por coberturas muito delgadas ou inexistentes, com exposições freqüentes do substrato rochoso; ocorrem na margem esquerda do reservatório, no trecho desde pouco a montante de Babaçulândia até em frente à desembocadura do Rio Manuel Alves Grande, e deverão originar, margens abruptas localizadas, sujeitas a pequenos escorregamentos.

A instabilidade e o potencial erosivo de taludes e encostas marginais constituem impactos negativos, do tipo direto, permanentes, dispersos, irreversíveis e que podem ocorrer a partir de pequeno intervalo de tempo após o enchimento do reservatório, perdurando por médio e longo prazos durante a sua operação. A sua ocorrência é provável e a importância é baixa, tendo em vista que não são previstas grandes erosões e movimentos de massa nas bordas do reservatório, especialmente nas áreas associadas à ocupação antrópica.

As únicas áreas nas quais poderá haver intensificação de processos erosivos e de instabilidade afetando sistemas de infraestrutura, referem-se a curtos trechos da ferrovia Norte-Sul, entre Aguiarnópolis e a altura da ilha dos Campos, onde são atravessadas diversas drenagens da margem direita do rio Tocantins, e da rodovia BR-280 (Transamazônica), nas travessias do ribeirão Santana, rio Farinha e braços da margem direita do riacho Seco, logo ao sul de Carolina. A travessia do braço do reservatório correspondente ao rio Manuel Alves Grande, em Goiatins, também poderá envolver aterros sujeitos à ação da lâmina d’água do futuro reservatório, além da rodovia TO-388, no acesso a Babaçulândia.

O monitoramento de taludes e encostas marginais é de responsabilidade do empreendedor e sua eficiência é média, tendo em vista o caráter não só preventivo como também, muitas vezes, corretivo das medidas mitigadoras, as quais deverão consistir em identificação e qualificação de áreas críticas para monitoramento e adoção de soluções preventivas de estabilização e proteção de taludes e encostas marginais.

9.2.6.
Intensificação do Processo de Assoreamento a Montante da Barragem

No que se refere aos processos de sedimentação e assoreamento, em função da dinâmica atual da bacia hidrográfica contribuinte do reservatório de Estreito, estima-se que a maior contribuição ao assoreamento do futuro reservatório será proveniente do próprio rio Tocantins, visto que esse rio, no trecho enfocado, encontra-se sob regime de transferência de detritos, principalmente de material de fundo, constituído por areias e cascalho fino. Poderá haver, também, contribuição a partir de alguns afluentes, principalmente daqueles que drenam áreas de domínio de coberturas arenosas incoesas, como os ribeirões do Mosquito e Santana e os rios Farinha, Manuel Alves Grande e Manuel Alves Pequeno, além dos ribeirões Pedra Caída, São José, Brejão, Taboca e outros.
Qualquer interferência no canal fluvial que interrompa o fluxo de carga de fundo poderá acarretar assoreamento a partir da área do remanso, bem como na foz dos afluentes junto ao futuro reservatório. A retenção pelo reservatório da carga transportada pelo rio, fará com que aumente a capacidade erosiva a jusante da barragem, podendo ocorrer modificações no leito e margens do canal fluvial no trecho de jusante.

Deve ser ressaltado, por outro lado, que a operação da UHE  Serra da Mesa e o fechamento da Barragem de Lajeado, em fase final de construção, deverão acarretar uma sensível redução nas taxas de material sólido transportado, contribuindo para atenuar o assoreamento do reservatório de Estreito. No cálculo da vida útil do reservatório da UHE Estreito, considerou-se a retenção total do sedimento no reservatório da UHE Serra da Mesa. Para o cálculo do volume transportado de sedimento considerou-se o efluente na UHE de Lajeado somado a produção da área incremental situada entre as UHEs Lajeado e Estreito.

A intensificação do assoreamento a montante da barragem é um impacto que será desencadeado a partir da fase de operação do empreendimento, sendo de natureza negativa. O impacto é direto, de duração permanente, localizado e irreversível, devendo ocorrer após um prazo médio a longo depois do enchimento. A sua relevância é média, tendo em vista que aumenta de importância à medida que se intensifica a ocupação humana na bacia contribuinte. A significância, por outro lado, é baixa, quando comparada ao quadro ambiental atual e prognosticado para a área.

O assoreamento a montante da barragem é um fenômeno que independe do empreendimento mas o afeta de modo direto, pelo acúmulo de sedimentos no fundo do reservatório, com reduzida capacidade de armazenamento. As intervenções geradoras de erosões na AII correspondem à implantação de estradas e atividades agrícolas, que provocam o aparecimento de voçorocas e carreamento de solos erodíveis em direção ao reservatório. Não há medida específica para esse assunto, cabendo, eventualmente, uma conscientização da sociedade quanto às restrições ao uso do solo em terrenos identificados como muito susceptíveis à erosão. 

9.2.7.
Perdas de Terras Agricultáveis

A construção de uma usina hidrelétrica, inevitavelmente causará impactos os mais diversos ao meio ambiente. Os solos como componentes ambientais, são também objeto de impactos específicos, condicionados por algumas atividades inerentes ao empreendimento.

Particularmente sobre os solos, verifica-se impactos em várias fases de implantação das obras, mais especificamente desde a implantação da infra-estrutura de apoio, passando pelas obras principais, até o final do enchimento do reservatório. Todos, entretanto, diferentes entre si, tanto no que concerne aos fatores geradores quanto às características de reversibilidade, temporalidade, localização e principalmente em importância e magnitude. Todos invariavelmente envolvem a perda total ou parcial dos mesmos, com e sem possibilidade de reversão ou compensação.

Grosso modo, pode-se separar o impacto Perda de Terras Agricultáveis em dois grupos distintos. Um primeiro que se dá na fase de implantação, tanto da infra-estrutura, quanto das obras principais, e se tratam de impactos em sua maioria localizados, ou seja, restritos ao local das obras (estradas de acesso, canteiros, alojamentos, vilas residenciais, locais de exploração de materiais de empréstimos e de jazidas, bota-foras, etc..). Todos invariavelmente de baixa importância, podendo-se dizer até mesmo insignificantes, principalmente considerando-se a sua incidência muito localizada nos locais das referidas obras e por conseguinte suas diminutas dimensões frente a grandeza do empreendimento como um todo. Há ainda que se considerar, que não se tratam de impactos exclusivos de obras desta natureza, visto que são comuns em qualquer outro tipo de construções, e que os solos sujeitos aos impactos, em sua maior parte são de baixa potencialidade agrícola. São em sua totalidade impactos passíveis de medidas corretivas ou compensatórias.

Um segundo grupo de impactos se verifica a partir da fase de enchimento do reservatório e em conseqüência dele. Tratam-se na realidade dos impactos mais importantes sobre os solos, visto que têm magnitude considerável e não se pode estabelecer medidas preventivas ou corretivas, provocando alterações profundas no cotidiano de uma parcela da população local. Tais impactos se traduzem em perda definitiva de solos ou alterações profundas nas características dos mesmos, tanto diretamente por inundação pelo reservatório, quanto indiretamente pela possível elevação do lençol freático, causando a formação de áreas úmidas e alagadas.

O primeiro grupo de impactos, que trata de interferências localizadas, tanto pela implantação da infra-estrutura de apoio, quanto por áreas de empréstimo ou bota-foras é avaliado a seguir.

9.2.7.1.
Revolvimento e Retirada da Camada Superficial dos Solos

Este impacto ocorre por ocasião da implantação da infra-estrutura de apoio, particularmente em conseqüência das ações de terraplenagem para construção dos acessos e canteiros da obra. A referida atividade, executada geralmente em seqüência aos desmatamentos realizados especificamente para este fim, tem por característica, a remoção de grande parte da porção superficial dos solos, que por sua vez, juntamente com outros materiais, é usada para corrigir os desníveis dos terrenos, preenchendo depressões e pequenos vales ou sulcos. Como prática complementar, a superfície do terreno é compactada, e quase sempre recoberta com outro tipo de material, com o intuito de se elaborar um piso regular e de boa resistência, o que inviabiliza os solos como substrato para o desenvolvimento da vegetação.

9.2.7.2.
Perda de Solos por Impermeabilização Superficial (Edificações e Acessos)

Este impacto ocorre também por ocasião da implantação da infra-estrutura de apoio, particularmente em conseqüência das ações de construção dos canteiros, alojamentos e vila residencial e ampliação e melhoria da infra-estrutura. As referidas atividades, também executadas quase sempre em seqüência aos desmatamentos realizados especificamente para este fim, tem por característica a impermeabilização da parte superficial dos solos com utilização de vários tipos de material de construção, para erguer as necessárias edificações e acessos. Como no caso anterior, a superfície do terreno é  também compactada, e muitas vezes recoberta com outro tipo de material, com o intuito de se elaborar um piso regular e de boa resistência, o que também impermeabiliza os solos superficialmente e os inviabiliza como substrato para o desenvolvimento da vegetação.

9.2.7.3.
Destruição dos Solos por sua Retirada junto a Material de Empréstimo e por  Recobrimento com Outros Materiais

Este impacto se verifica também por ocasião da fase de implantação das obras, nos locais onde se retira material para construção dos acessos, canteiros e várias outras atividades (áreas de empréstimo) e nos locais escolhidos para depósito de rejeitos (bota-foras). Nestes casos, os impactos sobre os solos ocorrem de duas maneiras: no caso de áreas de empréstimo, o solo é carregado juntamente com o material de interesse (cascalhos, concreções, rochas, areia, etc..), e no caso de bota-foras, o solo é simplesmente soterrado por grandes quantidades de entulhos, e dependendo da natureza dos mesmos, pode sofrer inclusive contaminações. Neste último caso, praticamente não se usa recuperar as áreas, visto que bota-foras, geralmente são concebidos com o pressuposto de serem permanentes. 

Os impactos acima relatados, podem ser caracterizados da seguinte maneira: Constituem impactos considerados negativos, já que há alteração de um elemento ambiental causando desequilíbrio e, invariavelmente as áreas de sua incidência ficam comprometidas para o desenvolvimento de espécies vegetais. São caracterizados também como diretos, pois as ações do empreendimento se dão diretamente sobre os solos; como temporários, pois que tratam-se de estruturas passíveis de remoção; como localizados, pois se dão exclusivamente no local da intervenção; como reversíveis, pois embora muito trabalhosamente, há possibilidade de reversão pelo menos parcial da situação; e de ocorrência certa e imediata, visto que são verificados a partir do momento da intervenção. São ainda considerados de baixa importância pelas razões já expostas anteriormente cuja magnitude não pode ser mensurada.

Como principal medida a ser tomada de natureza corretiva, recomenda-se a estocagem do solo superficial das áreas a serem trabalhadas, visando a sua utilização futura, quando da desmobilização dos canteiros e acessos e, se houver, desmonte das estruturas. O trabalho de recuperação desses solos impactados é difícil e dispendioso, tendo em vista torná-los o mais próximo possível de suas condições naturais. Isto implica em retirar o material de superfície (construções, asfalto, cimento, cascalhos, etc.), e recompor a camada superficial do solo com uso de material estocado, procedendo-se às devidas correções físicas e químicas, de forma que ele possa funcionar novamente como substrato para o desenvolvimento da vegetação. Há ainda que se retirar todos os entulhos de construção e dar-lhes uma destinação satisfatória. 

O segundo grupo de impactos trata da perda total ou de alterações nas características dos solos, quer por inundação pelas águas do lago, quer por elevação do lençol freático, e ocorrem na fase de enchimento do reservatório, conforme avaliado a seguir.

9.2.7.4.
Perdas de Solos por Inundação

Este impacto certamente se configura como o mais importante sobre os solos, que se verificará na região do empreendimento. É inevitável, pois se trata da área que deverá ficar submersa com o enchimento do reservatório, além de pequenas outras áreas que poderão ser alteradas pela elevação do lençol freático. 

Uma superfície de 43.440 ha, será inundada pelas águas do futuro reservatório, sendo constituída em parte (cerca de 17,5%), por solos com boas características físico-químicas, ocorrendo em terraços e planícies de inundação do Tocantins, que são áreas de relevo aplanado e propícias ao cultivo. Tratam-se das principais áreas com cultivo de subsistência da população ribeirinha regional. Dentro deste contingente de solos (7.585 ha ), estão principalmente solos caracterizados como Podzólicos Vermelhos-Amarelos e Solos Aluviais, que se tratam de terras dos grupos 1 e 2 de aptidão agrícola, ou seja, terras com aptidão Boa ou Regular para lavouras, e que corresponde a 14,5% do total de terras com esta caracterização, no total da AID. 

Os demais 82,5% da área a ser inundada, são constituídos por solos de baixa potencialidade agrícola, representados principalmente por Areias Quartzosas, Cambissolos e Solos Concrecionários. Menos de 1% deste montante, trata-se de terras sem aptidão para qualquer tipo de uso agrícola (grupo 6), cerca de 30% se prestam apenas para uso com pastagem natural (grupo 5), com aproveitamento das espécies nativas e o restante tem aptidão regular ou restrita para pastagem plantada (grupo 4). 

Além das áreas a serem inundadas pelas águas do lago, pode-se prever que pequenas outras áreas situadas nas proximidades do futuro reservatório, podem também sofrer alterações, porém em conseqüência da elevação do lençol freático. Neste caso a maior parte dos solos a sofrer esse tipo de alteração deverá também representar os melhores solos da área (terras dos grupos 1 e 2 de aptidão agrícola), visto que são solos que ocorrem nas planícies e terraços, ou seja, nas áreas das cotas inferiores. 

Tal impacto é caracterizado como negativo, causando a alteração em um de seus importantes componentes. É caracterizado como direto, visto que as ações do empreendimento se dão diretamente sobre os solos; como permanente, como localizado, pois ocorre exclusivamente no local da intervenção; como irreversível, pois os solos não podem ser recuperados; de temporalidade imediata, visto que são verificados a partir do momento da intervenção, e de ocorrência certa. É ainda considerado de alta importância e cuja magnitude representa a perda de 43.440 ha de solos.

Não existem medidas mitigadoras para esse impacto.

9.2.7.5.
Alteração das Condições do Solo por Elevação do Lençol Freático

Este impacto ocorrerá exclusivamente por elevação do nível do lençol freático nas terras baixas situadas ao redor do futuro lago. Os solos objeto deste impacto se situam em áreas das planícies e terraços do rio Tocantins, imediatamente acima da cota de inundação. Certamente, boa parte deles, são caracterizados como de aptidão Boa ou Regular para lavouras.

Tal impacto é caracterizado como negativo, pois causará alterações significativas em um de seus importantes componentes. É caracterizado também como direto, visto que as ações do empreendimento se dão diretamente sobre os solos; como permanente; como disperso; como irreversível, pois não podem ser recuperados; de temporalidade imediata, visto que são verificados a partir do momento da intervenção, e de ocorrência certa. É ainda considerado de alta importância e cuja magnitude não pode ser mensurada.

Não existem medidas mitigadoras para esse impacto.

9.2.8.
Alteração da Qualidade das Águas com a Formação do Reservatório

A implantação do empreendimento deverá promover alterações na qualidade das águas do futuro reservatório e nas primeiras extensões do rio Tocantins, situado a jusante do eixo da barragem da UHE Estreito.

O primeiro impacto deverá ocorrer durante as fases de enchimento e pós-enchimento do reservatório, períodos onde ocorrerão a incorporação e biodegradação da biomassa inundada e conseqüente liberação de nutrientes e compostos orgânicos que podem acarretar significativos impactos às espécies aquáticas.

A qualidade da água do rio Tocantins no trecho de jusante ficará condicionada aos níveis e qualidade observados no corpo do reservatório, principalmente na porção do lago situada próxima ao eixo. A partir deste ponto em direção a jusante, deverá ser observada uma progressiva recuperação dos níveis de oxigênio dissolvido que será promovida pela reaeração natural e conseqüentes quedas das taxas de DBO.

Após esta fase de transição, os níveis de oxigênio dissolvido deverão ser restabelecidos aos limites naturais que normalmente são observados neste corpo d’água.

Nos braços afluentes formadores do reservatório, em função da novo equilíbrio hidrodinâmico estabelecido, deverá ser favorecida a ocorrência do processo de eutrofização, cuja magnitude ficará condicionada aos tempos de residência e as concentrações de nutrientes presentes no meio líquido.

Neste caso é importante evitar, o lançamento “in natura” dos esgotos domésticos e industriais nos cursos tributários afluentes ao reservatório, cujos efluentes ricos em fósforo  propiciam o processo de eutrofização.

Será de responsabilidade do empreendedor a implementação de ações voltadas a minimizar os impactos na qualidade da água do reservatório. Neste caso deverão ser seguidas as recomendações propostas no Programa de Desmatamento e Limpeza do Reservatório, cujas ações deverão limitar as quedas do oxigênio dissolvido a taxas não inferiores a 4 mg/l.

As ações ambientais voltadas a direcionar os lançamentos dos esgotos de origem doméstica e industrial deverão ser de competência das prefeituras municipais dos órgãos ambientais competentes.

O impacto Alteração da Qualidade das Águas com a Formação do Reservatório ocorrerá na etapa de implantação das obras e especificadamente no enchimento do reservatório. Trata-se de um impacto de natureza negativa causado diretamente pelo empreendimento. A sua ocorrência é certa, podendo ser atribuída uma importância média, posto que pode ser reversível através de medidas preventivas. Sua magnitude se limitará aos braços formadores do reservatório, principalmente aqueles com baixa disponibilidade hídrica.

Como medida mitigadora, deverão ser previstos desmatamentos em pontos específicos do reservatório, cuja ação ficará a cargo do empreendedor. As ações visando impedir o lançamento dos efluentes poluidores diretamente nos corpos d’água deverão ficar a cargo dos organismos ambientais competentes e prefeituras.

9.2.8.1.
Efeitos a Montante e a Jusante 

As alterações na qualidade das águas a montante e a jusante do futuro eixo da UHE Estreito serão causadas pelo enchimento, pós-enchimento e operação da usina. A inundação da vegetação promoverá a degradação da matéria orgânica e a mudança na dinâmica fluvial do rio Tocantins dada pelo seu represamento.

Os períodos de enchimento e pós-enchimento constituem os mais críticos em termos da degradação da qualidade da água do futuro reservatório, tendo em vista o processo de incorporação e biodegradação da biomassa inundada e conseqüente liberação de nutrientes e compostos orgânicos que acarretam impactos significativos às espécies aquáticas.

A experiência indica que, a biomassa vegetal no meio aquático, ao se decompor, libera elevada concentração de compostos orgânicos e nutrientes, os quais, poderão, em função da quantidade da fitomassa presente, provocar quedas significativas de oxigênio dissolvido, cujo elemento é vital para a sobrevivência das espécies aquáticas.

No caso específico da futura UHE Estreito, os efeitos mais significativos, como visto,  ocorrerão nos braços que serão formados ao longo dos afluentes do rio Tocantins, em função do aumento do tempo de residência da água. Poderá ocorrer, em alguns afluentes, o processo de eutrofização. 

Junto ao corpo central do reservatório, estima-se que os efeitos serão de menor intensidade, em virtude da maior taxa de renovação das águas.

As análises direcionadas aos impactos na qualidade da água se fundamentaram na aplicação de técnicas de modelagem matemática conforme descrito no Anexo IV - Modelo Matemático de Entrofização do Apêndice Vegetação e Recursos Hídricos.

Através das simulações foi estimado o potencial de deterioração das águas do futuro lago fundamentadas nos seguintes parâmetros de entrada:

· vazões sanitárias mínimas a serem liberadas pelo reservatório, visando garantir a qualidade da água e o abastecimento dos usuários situados a jusante do empreendimento;

· período mais adequado para se processar o enchimento, tendo-se em conta o expressivo grau de sazonalidade observado no regime de vazões do rio Tocantins; e;

· implementação de ações de desmatamento e limpeza do reservatório, visando reduzir a quantidade de carbono biodegradável.

As análises contemplaram dois cenários alternativos:

O primeiro cenário procurou avaliar os impactos na qualidade da água, sem considerar ações de limpeza e com enchimento rápido do reservatório. Nesta hipótese, estima-se que as reduções das taxas de oxigênio dissolvido deverão atingir níveis bem inferiores a 4 mg/L. 

O outro cenário é resultado de um trabalho de pesquisa que resultou num plano alternativo de enchimento do reservatório. 

Neste caso, as simulações tiveram como meta a obtenção de índices de oxigênio dissolvido não inferiores a 4 mg/L, considerado como valor limite para a preservação das espécies aquáticas.  

De acordo com as simulações realizadas, os índices mínimos de oxigênio dissolvido deverão prevalecer durante o período de enchimento do reservatório por cerca de 20 dias, recuperando-se progressivamente, atingindo níveis de 5 mg/l após 75 dias (a partir do inicio do enchimento).

Na fase de operação do reservatório, as taxas de oxigênio dissolvido deverão se aproximar dos níveis normalmente observados neste curso d’água, já que praticamente toda a fitomassa já deverá estar consumida.

Em relação ao trecho a jusante do futuro eixo da barragem, a qualidade da água do rio Tocantins ficará condicionada aos níveis identificados no corpo do reservatório, e especificamente nos valores apurados no segmento 01, inserido imediatamente a montante do eixo da futura barragem de UHE Estreito, conforme ilustra a Figura 9.2.8/01.

ENTRA FIGURA 9.2.8/01

A partir deste ponto, é esperada uma melhoria progressiva da qualidade da água a medida que se propaga para jusante, com a recuperação do oxigênio dissolvido promovidas pela reaeração natural e conseqüentes quedas das taxas de DBO.

9.2.8.2.
Hipótese Alternativa de Enchimento

O comprometimento da qualidade das águas do futuro reservatório foi analisado a partir da simulação de uma hipótese alternativa de enchimento, conforme apresentado no Quadro 9.2.8/01.

QUADRO 9.2.8/01  – ESTIMATIVA DO TEMPO DE ENCHIMENTO DO RESERVATÓRIO

Início do

Enchimento

(mês)
Vazão Média 

Mensal Afluente

 (m3/s)
Cenário 01
Cenário 02



Vazão Defluente

(m3/s)
Tempo de

Enchimento

(dias)
Vazão Defluente

(m3/s)
Tempo de

Enchimento

(dias)

Janeiro
7.012
1.204
11
584
10

Fevereiro
8.420
1.204
9
584
8

Março
8.934
1.204
9
584
8

Abril
7.361
1.204
11
584
10

Maio
4.036
1.204
23
584
19

Junho
2.358
1.204
146
584
39

Julho
1.705
1.204
145
584
70

Agosto
1.322
1.204
123
584
83

Setembro
1.204
1.204
93
584
68

Outubro
1.567
1.204
63
584
47

Novembro
2.701
1.204
35
584
30

Dezembro
4.904
1.204
17
584
15

FONTE: CNEC, 2001

Em função da ampla sazonalidade observada no regime de vazões, os meses de dezembro a abril se revelam os mais propícios para se iniciar o enchimento do reservatório. O fluxo d’água registrado neste período, propiciará uma renovação mais intensa da água do reservatório dotando-o de maior capacidade de assimilar os compostos bioquímicos decorrentes da biodegradação da biomassa inundada.

Foram efetuadas simulações matemáticas (Anexo IV) no período de um ano, considerado suficiente para avaliar os impactos na qualidade da água durante a fase de enchimento e operação do reservatório, onde ocorrerá a estabilização da biomassa inundada. 

Para tal, foi formulado um cenário alternativo com início para o enchimento do reservatório no mês de dezembro, numa vazão mínima constante para jusante de 1.204 m3/s.

De acordo com os resultados obtidos, o oxigênio dissolvido constituiu o parâmetro mais afetado ao longo dos primeiros 150 dias de existência do reservatório. No curso do rio Tocantins, os níveis de oxigênio dissolvidos são decrescentes a medida que avança de montante para jusante. 

A situação mostrou-se mais grave ao longo dos trechos remansados dos braços afluentes, onde se observam índices de oxigênio dissolvido próximos à anoxia.

No segmento 14 (Figura 9.2.8/01) e próximo a localidade de Carolina, os índices de oxigênio dissolvido, na situação mais crítica, atingiram valores mínimos da ordem de 4 mg/L.  Para os demais segmentos situados a jusante até o eixo, estes limites foram ultrapassados, registrando-se piores índices no segmento 01, junto ao eixo.

Apesar dos baixos índices de oxigênio dissolvido, observou-se que estes serão rapidamente recuperados. No curso do rio Tocantins, o segmento 01 (situado imediatamente  a montante do eixo) mais afetado em termos de degradação da qualidade da água, estima-se que a  recuperação do oxigênio dissolvido a níveis de 4 mg/l deverá ocorrerá em 39 dias.

Nos afluentes, a recuperação destes índices será mais lenta, variando entre 9 dias - no braço afluente do rio Manoel Alves Grande, e 93 dias no ribeirão Mosquito.

As Figuras 9.2.8/02 a 9.2.8/04 apresentam de forma gráfica a evolução temporal do oxigênio dissolvido para cada segmento considerado na modelagem.

As Figuras 9.2.8/05 a 9.2.8/07 mostram a evolução temporal da DBO – demanda bioquímica do oxigênio.

As simulações matemáticas mostraram que: 

· o mês de início mais adequado para o enchimento do reservatório. Considerando a acentuada sazonalidade verificada no regime de vazões do rio Tocantins, a definição do mês de início de enchimento do reservatório se traduz como de fundamental importância. As altas vazões normalmente observadas nos meses mais úmidos do ano, deverão propiciar uma maior renovação da água do reservatório e consequentemente a maior assimilação dos compostos químicos e bioquímicos liberados pela fitomassa inundada. Os meses de fevereiro e março, com vazões médias mensais superiores a 8.000 m3/s se sobressaem entre os demais; e;

· a duração mais adequada de enchimento. O enchimento em intervalos de tempo mais prolongados proporcionam maior renovação das águas do reservatório a montante e maior liberação do volume de vazões. Consequentemente, favorecem melhores condições sanitárias a jusante pelo maior aporte de águas. Dentre outros benefícios, citam-se o maior tempo disponível para a fuga das diversas espécies animais que habitam as porções lindeiras ao reservatório e a eficiência  nas operações de salvamento destas espécies.

ENTRA FIGURA 9.2.8/02 - ENTRA FIGURA 9.2.8/03

ENTRA FIGURA 9.2.8/04 - ENTRA FIGURA 9.2.8/05

ENTRA FIGURA 9.2.8/06 - ENTRA FIGURA 9.2.8/07

Os resultados da modelagem matemática assinalam também a necessidade de implementar ações preventivas de desmatamento e limpeza do reservatório.

Os principais objetivos do desmatamento das espécies vegetais incidentes na área de inundação do futuro reservatório são de reduzir a concentração de fitomassa residente em alguns segmentos a serem inundados. A quantidade necessária de desmatamento foi analisada visando atingir níveis de oxigênio dissolvido na água na ordem de 4 mg/L (considerado valor limite para a sobrevivência de grande parte das espécies aquáticas).
Nas Figuras de 9.2.8/08 a 9.2.8/10 apresentam-se os resultados finais da simulação, onde são analisados para cada segmento o comportamento temporal das concentrações do oxigênio dissolvido.

Considerando a programação de limpeza proposta para o reservatório, os períodos e datas mais adequadas para efetuar o enchimento, os impactos provocados na qualidade da água a jusante deverão ser mínimos e limitados a um curto período de tempo.

ENTRA FIGURA 9.2.8/08 E FIGURA 9.2.8/09

ENTRA FIGURA 9.2.9/10

9.3.
IMPACTOS NO MEIO BIÓTICO

9.3.1.
Interferências sobre a Vegetação

A seguir são apresentadas as Interferências sobre a Vegetação compreendidas pelos seguintes impactos: Aumento da Pressão Antrópica sobre a Vegetação, Supressão da Vegetação pela Implantação da Infra-Estrutura de Apoio e pelo Enchimento do Reservatório, Aumento da Fragmentação de Ambientes e Alteração dos Ambientes Marginais.

9.3.1.1.
Aumento da Pressão Antrópica sobre a Vegetação

A região da UHE Estreito se caracteriza por uma pressão antrópica sobre a vegetação, a qual se manifesta de forma esparsa, porém de modo contínuo por toda a área. A degradação das áreas de Cerrado vem sendo realizada através da utilização do fogo e da retirada do estrato herbáceo-arbustivo desta formação vegetal, além da introdução de espécies de gramíneas exóticas para formação de áreas de pastagens. Devido à sua agressividade e aos plantios distribuídos pela área, estas gramíneas tendem a substituir o estrato herbáceo característico dos cerrados.

As áreas florestais situadas no setor norte da AID e também junto às margens dos rios (Florestas Ciliares) vêm sendo devastadas para a implantação de pastagens e culturas agrícolas, favorecendo o aparecimento de formações secundárias em diferentes estágios sucessionais (capoeiras).

A implantação de empreendimentos de grande porte como usinas hidrelétricas tende a gerar na população residente das áreas afetadas, desde a fase de planejamento do projeto, expectativas quanto ao aproveitamento indiscriminado dos recursos naturais existentes, partindo da premissa de que estão irremediavelmente condenados. O efeito desta atitude é o agravamento da situação ambiental como um todo para a região, já que dificulta a própria adoção de medidas mitigadoras e compensatórias dos impactos.

A expectativa de alagamento de áreas marginais aos cursos d'água também pode acelerar processos de queimadas e desmatamentos, efetuados pelos próprios proprietários rurais, que, por vezes, não se limitam às áreas a serem alagadas, comprometendo remanescentes de formações arbóreas que poderiam ser incorporados às áreas de preservação do futuro reservatório.

A vegetação circundante dos canteiros e das áreas de empréstimo tende a sofrer influência em função da movimentação de terra e erosão decorrente. Essa movimentação de solos, pode eventualmente, ocasionar pequenas instabilizações de forma a afetar a vegetação circundante, seja por soterramento ou pela própria instabilização.

Outro fator que pode contribuir para um aumento da pressão sobre as comunidades vegetais provém do risco de incêndios, causado pela maior circulação de pessoas e veículos, em uma área onde a propagação de fogo nos períodos secos é evidente.

Após o enchimento do reservatório também podem ocorrer a ampliação de desmatamentos e alterações das comunidades vegetais do entorno do lago, provocadas pela necessidade dos proprietários rurais que tiveram áreas parcialmente afetadas pelo enchimento, e perderam setores produtivos da propriedade, em utilizar novas áreas para formação de pastagens, ou mesmo pequenos plantios de agricultura de subsistência. A obrigatoriedade da aquisição da faixa marginal ao lago pelo empreendedor (Medida Provisória n° 2.166/67 de agosto de 2001) pode atenuar estes desmatamentos pelo menos nas futuras áreas de preservação permanente.

O conjunto destas pressões antrópicas implica em alterações na estrutura e na dinâmica das comunidades vegetais, na redução de diversidade e de capacidade de dispersão de propágulos.

Pelo exposto verifica-se que o aumento da pressão antrópica sobre os remanescentes vegetais, que pode resultar em desmatamentos ou mesmo alterações na estrutura florística da vegetação não é possível de ser mensurado. Ressalta-se ainda que este impacto deverá ocorrer sob duas formas: localizada e inevitável, no caso do canteiro de obras, barragem e reservatório, e generalizada e difusa, quando no entorno do reservatório e do local das obras.

Além destas características considerou-se que este impacto é reversível, de duração temporária e de média importância, pois a pressão tende a retornar a níveis próximos dos atuais após o enchimento do reservatório.

A classificação de reversível provém das propostas de implantação, por parte do empreendedor, de ações de educação ambiental e comunicação social na região, destacando a importância da conservação ambiental para uma melhoria da qualidade de vida local.

9.3.1.2.
Supressão da Vegetação pela Implantação da Infra-estrutura de Apoio

A supressão da vegetação se inicia, em menor escala, pela realização de estudos e checagens de campo. Nesta fase ocorrem normalmente aberturas de caminhos e derrubada de vegetação para a marcação de pontos de referência. Os estudos de engenharia necessitam da abertura de picadas para instalação de sondagens mecânicas, nivelamentos geométricos, implicando, por vezes, em abertura de poços e trincheiras.

Na fase de implantação do empreendimento a retirada de vegetação, se processa pela abertura de vias de acesso, limpeza das áreas destinadas ao canteiro de obras, e por intervenções em áreas de empréstimo e de bota-foras.

A implantação da infra-estrutura de apoio requer, obrigatoriamente, a retirada da vegetação, havendo prejuízos para as formações ciliares, áreas de Florestas Abertas e capoeiras em estágios diversos de desenvolvimento. A definição de projeto prevê a instalação do canteiro de obras prioritariamente na margem direita do rio Tocantins, em áreas onde predominam formações secundárias, porém, a presença de uma "caixa" de empréstimo na margem esquerda, a jusante do barramento, também compromete áreas florestadas onde o babaçu é a espécie dominante.

Segundo dados preliminares de projeto a supressão de formações florestais em diversos estágios sucessionais, necessárias à implantação da infra-estrutura de apoio, será da ordem de 150 ha. 

Embora as intervenções em locais de empréstimo, canteiros e nas "ombreiras" da barragem, sejam de caráter irreversível, localizadas e impactem áreas relativamente pouco extensas, considerou-se este impacto de média importância, pois tal supressão contribui para o processo de redução de habitats e de fragmentação dos ambientes naturais, principalmente quando associadas à abertura ou melhorias de caminhos e acessos à área das obras.

O planejamento do desmatamento pode minimizar as intervenções sobre as formações florestais, delimitando, com precisão as áreas que serão desmatadas, enquanto a recuperação de áreas degradadas tem características corretivas.

9.3.1.3.
Supressão da Vegetação pelo Enchimento do Reservatório

A elevação do nível de água para a formação do reservatório causará um impacto permanente, irreversível e de alta importância sobre a vegetação da região. A formação do lago de aproximadamente 590 km2 , considerando-se a cota normal de operação da usina, implicará no alagamento de mais de 434 km2 de áreas ocupadas por diversas tipologias de uso, sendo o restante, aproximadamente 155 km2, representados pela calha dos rios e lagoas.

Este alagamento provocará a supressão de cerca de 244 km2 de cerrados em suas diversas categorias, correspondente a 56% da área a ser alagada. As formações florestais, representadas principalmente pelas matas situadas nas margens do rio Tocantins e seus afluentes, assim como por setores restritos de Florestas Abertas, serão afetadas em pouco mais de 36 km2, ou 8,3% da área do reservatório. As formações secundárias (capoeiras) em seus diversos estágios sucessionais, serão atingidas em pouco mais de 37 km2 ou 8,6 % da área a ser alagada. 

As áreas mais antropizadas, nas quais se incluem cerca de 55 km2 (12,7% da área alagada) de agricultura e as áreas de pastagens plantadas, com pouco mais de 11,6 km2 (2,7% da área alagada) praticamente completam as fisionomias afetadas pela elevação do nível de água. Convém salientar que muitas das áreas de cerrado, definidas no diagnóstico como Savana Arborizada, Savana Parque e Savana Alagável, também são utilizadas para o pastoreio, porém de modo extensivo.

A supressão das formações ripárias, definidas popularmente como matas ciliares, apesar de não serem as fisionomias mais atingidas percentualmente pela formação do lago, torna-se a perda mais expressiva em relação à vegetação. O rio Tocantins não apresenta significativas formações ciliares estando as mesmas restritas aos tributários, destacando-se por sua extensão a mata ciliar do rio Manuel Alves Grande.

Conforme exposto estas florestas apresentam-se com menor representatividade na região e estão presentes somente nas margens dos rios, em área a ser diretamente atingida pela formação do reservatório. Apesar de descontínuas e com sua fisionomia um pouco descaracterizada pela ação antrópica estas matas possuem espécies características que não podem ser observadas em outros ambientes. Entre as espécies mais representativas destes ambientes e que quase não ocorrem na região fora das matas destacam-se :Brosimum lactescens, Guateria sp, Mouriri elliptica, Pouteria sp. e Coupeia grandiflora além de Randia armata. 
Nas áreas de solos encharcados, situadas em depressões junto aos cursos de água, também estão presentes espécies exclusivas destes ambientes, destacando-se o buriti (Mauritia flexuosa) e as voquisiáceas (Qualea spp.), dentre as arbóreas. Esta flora, pouco representada em coleções científicas, terá suas populações reduzidas. A perda destes ambientes significa a perda, nas mesmas proporções, das formações ripárias ali presentes e dependentes daquelas condições ambientais.

Os cerrados, mesmo apresentando áreas contínuas fora da cota de inundação onde podem ser encontrados ambientes similares a aqueles que serão suprimidos, também serão atingidos em grandes extensões, contribuindo para a redução de diversas espécies de uso econômico e valor paisagístico. Quanto às essências com valor madeireiro podem ser citadas a aroeira ou gonçaleiro (Astronium fraxinifolium), alguns ipês (Tabebuia sp.) e as Vochysia sp., destacando-se a faveira (Dimorphandra mollis), cujas favas são coletadas para fabricação de suplemento vitamínico para o gado e o pequi (Caryocar brasiliensis), bastante apreciado por suas utilizações culinárias. Várias espécies presentes nas matas ou no cerrado também despertam interesse paisagístico, como cega-machado (Physocalima scaberrimum), embiruçus (Pseudobombax spp.), ouratea (Ouratea sp.), e pau-terra (Qualea spp.).

O enchimento do reservatório implicará, portanto, no alagamento de uma ampla área e contribui para o gradual processo de redução da biodiversidade e da variabilidade genética, tornando este impacto de grande importância.

Para promover a mitigação e também a compensação deste impacto, são propostas medidas de recomposição da faixa de proteção ciliar e criação de uma unidade de conservação de responsabilidade do empreendedor. 

9.3.1.4.
Aumento da Fragmentação de Ambientes.

Os ambientes marginais aos cursos d'água na área de estudo apresentam condições diferenciadas de umidade, insolação, tipos dos solos e outras características que permitem a instalação de espécies menos tolerantes às severas condições de insolação e deficiência hídrica que predominam nos ambientes de cerrado. As florestas, presentes ao longo da calha dos rios, têm relação com formações de outros domínios, permitindo que elementos da flora daquelas formações se dispersem. A presença de representantes da flora associados aos domínios amazônico e atlântico indicam sua importância para a dispersão biológica.

A formação de um reservatório de mais de 260 km lineares ao longo do rio Tocantins, mesmo suprimindo formações descontínuas e alteradas pela ação antrópica, deve provocar uma maior dificuldade para a dispersão de algumas espécies que estão adaptadas aos ambientes marginais. Este fato pode se agravar pela menor velocidade da água, dificultando a dispersão hidrocórica, além do fato dos ambientes nas novas margens do reservatório serem pedologicamente diferenciados da atual situação, não permitindo o estabelecimento de diversas espécies.

A fragmentação dos ambientes marginais é, portanto, um impacto certo, temporário, disperso ao longo de todo o reservatório e de baixa importância, pois a dispersão de espécies ao longo do rio Tocantins apresenta apenas uma maior limitação, visto que ainda será possível ocorrer a dispersão por outras formas, tais como a realizada por aves, vento e o próprio homem. No contexto geral as espécies mais prejudicadas serão aquelas que dependem exclusivamente do rio para a sua dispersão.

A implantação de plantios de espécies nativas, adaptadas aos ambientes marginais é uma medida compensatória de alta eficiência para este impacto.

9.3.1.5.
Alteração dos Ambientes Marginais

Após a formação do reservatório e em função da modificação do sistema aquático, assim como do aumento do nível da água, as formações vegetais alocadas nas margens do futuro reservatório, sofrerão alterações a médio prazo, principalmente no que diz respeito à sua composição florística.

Nas futuras margens pode ocorrer a morte de algumas espécies que não suportem a elevação do nível freático, provocando o aparecimento dos chamados "paliteiros", sendo lenta e gradativa a sua substituição por outras espécies mais adaptadas às novas condições de umidade. Embora não haja a formação de um novo solo aluvial, a influência da umidade é suficiente para causar modificação da composição das florestas marginais, como se observa claramente em outras barragens já construídas. 

Conforme abordado nos Estudos Ambientais do AHE Peixe (THEMAG, 2000), "o tipo de vegetação que se estabelecerá e o tempo necessário para que estas novas comunidades se instalem dependerão das condições locais, como o tipo de solo, a presença de remanescentes próximos, a intensidade de pressão antrópica sobre estas áreas”. Além disso, as variações de nível d’água na faixa compreendida pelas curvas de remanso do reservatório promoverão alternadamente exposição e submersão do solo, dificultando o estabelecimento de processos sucessionais. Localmente, onde a variação das cotas de remanso for mais extensa e propícia para a fixação de espécies aquáticas, subaquáticas e paludícolas, processos sucessionais poderão se instalar, a partir de propágulos da flora de montante. Estas variações sazonais de cota das margens ocorrem atualmente ao longo do rio, porém, com a formação do reservatório, as alterações de nível nas épocas de chuva e estiagem se darão em locais não habituados a estas flutuações.
As alterações dos níveis de água nas margens podem ocorrer também à jusante do barramento, considerando-se os períodos de vertimentos na época das cheias. A rápida elevação dos níveis de água nestas margens poderá comprometer os processos sucessionais em andamento, fazendo com que a vegetação das margens esteja sempre retornando a estágios iniciais de regeneração natural. Tal impacto será mais intenso próximo à saída do vertedouro, reduzindo sua magnitude conforme se avança para jusante, pois o leito do rio retorna às atuais condições de nível de água.

Analisando-se a grande extensão da nova margem do futuro lago, cerca de 1.770 km, o impacto da alteração dos ambientes marginais pode ser considerado como de natureza negativa, disperso, ocorrendo a médio prazo após a formação do lago, de grande magnitude, porém de média importância. O planejamento do desmatamento em áreas localizadas e a recomposição da faixa marginal de proteção do futuro lago, com a utilização de espécies adaptadas às oscilações do nível de água, podem mitigar este impacto.

9.3.2.
Aumento da Pesca e Caça Predatória

O aumento populacional na região do empreendimento provocará o incremento da pesca predatória, com a conseqüente redução de matrizes e peixes adultos interferindo nas atividades reprodutivas da ictiofauna. 

O aumento da população humana provocará também um aumento da pressão antrópica sobre as comunidades de médio e grandes mamíferos, aves, répteis e anfíbios na AID. Intensifica-se a possibilidade de aprisionamento ou de caça predatória de animais silvestres para comércio ilegal, ou para consumo alimentar, atividades comuns nessa região. Os vertebrados do ambiente terrestre dessa área, poderão assim sofrer reduções qualitativas e quantitativas, com extinções locais de determinadas espécies ou a dispersão dos animais silvestres para outras áreas, livres dessa pressão de predação.

Assim, a atual distribuição e composição da herpetofauna, avifauna e mastofauna nessa área poderá sofrer interferência e alterações.

O impacto Aumento da Pesca e Caça Predatória, de natureza negativa, ocorrerá na fase de implantação e operação da infra-estrutura de apoio, implantação e operação das obras principais e na fase de enchimento do reservatório, e será causado de forma indireta pelo empreendimento. Deverá ser um impacto permanente, uma vez que o aumento da população será persistente. Trata-se ainda de um impacto disperso ao longo de toda a AID do empreendimento, de ocorrência imediata e certa, de caráter reversível, se adotadas medidas de monitoramento e ações voltadas à educação ambiental, além de medidas de fiscalização. 

Estas medidas de caráter preventivo e corretivo deverão ser efetivadas pelo empreendedor, em conjunto com órgãos ambientais. Estima-se entretanto que tais medidas são de baixa/média eficiência. 

9.3.3.
Alterações e/ou Perda de Habitats da Fauna Terrestre

As atividades de desmatamento e terraplanagem para implantação de acessos, canteiros e outros equipamentos; a exploração de fontes de material de empréstimo e material de jazidas e ainda o desmatamento e limpeza da área de inundação, na fase de enchimento do reservatório da UHE Estreito, acarretarão a redução dos maciços vegetais, que agem como suporte para as populações da fauna silvestre. A supressão ou degradação das formações vegetais naturais pode alterar ambientes utilizados por vertebrados terrestres, comprometendo definitivamente o habitat de algumas espécies, extinguindo-as localmente ou deslocando-as para outras áreas. Outro evento, gerador de impacto para a fauna terrestre é a fragmentação dos territórios que pode gerar o desaparecimento local ou o deslocamento da fauna terrestre para áreas livres de influência das obras.

Em outro momento, o enchimento do reservatório resultará no alagamento da vegetação marginal do rio Tocantins, causando a imediata redução e fragmentação destes ambientes, que se caracterizam como habitats da mastofauna, avifauna e herpetofauna. Este evento propiciará também o acúmulo de recursos hídricos, disponibilizados de modo permanente para a dessedentação da mastofauna, avifauna e herpetofauna, atraindo com isso grupos faunísticos, principalmente de aves de outras regiões do entorno do empreendimento. 

A jusante da barragem, poderá ocorrer uma  maior exposição das margens do rio Tocantins e a redução de poças, cacimbas ou alagados ribeirinhos, com redução na disponibilidade de habitats de anfíbios e répteis aquáticos, como tartarugas, cágados e jacarés. Poderá haver também o deslocamento do habitat de espécies piscívoras da avifauna, e o comprometimento dos locais disponíveis para dessedentação de vertebrados terrestres .

Os impactos gerados pela Perda e/ou Alterações de Habitats da Fauna Terrestre ocorrerão nas seguintes fases: de implantação e operação da infra-estrutura de apoio, de implantação e operação das obras principais e de enchimento do reservatório.

Serão de natureza negativa, causados diretamente pelo empreendimento. Tais impactos terão duração permanente, localizados especialmente nas áreas recobertas de vegetação nativa ou outros ambientes que se constituem habitats da fauna silvestre. Têm ainda caráter irreversível, com ocorrência certa e imediata, não mensurável. Prevê-se a adoção das seguintes medidas preventivas, corretivas e compensatórias de média e alta eficiência: resgate da fauna silvestre, recomposição das áreas de mata ciliar e outras áreas naturais, recuperação de áreas degradadas e ainda a efetivação de ações de educação ambiental.

9.3.4.
Afugentamento da Fauna Terrestre

Em diferentes etapas do empreendimento ocorrerá emissão sonora de nível elevado, emissão de poluentes, de efluentes e de dejetos orgânicos ao ambiente terrestre. Ocorrerão ainda trepidações e a emissão de poluentes por veículos em trânsito no interior das obras. Estes eventos poderão interferir negativamente na permanência dos vertebrados terrestres, principalmente aves e mamíferos, cujo elenco tende a se deslocar para outras áreas. 

Poderá ocorrer o desaparecimento local ou afugentamento da mastofauna e da avifauna para outras áreas, afetando a estabilidade das assembléias de vertebrados terrestres da região. 

O impacto Afugentamento da Fauna Terrestre poderá ser verificado durante as fases de implantação e operação das obras de infra-estrutura de apoio e das obras principais, enchimento do reservatório e operação da usina, portanto desde a de implantação até a fase de desmobilização. É um impacto de natureza negativa, causado diretamente pelo aumento da degradação ou eliminação dos ambientes naturais. Trata-se entretanto de um impacto temporário, pequeno e localizado, dado o grau de comprometimento ambiental da área e ocorrência pouco numerosa e pouco diversificada de fauna na região. O impacto será imediato e certo, de média importância, podendo ser revertido através da implantação, pelo empreendedor, de medidas corretivas de alta eficiência, através da recuperação de áreas degradadas e recomposição ciliar. Outra medida, esta de caráter corretivo, a ser adotada em relação a este impacto é o resgate da fauna terrestre, também de responsabilidade do empreendedor. Essa medida deverá apresentar média eficiência.

9.3.5.
Redução Populacional de Vertebrados Terrestres 

A redução e a alteração dos territórios da fauna terrestre, poderá gerar o desaparecimento local ou o deslocamento de mamíferos, aves, répteis e anfíbios para áreas livres de impactos, na busca de ambientes que forneçam suporte adequado. A morte ou afugentamento dos indivíduos afeta diretamente a dinâmica das populações, alterando o nicho, o hábitat e o tamanho das populações. 

Serão atingidas principalmente as espécies de vertebrados que possuam requerimentos ecológicos ou dieta alimentar mais exigente. A fragmentação dos ambientes suprime corredores vegetais, o que provoca o isolamento populacional da fauna e compromete, a médio/longo prazo, a estrutura genética das populações de vertebrados terrestres. 

Os impactos associados à redução do tamanho da população e da diversidade  da fauna de vertebrados, provocam a alteração definitiva da estrutura das comunidades.

A Redução Populacional de Vertebrados Terrestres é um impacto direto, a ser gerado nas fases de implantação e operação da UHE Estreito, negativo que propiciará alterações permanentes a médio e longo prazo, de ocorrência certa, de alta importância e não mensurável. Dada a característica do impacto faz-se necessária a adoção da medida preventiva de resgate da fauna terrestre, a ser implementada pelo empreendedor. A adoção também pelo empreendedor, das medidas corretivas e compensatórias de recuperação de áreas degradadas e recomposição da mata ripária atenuarão os aspectos negativos deste impacto.

9.3.6.
Aumento de Risco de Acidentes com Animais Peçonhentos 

O aumento da mobilidade das serpentes, aracnídeos e insetos peçonhentos, associado ao acréscimo na densidade de pessoas na área podem levar a um incremento no número de acidentes, pela predisposição de contato direto entre estes dois grupos. 

O impacto gerado pelo Aumento de Risco de Acidentes com Animais Peçonhentos poderá ocorrer na fase de implantação e operação da infra- estrutura de apoio, operação das obras principais e enchimento do reservatório. De pequena magnitude, o impacto deverá ser de natureza negativa, causado indiretamente pelo empreendimento, com duração temporária, restrita às áreas de maior trânsito de pessoas, portanto localizado. Têm ainda caráter irreversível, com ocorrência provável e imediata. Este impacto não pode ser mensurado. Deverão ser adotadas medidas preventivas e corretivas de média e alta eficiência: resgate da herpetofauna, a adoção de um item específico para tratativa deste impacto no Programa de Comunicação Social, orientando sobre a prevenção ou tratamento de eventuais acidentes. Outra medida pertinente será o apoio aos órgãos competentes, para adequação dos centros de saúde às novas demandas .

9.3.7.
Proliferação de Vetores de Interesse Médico 

Na região da UHE Estreito os vetores de interesse médico, transmissores de doenças parasitárias ao homem, são em sua maioria entomológicos, cujo inseto adulto freqüenta o ambiente terrestre e os ovos e larvas ocorrem no ambiente aquático. As alterações produzidas pela implantação do empreendimento, nestes dois ambientes, poderão interferir na proliferação desses vetores.

Ocorrerão modificações estruturais definitivas na área da UHE Estreito nas fases de implantação e operação da infra-estrutura e serviços de apoio, implantação e operação das obras principais e ainda na fase de enchimento do reservatório. Diante disso, poderá ser observada a  fragmentação de ambientes aquáticos em poças temporárias, alagados com regiões ribeirinhas rasas, o que poderá favorecer a proliferação de vetores entomológicos principalmente os “mosquitos” dos gêneros Aedes, Phloebotomus, Anopheles e Culex. As larvas aquáticas destes gêneros são extremamente resistentes e criam muito bem em ambientes rasos e alterados pela ocupação antrópica.

O empreendimento resultará também no aumento da densidade populacional, em canteiros de obras e vilas residenciais, que poderá originar os seguintes eventos impactantes: chegada de indivíduos já contaminados por doenças endêmicas transmissíveis por vetores de interesse médico, geração e acúmulo de lixo e dejetos, instalação de caixas d’água e cacimbas, que podem ser  ambientes responsáveis pela proliferação dos vetores entomológicos citados.

O eventual processo de eutrofização do reservatório e a conseqüente redução de O2 dissolvido, pode interferir de forma positiva, impedindo a proliferação dos  vetores.

Nas fases de enchimento e operação da usina deverá ocorrer, a jusante da barragem, a ausência de picos de inundação, formando eventuais  poças rasas e pequenos alagados na calha, que podem se tornar criadores potenciais de vetores. 

Na etapa de desmobilização, os eventos que poderão gerar a proliferação de vetores entomológicos de doenças parasitárias serão: o abandono de lixo e detritos e as alterações físicas no ambiente terrestre, produzindo criadouros para larvas e ovos de insetos das diferentes espécies de vetores pré-existentes na AID.

O impacto Proliferação de Vetores de Interesse Médico, negativo e indireto, poderá ocorrer na fase de implantação e operação do empreendimento, de caráter permanente. Trata-se de um impacto localizado, restringindo-se à AID em especial nos pontos mais povoados, reversível, de ocorrência provável a médio ou longo prazo, com mediana importância, não mensurável.

Como forma de mitigação deste impacto, deverá ser adotada a medida preventiva de Controle de Vetores, através das técnicas usuais de eliminação de criadouros potenciais, implantação de equipamentos de saneamento básico, coleta e destinação adequada do lixo e resíduos gerados pelo empreendimento, etc. Estas medidas, de média eficiência deverão ser adotadas pelo empreendedor.

9.3.8.
Interferência nas Comunidades Íctias e de Mamíferos Aquáticos no Reservatório

A formação do reservatório provocará o alargamento da calha do rio Tocantins e de seus tributários. Esses eventos podem influir positivamente na dispersão dos mamíferos cetáceos dos gêneros Inia e Sotalia, registrados no ribeirão Cana Brava, no rio Manuel Alves Pequeno e na Ilha dos Botes. 

Em relação à ictiofauna, a formação de reservatórios induz ao incremento da biomassa de peixes de hábitos sedentários, presentes na região do Médio-Baixo Tocantins o ano todo, espécies rústicas, capazes de suportar os ambientes lênticos, característicos de lagos de hidrelétricas. São espécies de baixa qualidade em relação ao potencial pesqueiro.

As populações de espécies de peixes migradoras, com exigências trófico-reprodutivas atendidas na época da “piracema”, considerados “pescado de primeira” e já em número muito reduzido, devem sofrer redução com a implantação do empreendimento.
Os levantamentos realizados na AID indicam algumas das espécies, gêneros ou famílias da ictiofauna local que poderão ser influenciados pela implantação do empreendimento. São: 

· Família Serrasalmidae: os pacús, das espécies Myleus torquatus, Myleus sp e Mylossoma duriventre  e uma espécie de piranha – Serrasalmus spp. - peixes carnívoros e onívoros, consumidores secundários e aptos a viver no ambiente lêntico;

· Famílias Sciaenidae e Cichlidae: pescadas, corvinas e tucunarés, acarás e acarás–bicudo; 

· Hypophtalmus marginatus - "Mapará" da Família Hypophthalmidae; 

· Cichla temensis e Cichla ocellaris - “tucunarés” - predadoras e ictiófagas, características de lagos e alagados, atualmente com baixa incidência na AID de Estreito;

· Plagioscion surinamensis e Pachyurus schomburgkii - “pescadas” e “corvinas” - espécies piscívoras ou que se alimentam de pequenos crustáceos e alevinos.

Com a efetivação da UHE de Estreito, o trecho Médio-Baixo Tocantins, que hoje possui características de corredor migratório da ictiofauna, converter-se-á em um ambiente lêntico, com a massa de água mais estacionária, favorecendo as populações de espécies sedentárias, gerando um desequilíbrio da cadeia trófica regional. A eventual restrição à migração, imposta pelo barramento na fase de implantação e operação do empreendimento, poderá alterar a dinâmica e a estrutura das comunidades íctias, com severos comprometimentos às espécies de hábitos migratórios, como por exemplo: Brycon brevicauda - “ladina”, Salminus hilarii - “tubarana”, Prochilodus nigricans - “curimbatá”, Semaprochilodus brama - “jaraqui”, Ageneiosus brevifilis - “fidalgo”, Paulicea luetkeni - “jaú”, Pinirampus pinirampu - “barbado”, Pseudoplatystoma fasciatum - “surubim”, Sorubimichthys planiceps - “chicote” e Pseudodoras niger - “cuiú-cuiú”. 

O impacto Interferência nas Comunidades Íctias e de Mamíferos Aquáticos no Reservatório será verificada na fase de implantação e operação do empreendimento, e será de natureza negativa, direta, de duração permanente, localizado na área do reservatório. Trata-se de um impacto irreversível, de ocorrência imediata e certa, de alta importância e não mensurável. 

A eventual execução de monitoramento sistemático da ictiofauna, para avaliação das alterações advindas da implantação do empreendimento, com posterior adoção de medidas corretivas é uma alternativa onerosa e de eficiência questionável. Indica-se assim, como medida de maior eficiência e agilidade para mitigação deste impacto, a construção de dispositivos de transposição para a ictiofauna.

9.3.9.
Perda ou Alteração de Habitats da Ictiofauna  no Reservatório e nas Áreas de Execução das Obras Civis

As modificações estruturais do ambiente físico, as alterações do fluxo do rio Tocantins, a desaparecimento e a fragmentação das matas ciliares, para construção da barragem e a formação do reservatório da UHE Estreito geram perdas ou alterações de habitats aquáticos da ictiofauna. 

Os desmatamentos e obras de terraplanagem para a implantação dos canteiros de obras, dos acessos e para a implantação da infra-estrutura e dos alojamentos, realizados junto aos ambientes aquáticos podem causar assoreamento dos corpos d’água, com a conseqüente perda ou alteração de habitats da ictiofauna. 

O lago a ser formado pela UHE Estreito, com cerca de 590 km2, dará origem a ambientes lênticos, com características hídricas diversas da situação atual. Atualmente,  predominam os ambientes lóticos no trecho médio-baixo Tocantins, e as espécies de peixes existentes são adaptados à esta situação. As significativas alterações promovidas pelo empreendimento causarão interferência nas condições de desenvolvimento, sobrevivência e reprodução das populações íctias da calha do Médio-Baixo Tocantins. 

As características regionais indicam que, com a implantação da UHE Estreito, os rios Farinha, Manoel Alves Grande e Manoel Alves Pequeno podem transformar-se em pontos de fuga do reservatório para as espécies migradoras dessa área. Como a UHE Estreito deverá operar a fio d’água, a área inundada será menor que em outros barramentos, mantendo-se o atual estado da calha dos afluentes maiores, o que teoricamente não produziria alterações significativas na estrutura dos habitats desse trecho da bacia.

A Perda ou Alteração de Habitats da Ictiofauna no Reservatório e nas Áreas de Execução das Obras Civis, de natureza negativa, ocorrerá na fase de implantação, operação das obras principais, enchimento do reservatório do reservatório e operação da Usina. Trata-se de impacto direto, permanente e  localizado, de ocorrência certa, imediata e irreversível. 

No que tange ao impacto de perda ou alteração de hábitat gerados pelas obras de implantação, caberá ao empreendedor a adoção de ações de educação ambiental de caráter preventivo.

9.3.10.
Interferência nas Comunidades Íctias a Jusante da Barragem

A interferência sobre a ictiofauna a jusante da barragem ocorrerá nas fases de implantação e de operação da UHE Estreito, em função da ausência de picos de inundação resultante da contenção de fluxo do rio Tocantins, gerando a redução nos habitats aquáticos disponíveis. A ausência de picos de inundação causará ainda, a desorientação nas assembléias de peixes migradores na época da desova. 

Considerando-se que a operação da UHE Estreito será a fio d’água, a vazão continuará atraindo cardumes nos meses em que ocorre a “piracema”. A jusante da barragem, poderá ocorrer então, a elevação da taxa de mortalidade e a conseqüente redução do número de matrizes, nos primeiros anos de operação do empreendimento, diante da eventual inexistência de mecanismos de transposição dos cardumes.

Outro aspecto relacionado com este trecho será a maior exposição das margens, resultante do controle de fluxo, deslocando espécies pelágicas, pela redução na disponibilidade de habitats junto a Mata Ciliar remanescente.

Nos locais de saída d’água das máquinas em operação, haverá a emissão de água saturada de O2 e imprópria à permanência dos cardumes. A água turbinada pode causar redução local nas comunidades de organismos do zôo e fitoplâncton, essenciais à dieta de peixes juvenis.

O impacto Interferência nas Comunidades Íctias a Jusante da Barragem, será direto, de natureza negativa, permanente, com localização restrita à calha do rio a jusante da barragem. Será um impacto irreversível de ocorrência provável, imediata e de importância média, considerando que a operação se dará a fio d’água e que as populações íctias da região já sofreram alterações na composição e estrutura, em função de barramentos já implantados. 

A medida corretiva de instalação de dispositivos de transposição, deverá ser aplicado pelo empreendedor, como forma de mitigar eventuais impactos. 

9.3.11.
Interferência com as Comunidades Íctias nas Obras Civis

A execução do desvio do rio Tocantins e a construção de ensecadeira, obras civis da fase de implantação do empreendimento, interferem negativamente na ictiofauna. 

As atividades de enrocamento, de terraplanagem e de concretagem da barragem principal causam modificações físicas locais severas e irreversíveis. O desvio do canal principal do rio, modifica radicalmente o ambiente bentônico, formando ensecadeiras que podem funcionar como armadilhas para a ictiofauna. Este tipo de impacto é definitivo e irreversível e, caso não seja acompanhado de planos de monitoramento e salvamento, pode causar mortandade de peixes no desvio do rio e no seu retorno ao leito principal para entrada da usina em operação.

O desvio físico do rio para um canal provisório, geralmente mais estreito, produz uma torrente aquática poderosa, que impede a passagem dos peixes para montante do empreendimento. As obras civis, normalmente afugentam as assembléias de peixes, causando reduções ictiológicas qualitativas como quantitativas. 

O impacto sonoro e as trepidações provocadas pela execução das obras afastam os peixes, pois a maioria das espécies da ictiofauna de água doce dos rios brasileiros é composta por peixes ósseos da Ordem Ostariophysi, peixes que possuem especializações para a percepção de mínimas vibrações na coluna de água.

A deposição de material excedente e bota-fora, caso seja feita no ambiente aquático ou seu entorno, poderá acarretar danos à mata ciliar. Poderá causar também o assoreamento e perda física de espaço na calha do rio Tocantins, limitando a atividade migratória da ictiofauna e causando a turbidez da água. A elevação dos padrões de turbidez da água desorienta a ictiofauna migradora e impede a entrada de luz natural, reduzindo a atividade de microorganismos do fitoplâncton, fundamentais à sobrevivência de larvas, alevinos e peixes jovens.

Estima-se que este impacto direto, de natureza negativa, seja localizado e temporário, com ocorrência certa e imediata. Caberá ao empreendedor, ao detectar o evento, adotar a medida corretiva, adequada implantando as ações de resgate da ictiofauna, medida esta que deverá apresentar alta eficiência.

9.3.12.
Interferência com as Comunidades de Microorganismos Aquáticos Zooplâncton, Fitoplâncton e Bentos no Reservatório

A formação do reservatório poderá causar a perda ou a alteração de hábitats para a fauna de microorganismos do bentos, de fitoplânctons e de zooplânctons, na AID da UHE Estreito. 

Os ambientes naturais das comunidades bentônicas são sítios rochosos ou ambientes sedimentados de fundo de rios e lagos. Com o estabelecimento do reservatório estes locais poderão receber um significativo incremento de sedimentos. Nos ambientes lênticos, ocorre a acumulação de material orgânico em decomposição reunindo bactérias, protozoários e algas filamentosas, que constituem dieta alimentar dos consumidores secundários de diferentes grupos de animais aquáticos: organismos metazoários do zooplâncton, peixes iliófagos, peixes detritívoros, etc.. Essa riqueza de organismos em associação poderá ser ampliada com a formação do reservatório da UHE Estreito.

O rio Tocantins originalmente apresenta ambiente lótico em praticamente todos os trechos da AID. Entretanto, onde a velocidade da água é menor, formam-se bancos de vegetais macrófitos, que abrigam uma diversidade de grupos de invertebrados associados, característicos do ambiente lêntico. A formação do reservatório poderá elevar os níveis desses bancos vegetais, que são um importante substrato para a desova e refúgio de muitas espécies de invertebrados aquáticos do macrobentos. Assim, o reservatório poderá incrementar essas comunidades de microorganismos do bentos, assim como propiciar novas interações tróficas entre esses organismos.

Dependendo da velocidade do processo de eutrofização do reservatório, poderá ocorrer um aumento temporário na produção primária e secundária dos microorganismos aquáticos, até que se estabeleça um novo equilíbrio nos nutrientes disponíveis. Em caso de eutrofização rápida, haverá perda sucessiva da qualidade de nutrientes do reservatório, reduzindo-se as comunidades de microorganismos.

A decomposição anaeróbica do material vegetal submerso reduzirá a disponibilidade de oxigênio dissolvido em algumas áreas do reservatório, limitando nestes locais, a distribuição das comunidades de zôo e fitoplâncton e das comunidades bentônicas. Poderá ocorrer ainda o acúmulo de macrófitas aquáticas nas cabeceiras do reservatório, que resultará no incremento na densidade das comunidades de microorganismos do plâncton e do bentos.

O impacto Interferência com as Comunidades de Microorganismos Aquáticos no Reservatório, que poderá ser observado na área da calha do Tocantins no trecho da AID e no reservatório formado será direto, de natureza negativa, porém temporário. Sua ocorrência será dispersa e imediata, de caráter irreversível e de ocorrência certa. Dada a repercussão que pode eventualmente gerar, em termos de alteração na cadeia trófica dos organismos aquáticos, nas características físico químicas da água pode ser considerado um impacto de alta importância, porém não mensurável. 

Em função disso, caberá ao empreendedor estabelecer medidas preventivas para monitoramento da qualidade da água. 

9.3.13.
Interferência com as Comunidades de Microorganismos Aquáticos Zooplâncton, Fitoplâncton e Bentos de Jusante 

Os setores do fundo dos ambientes aquáticos incluem detritos grosseiros, lodo, restos animais e vegetais em decomposição, insetos e microcrustáceos. Esses itens compõem a dieta de organismos bentônicos, que apresentam riqueza quando o ambiente é rochoso e está associado a seções de água limpa e bem oxigenada. A freqüência desses organismos normalmente tende a diminuir a medida que se caminha para jusante, onde a turbidez e o teor de oxigenação da água é baixo. Com as eventuais modificações de fluxo impostas pela barragem, poderá haver uma tendência à perda de riqueza na fauna de microorganismos bentônicos nos trechos do rio Tocantins, situados a jusante da UHE Estreito.

A penetração de luminosidade natural na massa de água eleva a produtividade primária destes ambientes, incrementando as populações de algas filamentosas e das comunidades de zôo e fitoplâncton. Entretanto a jusante da barragem, com a possível oscilação de fluxo, poderá ocorrer a possível redução no desenvolvimento desses microorganismos. 

Na saída d’água dos locais de operação das máquinas, haverá a emissão de água turbinada, saturada de O2, aquecida e imprópria à permanência de zôo e fitoplâncton. Este novo ambiente não favorecerá o estabelecimento e desenvolvimento de comunidades de organismos do zôo e fitoplâncton. 

Estes impactos negativos, provocados diretamente pelo empreendimento, devem ocorrer na calha do rio Tocantins, a jusante do barramento, na fase de operação da usina. A interferência sobre as comunidades dos microrganismos aquáticos à jusante do barramento terá caráter permanente e localizado, irreversível, de ocorrência imediata e certa. Trata-se de um impacto de média importância, não mensurável e não mitigável.

9.4.
IMPACTOS NO MEIO SÓCIO-ECONÔMICO

Para avaliar os impactos potenciais da implantação da UHE Estreito, especialmente os efeitos sobre o meio antrópico, é indispensável incorporar à análise o contexto mais amplo, regional e macro-regional, dentro do qual se insere o empreendimento.  

Um primeiro aspecto a considerar é o de que as áreas de influência direta e indireta do empreendimento em estudo se encontram sujeitas aos efeitos de um conjunto de grandes projetos integrados e de forte efeito multiplicador, voltados em grande parte para corrigir “gargalos” existentes na infra-estrutura. O próprio empreendimento, é um desses projetos, e faz parte da mesma carteira de investimentos. Todos estão integrados dentro de um dos denominados Grandes Eixos de Integração e Desenvolvimento, cujos principais projetos co-localizados são a Ferrovia Norte-Sul e a Hidrovia Araguaia-Tocantins.  Em conjunto com a Estrada de Ferro Carajás e mais um conjunto de obras auxiliares em andamento ou programadas, este corredor é considerado no âmbito do planejamento estratégico nacional, como um eixo de desenvolvimento capaz de permitir o escoamento a baixo custo da crescente produção de grãos da região dos cerrados, além de criar melhores condições para o crescimento econômico do conjunto da macro-região.

O resultado esperado da implantação deste eixo é o fortalecimento da função ou posição na divisão do trabalho social, a partir dos quais tanto o Centro-Oeste como o Norte do país são vistos como portadores de recursos naturais de alto valor e com forte potencial para serem encaminhados ao mercado externo, atuando de modo decisivo no equilíbrio das contas externas.  

Diferentemente dos termos do 2o. PND – Plano Nacional de Desenvolvimento (do início dos anos 80), além de ser concebido como meio de viabilizar a exportação de recursos naturais com baixos níveis de agregação de valor tais como minérios (ferro, bauxita e outros) ou energia elétrica na forma de alumina ou de lingotes de alumínio, acrescenta-se contemporaneamente a produção de grãos.  Trata-se de uma modificação de significativa importância, pois além de recursos naturais abundantes, existe  também uma produção em larga escala de grãos, cujo crescimento vem se dando de forma acelerada, alta produtividade e forte competitividade no mercado. 

A expansão deste novo pólo produtor representa, também, o crescimento de um fluxo de duas mãos: de um lado a exportação de produtos primários em diferentes níveis de agregação de valor; de outro, a importação de grandes quantidades de insumos modernos e máquinas e equipamentos necessários á produção primária e ao seu beneficiamento.

É importante reter, em relação à AII do empreendimento, que ela tanto tende a representar uma área de passagem obrigatória para a exportação da produção agropecuária e de seus derivados, como uma área de adensamento produtivo, pois também se verifica no entorno dessa a aproximação de diferentes frentes de expansão da produção moderna em áreas de cerrados.  O principal exemplo desse avanço é a expansão do pólo produtor de Balsas (MA), o qual se reproduz em menor escala nos municípios tocantinenses de Pedro Afonso e Campo Lindo.

Dentro deste contexto, estão sendo realizados simultaneamente na região diferentes grandes obras, com destaque como visto para a Ferrovia Norte-Sul e a Hidrovia Araguaia-Tocantins, fato ao qual veio a ser acrescentado mais recentemente, uma grande urgência para o incremento da produção de energia elétrica.  Desse modo, à conclusão da Usina Lajeado (Luis Eduardo Magalhães) já inaugurada e em fase de conclusão da motorização, deverá provavelmente suceder-se o início da implantação de uma ou mais das usinas programadas para o trecho denominado de Médio Tocantins (Peixe, Itapiratins, Estreito ou Serra Quebrada) e/ou o aumento da motorização da UHE Tucuruí, empreendimentos aos quais também estão vinculados projetos de eclusas para viabilizar a hidrovia anteriormente citada.

Esse conjunto de movimentos tende a criar possibilidades para modificar ao menos parcialmente o atual estágio ou posição da região na divisão social do trabalho, com maior cristalização na geração de valor agregado, gerando maior densidade econômica e capacidade de beneficiar-se com a internalização de parcela dos investimentos recebidos e/ou em processo.  

Dentro desse contexto, onde sobressai o dinamismo próprio de uma região em transformação, os possíveis impactos da implantação da UHE Estreito passam a apresentar uma conotação diferenciada, especialmente para os municípios do entorno. Destacam-se aí tanto a sinergia entre os diferentes empreendimentos no sentido de alavancar ganhos de densidade nas economias locais, como a especialização da região como fornecedora de importantes magotes de trabalhadores especializados em grandes obras de infra-estrutura. 

9.4.1.
Interferências sobre a População Rural e Urbana

A intervenção sobre o espaço físico para implantar a UHE Estreito (TO/MA) atinge também o espaço social constituído, provocando, de modo considerável, alterações no cotidiano da população residente nas proximidades do empreendimento.

Pretende-se a seguir apontar as principais tendências da mudança social decorrente da implantação do empreendimento, evidenciando, principalmente, os processos sociais que atingem as populações rural (ribeirinha e ilhéus) e urbana, que se encontram na área a ser afetada pelo reservatório.

Cabe salientar que nesta etapa, a identificação dos impactos sobre a população rural e urbana apoia-se em bases cartográficas nas escalas 1:25.000 e 1:5.000 respectivamente assim como em dados primários, obtidos através de levantamento de campo de natureza amostral. Assim, as informações aqui apresentadas, embora criteriosas, são de natureza preliminar, não demonstrando o rigor de um cadastro sócio-econômico.

9.4.1.1.
Expectativas da População pela Geração de Empregos

Esse impacto caracteriza-se pela expectativa social a ser gerada junto à população rural e urbana em função da possibilidade de contratação da mão-de-obra necessária à construção do reservatório. Tal expectativa ocorre num contexto de desemprego presente em todo o país, que, na escala regional, devido à baixa ocupação e às escassas possibilidades de expansão da oferta de empregos, tende a ser mais contundente.

O primeiro fato refere-se à proporção do volume de empregos a serem gerados cotejados com a População residente em Idade Ativa – PIA, considerada aqui dos 14 aos 49 anos, devido às características da mão-de-obra na construção civil.

Segundo informações da Fundação IBGE – 1996, essa população perfazia, na AID, 62.078 pessoas, e, nos municípios de Estreito e Aguiarnópolis, onde deverão se instalar os canteiros de obra, cerca de 11 mil pessoas, para um total de contratações que poderá chegar a 8 mil, considerando a rotatividade, e 5.800 no período de pico das obras. Levando-se em conta que para cada emprego direto estima-se 2 indiretos, esse total pode ser triplicado, denotando forte alteração na dinâmica local e regional, gerando expectativas e insegurança junto à população.

O segundo aspecto diz respeito às características da população local, que em grande parte se ocupa de atividades rurais ou a elas relacionadas aliado ao fato de que essa população apresenta baixos níveis educacionais. Conforme apontado no diagnóstico, nota-se municípios que ainda possuem mais de 40% de  analfabetismo funcional.

Apesar dos baixos padrões de educação e considerando que as migrações são predominantemente intraestaduais, com ênfase regional, avalia-se que  grande parte da mão-de-obra poderá ser contratada localmente.

Tal hipótese foi levantada cotejando o perfil da população residente com as necessidades de contratação onde 30% da mão-de-obra é não qualificada (ajudantes, serventes, faxineiros), 48% é qualificada (pedreiros, carpinteiros, operadores de máquinas etc.). As demais funções, de perfil mais especializado, administrativas, de nível médio, superior e chefias, são em menor proporção.

A fim de minimizar as expectativas sociais deverão ser priorizadas as contratações locais.

O impacto Expectativas da População pela Geração de Empregos ocorre nas fases de pré-implantação e implantação. Trata-se de impacto de natureza positiva pois a região tem carência de empregos, e ainda que de forma temporária, representam novas oportunidades de emprego para a população. É motivado indiretamente pelo empreendimento, pois a expectativa é gerada pela possibilidade de contratação aliada às dificuldades do mercado de trabalho local, cuja duração é temporária e imediata a partir da divulgação do empreendimento e durante a fase de construção, quando haverão contratações e dispensas.

A localização desse impacto é dispersa com ênfase na AII e AID, e, principalmente em Estreito e Aguiarnópolis pela localização das frentes de obra. Sua ocorrência é certa e irreversível diante do baixo grau de transformação das relações de trabalho e perspectivas de novas atividades.

Diante desse quadro, esse impacto é considerado de alta importância pois a possibilidade de implantação de empreendimentos desse porte no local são relativamente recentes e representam altos volumes de contratação proporcionalmente à oferta de emprego local e regional.

Para mitigar esse impacto sugere-se ações de comunicação social divulgando os critérios de seleção e a possibilidade de treinamentos quando necessário.

9.4.1.2.
Possibilidade de Atração de Migrantes

Decorrente da geração de empregos e da expectativa desencadeada a partir dela, aliada à alta demanda por empregos no  local, a atração de migrantes é considerada certa. Nesse sentido a pressão sobre a infra-estrutura local, Estreito e Aguiarnópolis, (equipamentos de saúde, lazer, educação etc.) poderá ser agravada com essa atração, principalmente se houver fixação dessa população. 

Ainda assim, a avaliação da dinâmica das atrações populacionais apontada no diagnóstico revela predominância das trocas intraestaduais, denotando que as contratações poderão acontecer na própria região e municípios próximos, mesmo que de outro Estado.

A estimativa de contratações locais de acordo com o perfil exigido é de que 70%, não necessitarão residir nas proximidades das obras, mantendo-se junto às respectivas famílias.

Dentre as hipóteses levantadas coloca-se a possibilidade de adoção de fretamentos de forma a garantir a presença dos trabalhadores diariamente nas frentes de obra sem a necessidade de deslocamento de suas residências.

O impacto Possibilidade de Atração de Migrantes ocorre de forma localizada principalmente em Estreito e Aguiarnópolis, que poderão receber esses contingentes. É de natureza negativa pelas pressões a serem desencadeadas sobre a infra-estrutura local e pela não previsão de investimentos nessa área, devendo ser de duração temporária, durante a implantação, com possibilidade de se estender durante a operação, caso haja fixação.

Ocorre na fase de implantação e a médio ou longo prazos, caso se estenda até a operação. Coloca-se como irreversível, pois, pela dificuldade de inserção no mercado de trabalho local, a população costuma migrar em busca de novas oportunidades. Sua ocorrência é certa e indireta pelas precárias condições de absorção da mão-de-obra na região.

Esse impacto é considerado  de média importância pois a atração deverá ocorrer de forma mais acentuada nos municípios próximos a Estreito e Aguiarnópolis, facilitando o retorno ao município de origem.

As medidas mitigadoras são ações desencadeadas no âmbito da comunicação social divulgando a priorização de contratações locais e as possibilidades de deslocamento através de fretamentos.

9.4.1.3.
Expectativa pela Desmobilização de Mão-de-Obra

Ao longo da implantação e da operação deverão ser geradas tanto expectativas pela contratação quanto pela desmobilização de mão-de-obra. 

Apesar de ser um impacto esperado e previsto pelas próprias características da construção civil, as expectativas de desmobilização são negativas ao se considerar as condições locais de inserção da mão-de-obra. Ainda assim considerando as taxas de desemprego presentes em todo o país, as contratações, ainda que em caráter temporário permitiriam um novo fôlego à mão-de-obra desempregada na região.

Além disso, considerando a especificidade das contratações (temporárias) envolvida na fase de implantação é bastante provável que esse impacto seja momentâneo e absorvido na própria região, já que existem outros projetos colocalizados na área, podendo inclusive haver acordos entre os empreendedores para reabsorção da mão-de-obra.

Esse impacto Expectativas pela Desmobilização da Mão-de-Obra é localizado, em Estreito e Aguiarnópolis que recebem as frentes de obra, e ocorre na fase de implantação e operação, podendo inclusive gerar expectativas de reaproveitamento para a fase de operação.

É de natureza negativa pela insegurança gerada pela perda do emprego e direta entre o empreendedor e a mão-de-obra a ser dispensada. Sua duração é temporária e de médio prazo, principalmente durante a implantação, ocorrendo aos poucos de acordo com o desenvolvimento das obras, com espacialização local (Estreito e Aguiarnópolis). 

É irreversível e de ocorrência certa pelas próprias características da construção civill.

Assim, sua importância é considerada média pois deverá ocorrer aos poucos e com possibilidades de remanejamentos.

As ações de mitigação são principalmente de ordem institucional devendo ser formulados convênios e/ou outras formas de cooperação com o SINE, SENAI, SENAC  e outros empreendimentos previstos na região, de modo a permitir o recrutamento e treinamento da mão-de-obra e encaminhamento para outro emprego.

9.4.1.4.
Expectativas da População Rural e Urbana com Relação ao Empreendimento

As expectativas da população rural (ribeirinha e ilhéus) e urbana residente no conjunto da AII, sobretudo aquela parcela residente na área do reservatório, são geradas por diferentes fatores ou aspectos relacionados às experiências vividas ou mesmo relatadas  por moradores.

Entre os mais significativos aspectos, um primeiro diz respeito a situações concretas envolvendo a construção da UHE Lajeado, bem como ao desenvolvimento de diversos estudos e projetos ao longo do rio Tocantins para a implantação de futuras usinas hidrelétricas. Tratam-se de construções e projetos permeados de diferentes histórias e informações as quais, contribuem para fomentar expectativas ou mesmo formar opiniões, muitas vezes de natureza negativa, relacionadas, especialmente, pela possibilidade de mudanças futuras no cotidiano dos moradores.

Um segundo aspecto, neste caso mais objetivo, relaciona-se aos contatos iniciais da população residente na área do reservatório com fatos que evidenciaram as intenções reais da implantação da UHE Estreito, revelados através de pesquisa e estudos realizados na área. Tais fatos contribuem para acentuar as inseguranças quanto ao seu futuro e muitas vezes, interferindo até mesmo no presente, adiando atividades que integram a sua rotina de vida em razão do desconhecido. 

O impacto Expectativa da População Rural e Urbana com Relação ao Empreendimento ocorre nas fases de pré-implantação, e implantação do empreendimento. Trata-se de um impacto de natureza negativa, motivado diretamente pelo empreendimento, cuja duração é temporária, e se prolongará por médio prazo, sendo localizado e reversível, de ocorrência certa e de alta magnitude, embora não seja mensurável.

Para a mitigação faz-se necessário desencadear ações de comunicação social,  antecipando-se informações precisas sobre o empreendimento e suas interferências.  Com tais medidas, pode-se atenuar o impacto, visto tratar-se de ações preventivas que poderão favorecer a população e o empreendedor.

A implementação das medidas mitigadoras é de responsabilidade do empreendedor, em parceria com organizações sociais atuantes na região. 

9.4.1.5.
Mobilização de Segmentos Populacionais Afetados pelo Empreendimento

As experiências permitem pensar que uma intervenção desse porte no espaço físico e social pode desencadear um conjunto de conflitos entre diferentes forças sociais, mesmo que essas não estejam evidenciadas a priori. Mas o próprio processo, dependendo da lógica de atuação do empreendedor e também das alianças construídas e desfeitas ao longo do tempo, pode resultar em formas de mobilização e fortalecimento das instituições existentes. Mesmo com ínfima participação em instituições ( sindicatos, associações, partidos políticos) por parte da população, como revelou os resultados do levantamento, surge um fato concreto e objetivo: a construção da hidrelétrica pode proporcionar o surgimento de novas instituições ou o fortalecimento das existentes ou ainda, a organização da população em entidades criadas especialmente em decorrência do empreendimento. 

O impacto Mobilização de Segmentos Populacionais Afetados pelo Empreendimento dá-se já na fase de pré-implantação, estendendo-se pela fase de implantação, até se concretizarem as negociações para o ressarcimento das perdas sofridas por esse segmento social. A mobilização pode ser considerada como de natureza positiva, podendo trazer bons resultados para a população afetada e dar-se-á de forma indireta, decorrente da intervenção no espaço físico. Sua duração é temporária, pois tende a se desvanecer com o fim da obra, assim como é algo localizado, praticamente restringindo-se aos segmentos afetados. Da mesma forma, pode ser considerada como reversível, pois desaparecendo o fato gerador, tende a haver um refluxo na sua mobilização.

Trata-se de um impacto cujo aparecimento pode se dar de imediato, com o início das obras, podendo se estender por médio/longo prazo conforme o andamento do processo. Sua ocorrência pode ser considerada como provável, e com alta importância, uma vez que pode influir positivamente para o segmento afetado, embora não possa ser mensurável.

As medidas mitigadoras são ações desencadeadas no âmbito de um programa de comunicação social, e o estabelecimento de um processo de negociação claro entre o empreendedor e a população afetada. Assim, as ações têm uma característica preventiva e deverá ser de responsabilidade do próprio empreendedor, em parceria estabelecidas com instituições públicas e privadas.

9.4.1.6.
Interferência na População Urbana 

Os impactos na população urbana decorrem do alagamento de áreas e também pelo isolamento territorial de núcleos por conta do enchimento do reservatório, considerando a cota 156m.

A totalidade das  famílias afetadas gira em torno de 270, constituindo-se em cerca de 1.150 pessoas, no entanto, tal cifra pode ser alterada em conseqüência das ações de reordenamento urbano da orla fluvial, devendo acarretar maior número de imóveis afetados e conseqüentemente aumento no número de famílias. A população afetada  conforme o núcleo urbano se encontra detalhada no quadro a seguir:

QUADRO 9.4.1/01 – POPULAÇÃO URBANA AFETADA PELA UHE ESTREITO

Núcleo urbano
Nº de famílias afetadas
Nº de pessoas afetadas

Carolina
19
86

Filadélfia
10
41

Filadélfia – Povoado de Canabrava
26
106

Babaçulândia
178
765

Babaçulândia – Povoado Palmatuba
35
150

Palmeirante
0
0

Barra do Ouro
0
0

Total
268
1.148

Fonte: CNEC, 2001

9.4.1.6.1. 
População Afetada no Núcleo Urbano de Carolina (MA)

A população diretamente afetada pelo reservatório refere-se aos moradores cujas moradias estão situados na margem do rio Tocantins e em alguns de seus afluentes. Estima-se em 19 o número de famílias cujas residências serão alagadas e conseqüentemente deverão ser retiradas da área. Esse número relativamente reduzido, pode ser explicado pelo fato de o núcleo urbano de Carolina, apesar de situar-se às margens do rio, encontra-se implantado sobre um terraço em patamares acima da cota de inundação.

Trata-se de população que vive com grandes dificuldades, estabelecida há muito tempo na cidade, sendo que a maioria absoluta ali reside há mais de 20 anos, e muitos nasceram no próprio município ou no Estado do Maranhão. Normalmente os imóveis são compostos por famílias nucleares, (chefe de família, cônjuge e filhos) e o número médio de habitantes é de cerca de 4,5 pessoas por família. A grande maioria alegou ser proprietária do imóvel.

O impacto População Afetada no Núcleo Urbano de Carolina (MA) decorre do  alagamento de áreas da cidade pelo reservatório e dar-se-á na fase de implantação, sendo de natureza negativa, afetando os moradores diretamente e de maneira permanente, num espaço localizado. É irreversível, e acontece de forma imediata com o enchimento do lago. Sua ocorrência é certa e a importância é alta, devido ao fato de afetar diretamente o modo de vida da população.

As medidas mitigadoras são ações de compensação sócio-econômica, abarcando a indenização dos imóveis ou a relocação dessas famílias. Tratam-se de ações compensatórias, com uma eficiência alta. As medidas compensatórias são de responsabilidade do empreendedor.

9.4.1.6.2.
População Afetada no Núcleo Urbano de Filadélfia (TO)

O núcleo urbano de Filadélfia situa-se na margem oposta a de Carolina, num terraço aluvionar com patamares pouco elevados. Porém, o número de famílias afetadas é pequeno, pois a área a ser alagada compreende a beira-rio, onde existe uma predominância da atividade comercial, com ocupação residencial relativamente rarefeita. Assim, em Filadélfia estima-se que cerca de 10 famílias terão de deixar seus domicílios, perfazendo um total aproximado de 41 moradores.

Trata-se de uma população cuja média de ganho gira em torno de 3,5 salários mínimos mensais, afirmou ser proprietário dos imóveis, residente também há muito tempo na  cidade, sendo a maioria oriunda do próprio Estado. As famílias são, em geral, nucleares, cujo número médio de habitantes é de 4,1 morador por família. 

O impacto População Afetada no Núcleo Urbano de Filadélfia (TO) decorre do empreendimento, ocorrendo na fase de implantação, sendo de caráter negativo, afetando diretamente as famílias, de maneira permanente e de forma localizada. As famílias já estão sendo afetadas atualmente, pela expectativa gerada pela obra. A ocorrência é certa e a importância é alta. As medidas previstas são de caráter compensatório envolvendo a indenização e a relocação das famílias afetadas. A eficiência das medidas pode ser considerada alta, sendo de responsabilidade do empreendedor.

9.4.1.6.3.
População Afetada no Povoado de Canabrava (Filadélfia - TO)

O povoado de Canabrava, no município de Filadélfia, será afetado em decorrência do enchimento do reservatório, o qual o deixará completamente isolado em razão do comprometimento de sua acessibilidade viária. Por conta de tal situação, serão afetadas cerca de 26 famílias, perfazendo um total de cerca de 106 indivíduos, residentes no local.

Trata-se de um núcleo de apoio às atividades rurais, cuja população vive basicamente de atividades agrícolas de subsistência, realizadas nas áreas de vazante do rio Tocantins, que serão perdidas com o enchimento do reservatório. 

O impacto População Afetada no Povoado de Canabrava dar-se-á na fase de implantação do empreendimento. É de natureza negativa, afetando diretamente a população de maneira permanente, visto que não poderão permanecer no local onde até então viviam. Da mesma maneira, o impacto se dará de maneira irreversível, sendo que será percebido, certamente, de forma imediata. Sua importância é alta, pois serão afetados mais de 100 moradores que terão de se deslocar de suas residências.

As ações mitigadoras são de caráter compensatório, constituindo-se de indenizações e relocações aos moradores, podendo ser consideradas como de média eficiência, pois, ao contrário das famílias atingidas nos demais núcleos urbanos, o deslocamento não poderá se dar dentro do mesmo espaço urbano, assim como perderão as terras com as quais a grande maioria da população depende para sua sobrevivência. A responsabilidade pela implementação das medidas é do empreendedor.

9.4.1.6.4.
População Afetada no Núcleo Urbano de Babaçulândia (TO)

Esse núcleo urbano é o que revela o maior contingente de famílias afetadas pelo  reservatório. Na cota 156m, serão cerca de 178 famílias com aproximadamente 765 habitantes. A área afetada faz parte do núcleo urbano principal sendo que, a localidade denominada Bairro de Areia não sofrerá quaisquer inundações.

A população afetada de Babaçulândia constitui-se também de baixa renda (2,5 salários mínimos per capta), embora a maioria afirmou ser proprietária do imóvel, normalmente, de famílias formadas pelo chefe, cônjuge e filhos, sendo poucas as famílias compostas por pessoas com outros graus de parentesco. Cada família é composta, em média, por 4,3 moradores. São moradores estabelecidos há muito tempo no local, sendo que mais de 80% vivem há mais de 20 anos no município. 

O impacto População Afetada no Núcleo Urbano de Babaçulândia decorre do empreendimento na fase de implantação, sendo de natureza negativa, cuja interferência é direta, de forma permanente, embora seja localizada, é irreversível, pois os moradores terão de deixar os imóveis nos quais vivem. O impacto já está sendo sentido atualmente, e ocorrerá efetivamente com o enchimento do reservatório, sendo sua ocorrência certa, e de alta importância. Sua magnitude estima-se em cerca de 178 famílias e 765 moradores. As medidas mitigadoras são baseadas em ações de compensação sócio-econômica, com a indenização ou relocação. A eficiência de tais medidas pode ser considerada como alta, visto que, além da indenização de seus bens, as referidas famílias poderão ainda ser relocadas para locais próximos às suas antigas moradias, no próprio núcleo urbano de Babaçulândia, sendo que a responsabilidade pelas ações cabe ao empreendedor.

9.4.1.6.5.
População Afetada no Povoado Palmatuba (Babaçulândia - TO)

O Povoado Palmatuba dista cerca de 2 km do núcleo urbano principal de Babaçulândia, constituindo-se numa zona periférica, e será completamente inundado pelo reservatório, afetando um número aproximado de pouco mais de 35 famílias e cerca de 150 moradores.

Palmatuba pode ser caracterizado como uma zona intermediária entre o urbano e o rural, aproximando-se mais do que se denomina de bairro rural. Seus moradores normalmente vivem em casas de taipa, desenvolvendo atividades agrícolas de subsistência, em terrenos próximos aos imóveis, raramente comercializando os eventuais excedentes.  Encontram-se estabelecidos há muito tempo no local, com baixos padrões de renda e de escolaridade. As suas dificuldades vivenciadas no cotidiano mostram-se um pouco mais acentuadas devido ao afastamento do núcleo urbano que concentra os parcos serviços, notadamente, de saúde, oferecidos à população em geral do município. 

O impacto População Afetada no Povoado Palmatuba decorre do enchimento do reservatório e dar-se-á na fase de implantação do empreendimento, sendo de natureza negativa, visto que a totalidade da população terá de deixar seus imóveis, sendo portanto uma interferência direta, permanente, localizada e irreversível. A temporalidade do impacto se dá tanto de maneira imediata, sendo sua ocorrência certa e de alta importância.

As medidas são de características compensatórias, com a indenização e relocação dessas famílias, sendo que, neste caso pode-se considerar como tendo alta eficiência, uma vez que os moradores deverão ser indenizados pelo preço de mercado de suas propriedades e, caso haja uma intervenção, no sentido de deslocá-los para um outro local, pode-se proporcionar melhorias em termos urbanos, de habitabilidade e de serviços, que os que dispõem atualmente. A resposabilidade pela implantação das medidas é do empreendedor.

9.4.1.7.
Interferência na População Rural

Aqui são apresentadas as interferências do reservatório sobre a população rural, incluindo aquela que vive nas ilhas de São José e dos Botes, respectivamente localizadas nos municípios de Babaçulândia (TO) e Carolina (MA). Estima-se em cerca de 1020 famílias, como mostra o quadro a seguir:

QUADRO 9.4.1/02 – NÚMERO DE FAMÍLIAS RURAIS AFETADAS

Município
Nº de famílias rurais afetadas


Imóveis ribeirinhos
Famílias ribeirinhas
Imóveis em ilhas
Famílias de ilhéus
Total de imóveis
Total de famílias

Babaçulândia
141
158
52
58
193
216

Barra do Ouro
103
115
0
0
103
115

Carolina
242
271
1
1
243
272

Darcinópolis
16
18
0
0
16
18

Estreito
44
50
0
0
44
50

Filadélfia
150
168
0
0
150
168

Goiatins
67
75
0
0
67
75

Palmeiras do Tocantins
22
25
0
0
22
25

Palmeirante
41
46
0
0
41
46

Itapiratins
30
34
0
0
30
34

Total
856
960
53
59
909
1.019

Fonte: CNEC, 2001

Trata-se de uma população rural vivendo em condições de vida precárias, cuja renda não chega a dois salários mínimos mensais e morando em casas de baixo padrão. A imensa maioria é composta por famílias nucleares, e mesmo nos poucos casos de família extensa, são compostos por parentes próximos ao chefe. O número médio é de 4,7 pessoas por família, com o percentual mais significativo de moradores com menos de 18 anos de idade. Cerca de metade dessa população vive há mais de 10 anos no imóvel ou  até mesmo nasceu na propriedade que se constitui, praticamente, em seu único meio de sustentação. Para tanto esses moradores utilizam-se da mão-de-obra familiar, desenvolvendo culturas de subsistência, raramente comercializando algum eventual excedente, sendo ainda mais raros os que produzem para mercado.

Fato marcante é que as culturas, normalmente, são desenvolvidas nas áreas de vazante do rio Tocantins, as quais serão perdidas permanentemente com o enchimento reservatório. Dessa forma, destaca-se que parcela significativa dessa população, que terá áreas remanescentes, caso permaneçam no imóvel, terão que modificar significativamente sua maneira de conduzir a agricultura. Já aqueles que vivem basicamente da pecuária, não sentirão o problema com igual intensidade, bastando, para tanto, uma área remanescente suficiente para as pastagens de seu gado. No caso das populações que vivem nas ilhas de São José e dos Botes, apesar de o reservatório não provocar a inundação total de suas terras, considerou-se que o isolamento a que ficarão sujeitas, poderia inviabilizar sua permanência no local.

A grande maioria da população alegou ser proprietária dos imóveis, como mostra o quadro a seguir.

QUADRO 9.4.1/03 – CONDIÇÃO DO MORADOR EM IMÓVEL RURAL 

Município
Proprietários com escritura
Donos e Ocupantes sem escritura

Babaçulândia
82,5%
17,5%

Barra do Ouro
61,4%
38,6%

Carolina
69,3%
30,7%

Darcinópolis
75,0%
25,0%

Estreito
81,0%
19,0%

Filadélfia
86,5%
13,5%

Goiatins
52,2%
47,8%

Palmeiras do Tocantins
95,4%
4,6%

Palmeirante
60,0%
40,0%

Itapiratins
60,0%
40,0%

Total
73,4%
26,6%

Fonte: CNEC, 2001

O impacto Interferência na População Rural ocorrerá na fase de implantação do empreendimento, sendo de natureza negativa e de forma direta em suas condições de vida, de maneira permanente. Trata-se de um impacto localizado, irreversível, revelando-se de forma imediata à implantação do emprrendimento. É certa sua ocorrência e de alta importância, visto que, grande parte dos moradores deverá deixar seus imóveis. Estima-se, preliminarmente, em cerca de 1020 famílias afetadas, com um total por volta de 5000 pessoas. As ações no sentido de ressarcimento das perdas são compensatórias (indenização, relocação, acompanhados de medidas de incentivos) e de responsabilidade do empreendedor.

9.4.1.8.
Desestruturação da Unidade Produtiva da Família Rural 

A desestruturação nas unidades produtivas da família rural, pode vir a acontecer, por um lado, em decorrência do reservatório, pois parcela significativa das famílias serão obrigadas a deixar seus imóveis, ou então pela necessidade de mudança na técnica das culturas, passando de vazante, até então desenvolvidas pelas famílias, para uma forma com maiores exigências. Por outro lado, o empreendimento constituir-se-á numa importante fonte geradora de empregos da região, fazendo com que muitos trabalhadores rurais deixem seus imóveis atraídos pela possibilidade de ganhos fixos e até mesmo acima dos valores obtidos nos imóveis. Tal situação, se ocorrer, poderá acarretar dificuldades para as famílias desenvolveram suas atividades nos imóveis rurais, visto que a mão-de-obra utilizada é basicamente a familiar.

Vale considerar que as atividades desenvolvidas na produção rural e no canteiro de obras são significativamente diferentes podendo dificultar a adaptação desses trabalhadores, cuja experiência é essencialmente na produção rural, à nova situação. Assim, possivelmente, parcela desse contingente poderá voltar às origens, ou dirigir-se aos centros urbanos ou até mesmo deixar a região em busca de novas oportunidades.

O impacto Desestruturação da Unidade Produtiva da Família Rural ocorrerá nas fases de pré-implantação e de implantação. Sua natureza é considerada como negativa e será um impacto com incidência direta sobre muitas famílias rurais, de maneira temporária e localizada, sendo reversível e acontecendo imediatamente, embora podendo estender-se a médio e longo prazos. A ocorrência dessa interferência é provável e considerada de importância alta para as famílias rurais, muito embora não seja mensurável.

As medidas mitigadoras baseiam-se em ações de comunicação social, com esclarecimento à população acerca das características da mão-de-obra requerida pelo empreendimento, assim como no ritmo muito diverso do trabalho rural ao qual serão submetidos esses trabalhadores. São ações preventivas, embora com relativa  eficiência, visto as características dos trabalhadores rurais. As medidas a serem tomadas são de responsabilidade do empreendedor.

9.4.1.9.
Interferências em Equipamentos Socio-Culturais na Área Rural

Em um levantamento preliminar foram identificados equipamentos sócio-culturais onde, parcela deles poderá sofrer interferências do reservatório, pois, estão localizados em áreas que deverão ser alagadas, como mostra o quadro a seguir:

QUADRO 9.4.1/04 – EQUIPAMENTOS SÓCIO-CULTURAIS CONFORME MUNICÍPIOS SITUADOS NA ÁREA RURAL

Município
Igreja
Escola
Total

Babaçulândia
1
2
3

Barra do Ouro
-
1
1

Carolina
1
1
2

Darcinópolis
-
1
1

Estreito
-
-
-

Filadélfia
-
3
3

Goiatins
-
1
1

Total
2
9
11

Fonte: CNEC, 2001

Os impactos nos respectivos equipamentos, decorrem basicamente do enchimento do reservatório. Alguns equipamentos situados à beira-rio terão sua área física inviabilizada, quer pela inundação quer pelo isolamento ou pela dificuldade de acesso, como ocorrerá com uma igreja situada na ilha de São José, no município de Babaçulândia, visto que apesar de a ilha não submergir totalmente, terá toda sua população remanejada. A freqüência, por parte da população, às igrejas constitui-se numa das principais atividades sociais, assim a perda desse equipamento é relevante para a população rural, embora de caráter temporário. 

As escolas rurais serão afetadas pelo reservatório, quer pela inundação de suas instalações, quer por inviabilização causada pela perda de acessibilidade, ou ainda quer pela perda de clientela decorrente da mudança das famílias. As escolas, construídas em alvenaria, madeira ou barro, caracterizam-se por um atendimento multisseriado, atendendo crianças de jardim e pré-escola e de 1ª a 4ª séries do ensino fundamental, totalizando, cerca de 250 alunos. 

O impacto  Interferências em Equipamentos Socio-Culturais na Área Rural, decorre do enchimento do reservatório, sendo de natureza negativa, de duração permanente e localizado. Tal fato ocorrerá de modo imediato à implantação do empreendimento sendo também de ocorrência certa e de alta importância para a população.

As medidas a serem tomadas a fim de mitigar os impactos são de natureza compensatória. A responsabilidade por tais medidas é do empreendedor, em parceria com as prefeituras municipais e os órgãos federais, estaduais e ambientais competentes.

9.4.1.10.
Alterações na Rede de Relações Sociais da População

A população urbana e rural afetada pelo empreendimento, caracteriza-se, na sua grande maioria, por residir na área há muitos anos e por apresentar condições de vida bastante insatisfatórias. Tal situação permitiu e facilitou o estabelecimento de uma rede de relações sociais – parentesco, vizinhança, cuja articulação, muitas vezes, vem refletindo positivamente no cotidiano dessa população. Assim, a quebra dessa rede pré-estabelecida poderá gerar um processo de insatisfação ou mesmo de insegurança por parte da população, sendo que tal fato, deverá ser sentido mais no conjunto da população rural, uma vez, que a maioria deverá deixar seus imóveis. No caso específico da população urbana, embora seja também marcada pelo rompimento, tal fato pode se dar de maneira mais amena, pois, as famílias urbanas poderão ser transferidas  no mesmo núcleo urbano. 

O impacto Alterações na Rede de Relações Sociais da População decorre do empreendimento, notadamente em sua fase de implantação, sendo de natureza negativa, gerada indiretamente e podendo dar-se de maneira permanente ou temporária. É irreversível, pois mesmo que se estabeleçam novas relações, serão, em alguma medida diversas da até então existentes. Sua ocorrência se dará do modo imediato à implantação do empreendimento, sendo sua magnitude não mensurável.

As medidas a serem tomadas são de natureza preventiva, envolvendo ações voltadas à identificação da rede de relações sociais da população e apreensão de seus anseios, tendo em vista um possível quadro de ruptura condicionado à nova situação. Essas ações são de responsabilidade do empreendedor.

9.4.1.11.
Pressão sobre o Modo de Vida da População Residente em Estreito (MA) e Aguiarnópolis (TO) 

Esse impacto é do tipo indireto e decorre do grande afluxo populacional – chegada e circulação de trabalhadores e famílias com costumes e valores diferentes – nas cidades de Estreito e Aguiarnópolis, próximas ao canteiro de obras da usina. Tal população dirigir-se-á à região atraída pelo aumento de oferta de empregos e por oportunidade de serviços de diversas ordens decorrente do próprio empreendimento.

A população residente nas cidades de Estreito e Aguiarnópolis caracteriza-se por ser originária da região e trazem consigo valores sociais e culturais, atinentes às pequenas cidades. Com o empreendimento, deverá dirigir-se para essa região contingentes de trabalhadores originários de locais diferentes, com perspectivas temporárias, com qualificações e ganhos diversos, e modo de vida diferente (valores sócio-culturais). Normalmente, numa situação assim, a interação entre os grupos populacionais torna-se muito difícil, podendo ocorrer, muito mais, relações desarmoniosas em diversos níveis e intensidade, fomentando situações altamente problemáticas e até desagregadoras para a sociedade local.

Esse impacto, é decorrente da implantação/operação da infra-estrutura de apoio, sendo de natureza negativa, devido ao seu potencial desagregador, e de duração temporária. Sua ocorrência é certa, pois o contato entre esses segmentos sociais será inevitável e sua importância pode ser considerada alta para a população local.

A magnitude desse impacto não pode ser mensurada, e as medidas a serem tomadas para atenuar suas conseqüências dizem respeito à ações de comunicação social e educativas. São medidas de caráter preventivo, embora de média eficiência, porquanto não é possível evitar totalmente os problemas gerados pela interação de grupamentos sociais diferenciados, sendo a responsabilidade por tais ações do próprio empreendedor.

9.4.1.12.
Aumento na Demanda por Serviços de Educação nas Cidades de Estreito (MA) e Aguiarnópolis (TO)

O aumento na demanda por educação dar-se-á em conseqüência do afluxo populacional gerado pela instalação do canteiro de obras nas proximidades dos núcleos urbanos de Estreito e Aguiarnópolis.

As cidades de Estreito e Aguiarnópolis têm características distintas, no tocante à oferta de serviços de educação. No caso de Estreito, trata-se de município pólo de comércio e de serviços, embora com menor importância que Imperatriz e Araguaína. Sua localização estratégica, ponto de passagem entre o Norte e o Centro-Oeste do País, no entroncamento entre as rodovias Belém-Brasília e Transamazônica, proporcionou o desenvolvimento de atividades comerciais e de prestação de serviços de apoio rodoviário como postos de abastecimento de combustível, oficinas mecânicas, borracharias e locais para hospedagem.

A cidade de Estreito possui 19 escolas públicas constituindo-se num pólo de atração por parte da população dos municípios vizinhos, que desejam dar continuidade aos seus estudos. Atualmente, o número de vagas ofertadas, especialmente, no ensino fundamental, atende à demanda. No entanto, com o aumento da demanda populacional, tornam-se necessárias intervenções pontuais, no sentido de aumentar a capacidade de atendimento nas escolas públicas para o ensino fundamental. 

Quanto à cidade de Aguiarnópolis a situação mostra-se ainda mais problemática, pois, trata-se de município carente de recursos de toda ordem. Seu pequeno núcleo urbano, praticamente não dispõe de atividades comerciais e de serviços, seja de saúde ou de educação. Deste modo, sua população, quando necessita de tais serviços recorre a outras cidades, dentre as quais, Estreito, mas principalmente Tocantinópolis e Araguaína. Conta com apenas duas escolas urbanas, sendo uma estadual e uma municipal, atendendo basicamente o ensino fundamental. Dessa forma, Aguiarnópolis para atender a clientela decorrente do empreendimento, também, e mais ainda, deverá ter intervenções pontuais, no sentido de aumentar a capacidade de atendimento escolar.

O aumento na demanda pelos serviços de educação não se dará de maneira uniforme ao longo dos anos, visto que acompanha o fluxo da mão-de-obra direta e indiretamente envolvida com o empreendimento, que será pouco significativo no primeiro ano, elevando-se num nível considerável no segundo ano, chegando ao ápice no terceiro, decaindo novamente no quarto ano, e a partir daí, declinando consideravelmente até o final das obras.

Assim, estima-se que o aumento do número de crianças em idade escolar (na faixa etária entre 4 e 14 anos) que acompanharão as famílias de trabalhadores que afluirão para a região, deve oscilar algo em torno de 80 (nos segundo e quarto anos de construção das obras) a 150 (no terceiro ano, correspondente ao pico das obras), considerando-se que o empreendimento terá a duração de seis anos. Nos demais anos, o aumento do número de crianças mostra-se pouco significativo. 

Tais cifras foram obtidas considerando-se que o contingente de mão-de-obra a ser envolvida é de aproximadamente 2500 a 2700 trabalhadores, nos segundo e quarto anos, e de 5200, no pico da obra. Deste total, cerca de 80% são compostos pelo pessoal “não qualificado” ou “pouco qualificado”, cujos filhos demandam atendimento de pré-escola e ensino fundamental público. Supondo-se, além disso, que aproximadamente a metade seja casada, dos quais cerca de 15 a 20% vêm acompanhado pela família, com número médio de 2 filhos por casal e, estimando-se que cerca de 20% dessas crianças encontram-se em idade escolar, obteve-se o resultado referido.

Cabe destacar que esse relativo aumento de demanda poderá dar-se mais acentuadamente na cidade de Estreito onde é identificada uma melhor e adequada capacidade de atendimento na área educacional, quando comparada a Aguiarnópolis.

O impacto Aumento na Demanda por Serviços de Educação ocorrerá na fase de implantação do empreendimento, sendo sua natureza negativa, e seu tipo indireto. Sua duração será temporária, enquanto durarem as obras civis, e localizada, restringindo-se, basicamente aos núcleos urbanos de Estreito e Aguiarnópolis. Trata-se de um impacto reversível, de ocorrência imediata, certa e de baixa importância. As ações visando a mitigar o impacto estão voltadas para o aumento da capacidade instalada nas escolas públicas, buscando atender a pré-escola, ensino fundamental e médio. São medidas corretivas podendo ser consideradas de alta eficiência. As ações são de responsabilidade do empreendedor em parceria com os órgãos competentes.

9.4.1.13.
Aumento na Demanda pelos Serviços e Equipamentos de Saúde em Estreito (MA) e Aguiarnópolis (TO)

O aumento da demanda pelos serviços e equipamentos de saúde em Estreito e Aguiarnópolis encontra-se relacionado ao afluxo populacional que acorrerá à região por conta da instalação das obras civis, dos alojamentos, da vila operária e pelos indivíduos em busca de oportunidades de melhorias de vida.

Tal quadro mostra-se complexo, pois, hoje já se caracteriza como uma região com carência no setor da saúde, onde pacientes recorrem a centros como Tocantinópolis  e Araguaína em busca de atendimento tanto quantitativo como qualitativo. Certo é que, com o incremento populacional, constituído em parte pelos trabalhadores diretamente envolvidos com o empreendimento e parte por aqueles envolvidos indiretamente, o atendimento poderá ficar mais comprometido. Mesmo que o empreendedor contribua para o aumento dos serviços, principalmente, voltados para os trabalhadores vinculados à obra, existe um outro contingente populacional, não vinculado diretamente, o qual é de difícil mensuração, que necessariamente deverá utilizar-se, em algum momento, de tais serviços.

A cidade de Estreito possui 3 postos de saúde, limitando-se ao atendimento básico (ambulatorial, vacinas, curativos) e à execução de Programas Nacionais de Saúde. O número de leitos chega a 82 em todo o município, sendo 1,83 leitos por mil habitantes, encontrando-se muito abaixo do recomendado pela Organização Mundial de Saúde, que é de 4 leitos por mil habitantes. Em Aguiarnópolis existem apenas dois postos de saúde, com 1 médico, dando atendimento básico. Tal situação, hoje já revela que a estrutura disponível mostra-se insuficiente para atender satisfatoriamente a população residente, e somado ao incremento da demanda por conseqüência do empreendimento, o setor de saúde poderá ficar sobrecarregado e com atendimento comprometido. Diante desse quadro são necessárias diversas intervenções no setor (aumento de unidades hospitalares, leitos, recursos humanos e equipamentos) no sentido de prevenir problemas de âmbitos mais complexos. 

O impacto Aumento na Demanda pelos Serviços e Equipamentos de Saúde em Estreito e Aguiarnópolis ocorre na fase de implantação do empreendimento, sendo de natureza negativa e indireta. Sua duração é temporária e localizado nas cidades de Estreito e Aguiarnópolis. Trata-se de um impacto reversível, na medida em que a demanda sofrerá um refluxo com o fim das obras e a diminuição da população, ocorrendo de maneira imediata à implantação do empreendimento. As medidas referidas à mitigação do impacto são ações no sentido de incremento e melhoria do atendimento no setor de saúde, constituindo-se em ações corretivas e, podendo ser de alta eficiência. A responsabilidade da implantação das medidas é do empreendedor, mas em parceria com os órgãos municipais e estaduais responsáveis pela área.

9.4.1.14.
Possibilidade do Aumento no Índice de Prostituição, em Estreito (MA) e Aguiarnópolis (TO)

Esse impacto decorrerá do aumento populacional, principalmente, de indivíduos do sexo masculino, solteiros ou desacompanhados de suas famílias dirigindo-se para as cidades de Estreito e Aguiarnópolis. Trata-se de uma situação com possibilidade de ocorrer muito mais em Estreito, onde, já se verifica a ocorrência de prostituição, até mesmo a infantil, por conta do tráfego intenso de caminhoneiros com paradas obrigatórias no posto fiscal da cidade. Quanto a Aguiarnópolis, a situação mostra-se um pouco diversa, não se identificando situações visíveis de prostituição, mas com possibilidade de surgimento em razão, principalmente, da falta de trabalho, onde a população é muito carente e da própria condição estratégica da cidade em relação ao canteiro de obras.  

O impacto Possibilidade de Aumento do Índice de Prostituição em Estreito e Aguiarnópolis dar-se-á  nas fases de pré-implantação e de implantação do reservatório. Trata-se de uma interferência de natureza negativa, indireta e de caráter temporário, em pontos localizados, Estreito e Arquianópolis. São impactos reversíveis, com o fim das obras civis e sua ocorrência será imediata. Sua ocorrência é provável e de alta importância, embora não possa ser mensurável.

As medidas a serem tomadas para se mitigar tal interferência, são preventivas e educativas com média eficiência. A responsabilidade pela implementação dessas medidas é do empreendedor, em parceria com os órgãos competentes.

9.4.1.15.
Alterações no Quadro de Saúde da População

Poderá ocorrer o surgimento ou mesmo aumentar a incidência de doenças como as endêmicas e as infecto-contagiosas em decorrência do reservatório e como conseqüência de desmatamento e alteração da qualidade da água.

9.4.1.15.1.
Aumento de Incidência de Doenças Endêmicas (Malária, Dengue e DST) na AID

Esse impacto decorre, por um lado, pelo afluxo de um grande contingente populacional, oriundo dos mais variados locais e que podem trazer consigo, enfermidades das mais variadas ordens. Por outro lado, ressalta-se as condições ecológicas (desmatamento, enchimento do lago) que favorecem e potencializam situações, podendo criar nichos propícios para que vetores possam se proliferar de maneira ainda mais intensa.

Esse quadro pode ser  mais preocupante, na região de Estreito e Arquianópolis,  visto que ali estará concentrado um grande contingente populacional atraído pelo empreendimento. Entretanto, os moradores da AID igualmente não se verão imune à possibilidade de adoecer, dada a mobilidade dos vetores.

Cabe destacar que, atualmente, a região não apresenta um quadro de incidência de doenças endêmicas representativo.  No caso da malária, são muito poucos os registros e, praticamente, limitam-se ao entorno do rio Farinha, podendo ser encontrados tanto o Plasmodium vivax quanto o P. falciparum. Já no caso da dengue, em certos municípios, os casos suspeitos, mas não confirmados, encontram-se em número mais destacados. Quanto às DST - doenças sexualmente transmissíveis, no momento não são registrados números significativos. Todavia, são três exemplos que podem ter suas ocorrências muito incrementadas, visto que existem comprovadamente na área, tanto os agentes causadores quanto seus vetores de transmissão somado às condições ecológicas favoráveis decorrentes do empreeendimento.

O impacto Aumento de Incidência de Doenças Endêmicas (Malária, Dengue e DST) ocorrerá nas fases de pré-implantação, de implantação e de operação da UHE Estreito. Trata-se de um impacto negativo, indiretamente motivado pelo empreendimento, mas de caráter temporário e localizado, sendo igualmente reversível. Essas interferências ocorrerão de forma tanto imediata quanto num médio prazo, de maneira certa, sendo de alta importância para as condições de vida das populações rural e urbana.

A magnitude desse impacto não é mensurável, mas são necessárias medidas preventivas e educativas. Sua eficiência pode ser considerada como média, e a responsabilidade pelas ações é do empreendedor, juntamente com os órgãos competentes nas áreas de saúde e educação, nos níveis federal, estadual e municipal.

9.4.1.15.2.
Possibilidade do Surgimento de Doenças Infecto-Contagiosas, Parasitárias e Avitaminoses na População Rural Ribeirinha e Urbana de Carolina e Babaçulândia.

Esse impacto decorre diretamente da alteração na qualidade da água do rio Tocantins e seus afluentes, e afeta a população rural ribeirinha, que consome somente água do rio, na maioria sem tratamento e população urbana dos núcleos de Carolina e Babaçulândia , cuja captação da água é feita no rio. 

Cabe destacar que, conforme resultados dos levantamentos de campo, a maioria absoluta da população rural capta a água para consumo no próprio rio Tocantins e em alguns de seus afluentes. Como agravante, são raras as famílias que procedem a algum tratamento dessa água consumida. No caso da população urbana de Babaçulândia e Carolina, muito embora a maioria das residências disponha de rede de abastecimento, a água é captada no rio Tocantins. Parte da população urbana, entretanto, tem o hábito de fazer, por conta própria, algum tipo de tratamento na água consumida, restringindo-se basicamente à filtragem, que apenas separa a matéria sólida ou em suspensão.

Por conta desses hábitos de consumo da água, caso não sejam tomadas medidas apropriadas, poderá haver o aumento na incidência de doenças infecto-contagiosas, parasitárias e avitaminoses para a população que consume essa água inapropriadamente.

O impacto Possibilidade do Surgimento de Doenças Infecto-Contagiosas, Parasitárias e Avitaminoses na População Rural Ribeirinha e Urbana de Carolina e Babaçulândia dar-se na fase de operação, sendo de natureza negativa e indireta. Sua duração é temporária, visto que a qualidade de água retornará após algum tempo, e será localizado. Devido a sua temporalidade, é um impacto reversível, e ocorrerá num médio prazo, sendo um impacto de provável ocorrência, muito embora de alta importância.

Sua magnitude não é mensurável, sendo que as medidas a serem tomadas são ações de esclarecimento e de educação sanitária à população, tratando-se de medidas de caráter preventivo, de média eficiência, e de responsabilidade do empreendedor, juntamente com órgãos competentes.

9.4.1.16. 
Ocorrência de Acidentes de Trabalho e de Doenças Ocupacionais, no Canteiro das Obras

Uma obra do porte da UHE Estreito, envolvendo um número imenso de situações, com volume acentuado de trabalhadores, com diferentes qualificações executando diversos tipos de atividades, somado, muitas vezes aos poucos cuidados por parte dos trabalhadores  na execução das tarefas e a falta de treinamento adequado, trabalhando em condições inseguras também provocam “atos inseguros”, por falta de conhecimento ou negligência. Todos esse fatores, podem contribuir para a ocorrência de  situações de acidentes de trabalho envolvendo os trabalhadores da obra. Podem acontecer, ainda, acidentes com animais peçonhentos, os quais, muitas vezes com graves conseqüências.

Do mesmo modo, embora seja de ocorrência menos significativa em número, não se pode descartar o surgimento de doenças ocupacionais de diversas ordens, por conta tanto de atividades repetitivas, insalubres, quanto por má postura devido a vícios, hábitos inadequados ou falta de qualificação para a função.

Dessa forma, é de fundamental importância os cuidados com os processos de treinamento dos trabalhadores de todos os níveis de qualificação envolvidos no empreendimento, englobando aspectos de capacitação específica para as funções a serem exercidas, bem como quanto à conscientização e valorização da segurança do trabalho e do respeito ao meio ambiente.

O impacto Ocorrência de Acidentes de Trabalho e de Doenças Ocupacionais no Canteiro de Obras ocorre nas fases de pré-implantação e implantação do empreendimento, sendo considerada de natureza negativa, mas com duração temporária. Sua ocorrência é restrita ao canteiro de obras, sendo reversível, cuja duração está vinculada ao período das obras. Sua ocorrência é certa e a magnitude não pode ser mensurada.

As medidas a serem tomadas a fim de se mitigar esse impacto são ações voltadas para a qualificação de mão-de-obra, de educação ambiental e de saúde ocupacional dos trabalhadores diretamente envolvidos. São ações de caráter preventivo que, se implantadas adequadamente, terão alta eficiência na redução da incidência de acidentes e doenças ocupacionais, sendo de responsabilidade do empreendedor.

9.4.2. 
Especulação Imobiliária

9.4.2.1. 
Especulação no Mercado de Terras Rurais
A valorização imobiliária é um processo que obedece tanto a condicionantes econômicos como psico-sociais. A especulação imobiliária, por sua vez, constitui uma atividade extremamente difundida, e na qual interatuam os mais diferentes tipos de capitais, assim como grandes, médios, pequenos e micro proprietários. Nesse contexto, a perspectiva de implantação de uma grande obra – que irá requerer uma grande extensão de terras, acarretará a implantação de novas infra-estruturas, representando por si só uma infra-estrutura nova extremamente significativa, e cujo processo de implantação pode ser uma indução ao desenvolvimento local e regional, tenderá normalmente a desencadear uma expectativa de valorização das terras, mormente por se tratar do principal fator de produção local. Deve-se acrescentar a esse raciocínio, a perspectiva do complexo de grandes obras que estão acontecendo (avanço da ferrovia Norte – Sul e densificação da malha rodoviária, por exemplo), ou estão programadas ou temporariamente paralisadas (sistema de eclusas, Hidrovia Araguaia - Tocantins, terminais intermodais, etc.).

Dentre as terras rurais que será necessário adquirir pode-se destacar as seguintes: (i) áreas que serão inundadas e áreas remanescentes de estabelecimentos rurais tornados economicamente inviáveis; (ii) áreas necessárias à implantação do canteiro de obras e outras instalações vinculadas ao empreendimento; (iii) áreas eventualmente necessárias para a implantação de programas de reassentamento de produtores rurais diretamente afetados; (iv) áreas eventualmente necessárias para a implantação de outros programas de mitigação e compensação dos impactos; (v) áreas eventualmente necessárias para a implantação de reserva ambiental; etc. Em seu conjunto trata-se de uma área significativa de terras rurais, em relação á qual podem ser feitas as seguintes qualificações:

· A aptidão e o uso atual dessas terras, conforme discutido no diagnóstico, são claramente indicativos de que se trata quase exclusivamente de solos fracos e de muito baixa produtividade natural. Complementa essa constatação, a de que a taxa de ocupação ou uso produtivo é muito restrito, indicando a presença de uma produção dispersa e do tipo extensivo;

· O estoque de terras disponíveis no âmbito local é extremamente amplo, o mesmo se verificando no âmbito regional, com terras com melhor aptidão para lides produtivas mais modernas.  Esse conjunto de fatores leva a que tanto localmente como no âmbito regional, o valor comercial da terra seja proporcionalmente reduzido.

· Malgrado a amplitude das terras rurais que serão necessárias, ela não ultrapassará a 2% do conjunto dos territórios dos municípios diretamente afetados (a área a ser alagada representa cerca de 1,7% desse montante) e, mesmo no caso dos municípios mais afetados como Babaçulândia, Filadélfia e Carolina (que englobam respectivamente 14,3%, 18,4% e 35,6% do total da área de inundação), a área inundada/requerida será sempre inferior a 5% da superfície municipal.

Em função dessas características e de sua dinâmica própria, a Especulação Imobiliária no Mercado de Terras Rurais constitui um impacto que poderá verificar-se em diferentes momentos, isto é, tanto na fase de planejamento, como durante a implantação e a operação da UHE, manifestando-se espacialmente na AID e com maior incidência no entorno do futuro reservatório. Tende a apresentar, portanto, um efeito espacialmente localizado. A ação especulativa é de caráter temporário e tende a ser uma conseqüência indireta da implantação do empreendimento, podendo tanto ocorrer imediatamente, como a médio e longo prazos.  A natureza do impacto é negativa e sua ocorrência pode ser considerada como provável, a julgar pela experiência de empreendimentos semelhantes já implantados. Trata-se de um impacto avaliado como de média importância e cuja magnitude é de difícil mensuração.

Para mitigar a intensidade do fenômeno especulativo recomenda-se que o empreendedor, sempre que possível, antecipe a aquisição das terras que serão necessárias à consecução das diversas fases da implantação do empreendimento, atuando desse modo de uma forma preventiva.  Recomenda-se, também, que o Programa de Comunicação Social que será desenvolvido sob responsabilidade do empreendedor, incorpore ações específicas no sentido de esclarecer os proprietários e demais ocupantes daquelas terras, quanto aos processos que serão desenvolvidos – desde o cadastramento até a negociação para a definição de valores, de modo a dificultar a ação de especuladores que freqüentemente utilizam a desinformação para auferir vantagens.  

9.4.2.2. 
Especulação Imobiliária nas Áreas Urbanas

O montante de áreas urbanas afetadas é de cerca de 131 ha, correspondendo a 0,3% da mancha de inundação. Os principais impactos em áreas urbanas serão sentidos nas sedes municipais de Babaçulândia, Carolina e Filadélfia e nos povoados de Palmatuba e Canabrava. Estes últimos deverão ser inteiramente relocadas e se caracterizam por abrigar reduzido número de famílias de muito baixas rendas. O impacto nas sedes municipais, exceto no caso de Babaçulândia, afetará apenas a interface com o rio.

Dentro desse contexto, a especulação imobiliária com terras urbanas tenderá a assumir características específicas, pois as residências e equipamentos afetados tenderão a ser relocados para áreas já urbanizadas, atualmente com baixas densidades.  Desse modo não tenderão a ser criadas novas áreas urbanas e novos vetores de expansão.  Por outro lado, o fato de que grande parte da população urbana afetada é constituída de famílias de muito baixa renda, e que deverá ser objeto de reassentamento coletivo em bairro periféricos, limita fortemente a intensidade da especulação.  

Desse modo o processo de valorização imobiliária deverá concentrar-se nos setores urbanos objetos das ações de reurbanização da interface cidade-rio, que tenderão a ganhar novas infra-estruturas e equipamentos urbanos. A presença do lago e de eventuais praias artificiais, tenderá a  reforçar a valorização dessas áreas, criando campo para o prosseguimento da especulação a médio e longo prazos.  Estreito e Aguiarnópolis, pela vizinhança com o canteiro de obras, também deverão sofrer processos especulativos urbanos, especialmente durante a fase construtiva, especialmente se for adotada a perspectiva de construção dos alojamentos e equipamentos auxiliares vinculados às estruturas urbanas já existentes.

A especulação imobiliária urbana também deverá verificar-se tanto na fase de planejamento, como durante a implantação e a operação da UHE, manifestando-se especialmente nas sedes municipais de Babaçulândia, Carolina e Filadélfia, assim como em Estreito e eventualmente Aguiarnópolis, pela proximidade com o canteiro de obras. Deverá constituir, portanto, um impacto localizado. A ação especulativa costuma ocorrer de modo mais intenso como um fenômeno temporário, tendendo a repetir-se com intensidade decrescente.  A intensificação da especulação (que tem sido um fator intrínseco da economia urbana no Brasil) será uma conseqüência indireta da implantação do empreendimento, podendo tanto ocorrer imediatamente, como a médio e longo prazo.  A natureza do impacto é negativa e sua ocorrência pode ser considerada como certa.. Trata-se de um impacto avaliado como de média importância e cuja magnitude é de difícil mensuração.

Para antecipar-se à intensificação do fenômeno especulativo recomenda-se que o empreendedor realize rapidamente a aquisição das terras que serão necessárias para a reposição das áreas afetadas, bem como para a reurbanização da interface rio-cidade.  Recomenda-se também que o Programa de Comunicação Social a ser desenvolvido sob responsabilidade do empreendedor, incorpore ações específicas no sentido de esclarecer os proprietários e demais ocupantes das áreas afetadas e daquelas que serão necessárias para os programas de mitigação e compensação, quanto aos processos que serão desenvolvidos – desde o cadastramento até as negociações para a definição de valores, de modo a incorporar a participação ativa de todos os interessados e evitar a ação de pessoas inescrupulosas que procuram desenvolver processos especulativos baseados na carência de informações, especialmente junto a segmentos mais vulneráveis.

9.4.3.
Interferências na Economia das Cidades

9.4.3.1.
Perda de Unidades Produtivas, Empregos e Renda

Na cota 156 m, os impactos sobre os núcleos urbanos ribeirinhos serão bastante reduzidos, exceto na sede municipal de Babaçulândia, onde parcela significativa da mancha urbana será inundada. Nas demais sedes municipais e vilas ribeirinhas situadas no trecho onde será formado o reservatório, as afetações serão apenas marginais, como pode ser visto na tabela em seqüência, onde se demonstra o número de imóveis urbanos afetados.

QUADRO 9.4.3/01- IMÓVEIS URBANOS AFETADOS PELA FORMAÇÃO DO RESERVATÓRIO

Sedes Municipais e Povoados
Imóveis Afetados
Distribuição (%)

Carolina  
19
7,0

Filadélfia 
10
3,7

Povoado de Canabrava(1) 
26
9,7

Babaçulândia 
178
66,5

Povoado de Palmatuba
35
13,1

Total
268
100,0

Fonte: CNEC, 2001 /(1) - O povoado de Canabrava não será inundado, porém deverá ser relocado, em função de seu isolamento territorial, e por isso está incluído entre as áreas diretamente afetadas.

Conforme indicado no diagnóstico, os núcleos urbanos da AID exceto parcialmente Estreito, são inteiramente carentes de atividades industriais e de serviços.  Para as porções das manchas urbanas que serão afetadas, em geral áreas periféricas, essa afirmativa é ainda mais verdadeira, mesmo em Babaçulândia. Na seqüência apresenta-se a quantificação das unidades afetadas, que são em sua grande maioria pequenos comércios, e onde com muita freqüência, os imóveis são mistos, residenciais - comerciais.

· Hotéis – 02, em Filadélfia e Babaçulândia;

· Restaurantes – 03, todos em Filadélfia;

· Mercearias – 04, todas em Babaçulândia;

· Bares – 08, sendo 05 em Babaçulândia, 02 em Carolina e 01 em Canabrava;

· Açougue – 02, respectivamente em Babaçulândia e Canabrava; e

· Sorveteria – 01, em Babaçulândia;

Exceto para Babaçulândia, as áreas afetadas caracterizam-se por ser de “beira rio” e, por tanto, com dinâmicas e características sócio-culturais específicas: área portuária (atracadouro de balsas e de barcos de transporte e de pesca) e de fiscalização (fronteira interestadual), com densidade de moradia rarefeita, e onde se localizam bares que em geral atendem as pessoas à espera da balsa e ao fluxo de passageiros da mesma.  Nessas áreas também estão localizados hotéis, com destaque para o hotel de propriedade da PIPES localizado em Filadélfia, e que possui dois pisos e cerca de 30 apartamentos, restaurante e bar. O povoado de Canabrava, considerado como afetado em sua totalidade, constitui núcleo de apoio  a uma população  de  baixa renda que desenvolve atividades ribeirinhas e que deverá ficar isolada, e por esse motivo necessitará ser relocada. O povoado de Palmatuba, com características semelhantes, será inteiramente inundado. 

Trata-se de um impacto que ocorrerá na fase de implantação, incidindo nas áreas urbanas diretamente afetadas – seja pela inundação, seja por perder as condições de permanência no sítio atual, como o povoado de Canabrava, sendo assim localizado e diretamente causado pelo empreendimento.  O efeito será permanente, de natureza negativa e de realização imediata. A ocorrência é certa, podendo os efeitos negativos ser revertidos através de medidas adequadas. Malgrado a afetação urbana seja variável, atingindo com maior profundidade apenas a sede municipal de Babaçulândia, os impactos sobre as atividades produtivas urbanas serão limitados, avaliando-se os mesmos como sendo de baixa importância. 

Para reverter os efeitos negativos sobre a produção, emprego e renda deverá ser desenvolvido, sob responsabilidade do empreendedor, um conjunto de ações tendo por objetivo indenizar, repor e reabilitar as atividades afetadas, de forma a que a agregação de valor e os empregos gerados sejam mantidos na nova situação e, se possível, incrementados.  

9.4.3.2.
Dinamização das Economias Urbanas

Os dois principais insumos necessários à implantação do empreendimento, o aço e o cimento, não são produzidos local ou regionalmente, devendo ser trazidos de pólos produtores em São Paulo e no Ceará respectivamente.  Por outro, lado uma série de outros fornecimentos de bens e serviços em escala empresarial – serviços construtivos e de manutenção, conservação e assistência técnica, e que poderiam ser contratados no âmbito local, deverão orientar-se para o âmbito regional – especialmente Imperatriz e Araguaína, dada a inexistência de oferta local.  

Desse modo os pólos regionais deverão ser os maiores beneficiários dos investimentos que serão realizados para a implantação da UHE Estreito, pois são os únicos em condições de internalizar parcelas significativas dos mesmos.  Também no aspecto força de trabalho, em condições normais – isto é, sem ações voltadas para modificar a tendência, mesmo localizando-se de modo mais distante do sítio das obras, os dois municípios polarizadores tendem a ser os maiores fornecedores de trabalhadores tanto qualificados como não qualificados, beneficiando-se do correspondente incremento da massa salarial.

Dentro desse contexto, para as economias urbanas do entorno, as possibilidades de dinamização são bastante limitadas, exceto para Estreito e em menor proporção Aguiarnópolis.  A proximidade do canteiro de obras – e mesmo a eventual integração dos alojamentos e demais equipamentos das grandes empreiteiras com as estruturas dessas duas cidades, abre campo para uma maior internalização local dos investimentos, e uma dinamização da economia urbana baseada no atendimento de demandas por produtos e prestações de serviços, tanto provenientes diretamente das obras, como da força de trabalho alocada pela mesma. 

O contexto de avanço dos projetos co-localizados relativos à ferrovia Norte – Sul, hidrovia Araguaia – Tocantins e dos terminais intermodais de carga, além da posição privilegiada de transposição do Tocantins, de interligação entre a rodovia Belém – Brasília e as ferrovias Norte – Sul e Carajás, e de fronteira interestadual, representam uma contribuição adicional significativa para incrementar o potencial de desenvolvimento econômico dos dois municípios em questão.

Dentre os demais municípios afetados, apenas Carolina – por sua localização como eixo rodoviário e por  seu porte urbano e populacional, e em menor escala Filadélfia e Babaçulândia, tendem a beneficiar-se de algum nível de incremento da animação econômica urbana, devendo contribuir para tanto o aumento da massa salarial circulante e as obras de reurbanização da interface rio – cidade.

A dinamização das economias urbanas, apesar da extrema simplicidade e baixo dinamismo que elas apresentam atualmente, tende a ser um efeito com ocorrência certa, principalmente tendo em vista a magnitude do investimento que será realizado e que deverá permitir níveis diferenciados de internalização. Os maiores impulsos para a dinamização das atividades produtivas locais deverão ocorrer durante as fases de implantação e operação da usina, porém a temporalidade do efeito não será apenas transitória, pois serão acrescentados importantes fatores permanentes à economia local, como a geração de energia elétrica e sua maior disponibilidade, um número reduzido de empregos permanentes, porém importante enquanto massa salarial, além de incrementos nas receitas públicas dos municípios. Trata-se, assim, de um impacto positivo, cuja existência reflete um efeito indireto da implantação da usina, e que tende a se manifestar de forma dispersa.  Essa dispersão e a baixa importância do efeito são avaliações que derivam da pequena expressão da economia das cidades do entorno, assim como do elevado poder de polarização exercida tanto por Araguaína como por Imperatriz, que tenderão a atrair as maiores oportunidades de internalização dos investimentos que serão realizados.

Recomenda-se que o empreendedor, sempre que possível, dê preferência à produção local, quando existirem fornecedores disponíveis ou potenciais. Essa recomendação refere-se tanto à demanda por insumos para as obras, como areia, cascalho e áreas de empréstimo, como à demanda pelos bens de consumo necessários à vida cotidiana do canteiro de obras e do acampamento.

9.4.4.
Produção Agropecuária Cessante

Conforme foi amplamente descrito e analisado no decorrer do diagnóstico da AID, a agropecuária local se caracteriza pela baixa capitalização e predomínio de modos de manejo tradicionais e de pequena produtividade.  Entre os diversos fatores que vem contribuindo para a difícil superação desta situação, tem destaque a aptidão agrícola dos solos que, de modo geral, são fracos. Desse modo, malgrado a implantação do empreendimento deva resultar na inundação de um estoque significativo de terras, as perdas em termos de potencial produtivo não são da mesma ordem de grandeza. Apesar da produtividade do solo constituir atualmente um fator relativamente cambiável, pois são disponíveis no mercado amplos fatores de correção, constituindo desse modo uma questão principalmente de custo, ocorre a nível regional uma ainda muito ampla disponibilidade de terras com muito melhor aptidão, tanto para pastagens plantadas como para a agricultura moderna. A amplitude desse estoque ainda disponível no âmbito regional, tanto como seu preço, proporcionalmente ainda muito baixo, atuam no sentido de relegar para um horizonte ainda distante os potenciais investimentos na melhoria da produtividade das terras que poderão ser inundadas. 

A pertinência dessa avaliação é corroborada pelos dados relativos aos usos efetivos do território, que são bastante inferiores a seu já limitado potencial em condições naturais. As áreas efetivamente transformadas para a produção representam menos de 10% do total, enquanto outros 70% sofrem algum tipo de exploração através da pecuária mantendo, não obstante, as características e os ciclos naturais de sua cobertura vegetal.

Esse contexto é fortemente indicativo de que a produção agropecuária cessante com a implantação do empreendimento, não é proporcional à extensão da área que será inundada. Cabe situar também que a produção cessante tende a ser um efeito temporário. Dada a grande disponibilidade do fator de produção terra, a tendência é a de que a produção passe a dar-se em áreas remanescentes: novas áreas agrícolas e novas pastagens naturais e plantadas. 

Dentro desse contexto, a intensidade do impacto decorrente da produção cessante vincula-se mais à distribuição espacial das perdas, e a eventuais concentrações dessas perdas, do que ao montante. Também quanto a este aspecto os dados relativos ao uso e ocupação atuais são indicativos de que esse impacto não deverá manifestar-se de modo acentuado, pois apesar de uma maior concentração das perdas em municípios como Babaçulândia  e Barra do Ouro (agropecuária), e Carolina, Filadélfia e Babaçulândia (pastagens naturais), a proporção perdida em apenas um caso  ultrapassa a 10% do montante municipal, verificando-se a existência de áreas disponíveis para reposição daquelas que serão inundadas.  

Para avaliar o impacto econômico da perda de produção agropecuária que poderá ser causada pela formação do reservatório, utilizaram-se os procedimentos explicitados a seguir, que tiveram por objetivo compatibilizar os levantamentos relativos ao uso e ocupação do solo a partir de produtos orbitais e comprovações em campo, com os levantamentos realizados em vasta amostra representativa dos estabelecimentos agropecuários que serão inundados:

· Com base nos levantamentos realizados para a caracterização do uso e ocupação atuais das áreas que serão diretamente afetadas, foram selecionados os usos que comportavam exploração econômica, que foram organizados em dois grupos:

· Uso agropecuário, englobando os territórios ocupados com culturas temporárias, culturas permanentes e pastagens plantadas; e

· Formações vegetais com diferentes níveis de antropização e que comportavam exploração econômica através da pecuária extensiva em pastagens naturais, tendo sido consideradas as seguintes tipologias: Formação Secundária com Pasto Sujo, Pastagens Extensivas em Pastos Naturais e Sujos, Savana Arborizada com Pecuária Extensiva, Savana em Área Inundável com Pecuária Extensiva e Savana Parque com Pecuária Extensiva.

· Com base nos levantamentos relativos aos estabelecimentos agropecuários, considerando-se sempre o termo médio, foram identificadas dentro do conjunto das áreas exploradas, as proporções relativas às culturas permanentes e temporárias, pastagens plantadas e naturais, bem como as principais culturas e respectivas produtividades, e as taxas de lotação na pecuária:

· Distribuição das áreas com uso agropecuário: Lavouras Permanentes – 3,7% da área, com a seguinte distribuição: banana - 50,7%; laranja – 22,6%; manga – 8,5%; coco – 5,8% e outras – 12,4%. Lavouras Temporárias – 9,7% da área, com a seguinte distribuição: arroz – 33,4%; milho – 24,3%; feijão – 13,3%; melancia – 8,2%; mandioca – 7,9%; cana-de-açúcar – 2,2%; abóbora – 1,5%  e outras – 9,2%. e Pastagens Plantadas – 86,6%;

· Proporção de uso com pecuária extensiva das pastagens naturais potenciais: 48,01%; e

· Lotação Média – 0,5 cabeças por ha

· As proporções médias obtidas dos levantamentos diretos junto aos produtores agropecuários foram generalizadas para o conjunto dos territórios que serão diretamente afetados, obtendo-se dessa forma, uma estimativa das áreas plantadas e/ou utilizadas para pastagem; e

· Com base nas produtividades médias das principais culturas presentes na área, assim como as lotações médias, foi estimada a produção cessante.

No que se refere à pecuária, a generalização dos indicadores colimados juntos aos produtores locais aponta para a presença de um rebanho bovino de cerca de 8.876 cabeças, das quais cerca de 2.124 em criatório semi-extensivo em 3.074,5 ha de pastagens plantadas e com taxa de ocupação de 0,69 cabeças/ha.  As restantes 6.752 cabeças (ou 76% do montante) se originam de criatório extensivo em pastagens naturais, com taxa média de ocupação de 0,46 cabeças/ha. Em termos médios a taxa de ocupação situa-se em torno de 0,5 cabeça/ha, com um desfrute de cerca de 100Kg/ha/ano. 

Ainda no contexto da generalização dos dados coletados junto aos produtores e responsáveis pelos estabelecimentos agropecuários, deve-se considerar que importante parcela dessa produção não chega ao mercado, pois é grande a proporção dedicada ao autoconsumo e ao consumo animal.  Para o mercado são em geral encaminhados apenas os excedentes do consumo familiar dos produtos básicos da alimentação tais como o arroz, o feijão, a mandioca, entre outros. A principal exceção é a produção de melancia, cuja destinação principal é o mercado local e regional. Os dados relativos à produção regional, como pode ser visualizado no Quadro 9.4.4/01, são claramente indicativos de que a produção cessante é pouco significativa em termos quantitativos e econômicos, manifestando efeitos principalmente no âmbito das condições de subsistência e reprodução dos pequenos  produtores. 

QUADRO 9.4.4/01- COMPARAÇÃO ENTRE A PRODUÇÃO CESSANTE E A PRODUÇÃO REGIONAL

Produto
Produção Cessante (A)
Produção Regional (B) e Participação Proporcional A/B (%)

Banana
5600 cachos
690000 cachos  - 0,81%

Laranja
79 mil frutos
12839 mil frutos - 0,61%

Manga
63 mil frutos
Sem informação

Arroz de sequeiro
150,3 Ton
31578 Ton -  0,48%

Milho
99,5 Ton
29535 Ton -  0,34%

Feijão
3,6 Ton
417 Ton -   0,87%

Melancia
13 mil frutos
470000 mil frutos -  2,7%

Mandioca
118,7 Ton
31306 Ton -  0,38%

Fonte: CNEC 2001/ Fundação IBGE

A perda de produção agropecuária é um impacto de ocorrência certa e que culmina com o enchimento do lago (última etapa da fase de implantação, exceto a motorização), com a perda de áreas tradicionais de produção.  Trata-se, assim, de um impacto negativo, de caráter permanente e produto direto da implantação da usina.  A temporalidade desse efeito é dúplice, pois se a perda de terras é permanente, a ampla disponibilidade local e regional desse fator de produção permite que as áreas produtivas sejam repostas, exceto no que se refere às áreas de vazante, que não poderão ser recriadas, devendo-se procurar fórmulas para compensar a perda de produtividade natural ocasionada por esse fato.  Outras características desse impacto são: a sua localização – as áreas rurais  a serem inundadas, irreversibilidade no que se refere à perda de terras, e sua manifestação imediata com a formação do reservatório.  Quanto à importância, ela foi avaliada como baixa, pois as áreas efetivamente plantadas e a produção agrícola propriamente dita são muito reduzidas, além de que apenas uma parte restrita da produção é dirigida ao mercado, prevalecendo o autoconsumo e o consumo animal. Por outro lado, os programas de mitigação pela perda dessas áreas, através das indenizações, reassentamentos e outras fórmulas de ressarcimento a serem discutidas e definidas com os interessados diretos, deverão permitir uma reposição ampliada (em termos de produtividade) das áreas inundadas e, por conseguinte, da produção agropecuária afetada.

As medidas destinadas à mitigação do impacto Produção Agropecuária Cessante estão embutidas no Programas de Apoio à Agricultura Familiar.

9.4.5.
Oferta de Empregos Temporários

As obras de implantação da UHE Estreito deverão ocupar nos momentos de pico das atividades construtivas cerca de 5.800 trabalhadores. De acordo com o histograma que acompanha o projeto de engenharia, o momento de maior intensidade de absorção de mão-de-obra dar-se-á entre os meses 20 e 40, quando a demanda será em média superior a 4.000 trabalhadores, verificando-se o pico entre os meses 22 e 34, com demandas entre 5.000 e 5.800 trabalhadores, como pode ser observado na Figura 9.4.5/01.

FIGURA 9.4.5/01 – HISTOGRAMA DA MÃO-DE-OBRA A SER UTILIZADA NAS OBRAS 
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Fonte: CNEC, 2.001

Nos Quadros 9.4.5/01 e 9.4.5/02 na seqüência,  estima-se o fluxo de contratações e de demissões nas hipóteses  sem “turn over” e com um “turn over”médio anual de 30%, constatando-se que entre as duas o diferencial é da ordem de cerca de 3,5 mil contratações, elevando-se a necessidade média de mão-de-obra de 5.204 para 8.662, desconsiderando-se eventuais recontratações. 

Admitindo-se como mais próxima da realidade dos grandes empreendimentos hidrelétricos a hipótese que considera 30% de turn over e, admitindo-se ainda a hipótese de que na área em estudo para cada emprego direto gerado tendem a cristalizar-se dois outros postos de trabalho ou ocupações considerando-se os mercados formal e informal, o potencial do empreendimento para gerar oportunidades de trabalho elevar-se-ia no período de pico para cerca de 15.600, podendo mobilizar até quase 20.000 pessoas, ao computar-se o turn over existente no setor formal. 
QUADRO 9.4.5/01- CRONOGRAMA ESTIMATIVO DE ADMISSÕES E DEMISSÕES DE EMPREGADOS PELA EMPREITEIRA PRINCIPAL NO DECORRER DA IMPLANTAÇÃO DO EMPREENDIMENTO – SEM TURN-OVER
Ano
Contratações
Demissões
Saldo (média anual)

I
122
-
122

II
2632
-
2754

III
2450
-
5204

IV
-
2682
2522

V
-
1805
717

VI
-
512
205

Fonte: CNEC, 2001

QUADRO 9.4.5/02- CRONOGRAMA ESTIMATIVO DE ADMISSÕES E DEMISSÕES DE EMPREGADOS PELA EMPREITEIRA PRINCIPAL NO DECORRER DA IMPLANTAÇÃO DO EMPREENDIMENTO – COM TURN-OVER DE 30% ANUAL

Ano
Contratações
Demissões
Saldo Médio Anual

I
159
37
122

II
3458
826
2754

III
4011
1561
5204

IV
757
3439
2522

V
215
2020
717

VI
62
779
205

Total
8662
8662
-

Fonte: CNEC, 2001

O contingente de trabalhadores a ser contratado estará dividido entre trabalhadores solteiros e casados, assim como de acordo com os respectivos perfis de qualificação profissional (ver Quadro 9.4.5/03), que fornecem parâmetros com base nos quais serão estimadas as proporções de trabalhadores que poderão ser recrutados localmente ou trazidos de fora pela empreiteira principal e demais empresas sub-contratadas, bem como aqueles que deverão ser alocados no alojamento de solteiros junto ao canteiro de obras, e aqueles que se estima que deverão residir nos núcleos urbanos próximos ou em vilas construídas de forma integrada semi-integrada com esses núcleos, especialmente Estreito e Aguiarnópolis.

QUADRO 9.4.5/03- NÍVEIS DE QUALIFICAÇÃO DA FORÇA DE TRABALHO A SER CONTRATADA

Níveis
Qualificação
Quantidade e Proporção

N I
Não Qualificados (Ajudantes, Serventes e Faxineiros)
30% ou 1.561 trabalhadores

N II
Trabalhadores Qualificados: Carpinteiros, Pedreiros, Mecânicos, Operadores de Máquinas, etc.
48% ou 2.498 trabalhadores

N III
Feitores e Pessoal Administrativo Auxiliar
11% ou 572 trabalhadores

N IV
Técnicos de Nível Médio
8% ou 417 trabalhadores

N V
Técnicos de Nível Superior
2% ou 104 trabalhadores

N VI
Supervisores e Chefes
1% ou 52 trabalhadores

Total

100% ou 5.204 trabalhadores

Fonte: CNEC, 2001

Com base nesses parâmetros estima-se que 70,2% do montante (a totalidade dos trabalhadores N I + 70% dos N II + 30% dos demais) ou 3.653 trabalhadores contratados será constituído de pessoas locais, que não necessitarão deslocar-se para a proximidade das obras, mantendo-se junto à suas respectivas famílias, e prevendo-se alternativas de transporte para a locomoção diária para o canteiro de obras. Considerando-se o turn over, esse contingente poderá elevar-se para cerca de 6.100 trabalhadores.Os restantes 29,8% deverão ser constituídos de pessoas não locais, dentre os quais deve-se distinguir os solteiros, que deverão residir no alojamento junto ao canteiro de obras, e os casados que, estima-se, deverão residir no segmento residencial urbano. 

A oferta de empregos temporários ocorrerá durante a construção da usina, que tenderá a estender-se por cerca 68 meses ou 5,8 ano. Trata-se, assim, de um impacto diretamente derivado do empreendimento, de ocorrência certa, duração delimitada (efeito temporário), de caráter localizado e reversível, e com uma área de influência regional. 

Malgrado seja proporcionalmente muito elevada e concentrada a demanda temporária por trabalho, o impacto foi avaliado apenas como de média importância em decorrência das características da estrutura produtiva e sociedade, no âmbito local e regional.  Na região como um todo, e por diversas causas, a taxa de desocupação é elevada, existindo um muito grande contingente de trabalhadores disponíveis, e que freqüentemente são demandados para serviços e obras em todo o Centro e Norte do País, e até mesmo no Sudeste.

Levantamentos realizados junto ao SINE – Sistema Nacional de Empregos do Ministério do Trabalho, nos escritórios de Imperatriz e de Araguaína – cidades pólo onde se concentra a maior parcela da população economicamente ativa no âmbito regional, assim como em diversas outras instituições de diferentes alçadas que foram consultadas, foram claramente indicativas com base em experiências pregressas, de que o mercado de trabalho local – regional (isto é, considerando as cidades pólo) absorveria com tranqüilidade os níveis de demanda previstos, inclusive no que se refere à mão de obra com experiência e aquela mais qualificada. Vale acrescentar a informação de que para a quase totalidade dos prefeitos municipais dos municípios afetados, assim como para os responsáveis pelas áreas assistencial e trabalhista das cidades pólo, o desemprego constitui o principal problema social, esperando-se que o empreendimento seja capaz, ao menos temporariamente de mitigá-lo.

Não são previstas medidas de otimização dos efeitos positivos da oferta de novos postos de trabalho, recomendando-se não obstante ao empreendedor, que seja dado preferência à mão-de-obra local, objetivo que pode ser facilmente alcançado através de convênios com as Administrações dos municípios que serão diretamente afetados. Os levantamentos realizados são indicativos de que a região dispõe de uma oferta diversificada da mão-de-obra, com diferentes níveis de qualificação e de experiência, com muitos trabalhadores já treinados em grandes obras.

9.4.6.
Aumento das Receitas Municipais

9.4.6.1.
Aumento das Receitas Tributárias e Transferências

O processo de implantação da UHE Estreito deverá acarretar uma série de impactos sobre as finanças dos municípios do entorno, sendo os mesmos de abrangência  e intensidade diferenciados, além de ocorrerem em momentos diferentes, conforme indicado a seguir:

· Fase construtiva: no decorrer do processo construtivo, os municípios que sediarão as obras, especialmente Estreito, Palmeiras do Tocantins e Aguiarnópolis, deverão auferir grandes incrementos em suas receitas próprias, pois significativas extensões de terras mudarão de dono  (incidindo sobre esta movimentação o imposto sobre Transmissão Inter-Vivos de Bens Imóveis ou de Direitos) e, principalmente, extensas  obras serão realizadas, provocando o recolhimento do ISSQN ou Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza. 

· Fase de operação: no decorrer de toda a vida útil do empreendimento os municípios diretamente afetados pelo empreendimento, isto é, aqueles que sediam as obras principais, assim como aqueles que perderam territórios com a formação do reservatório, serão objeto do incremento das transferências relativas à Cota Parte Municipal do ICMS, através do incremento do Valor Agregado gerado localmente, ao considerar-se o custo de produção da energia elétrica gerada, como uma agregação de valor realizada a nível local.

No que se refere ao incremento do ISSQN, principal benefício tributário durante a fase construtiva, os maiores beneficiários serão os municípios de Estreito, Palmeiras do Tocantins e de Aguiarnópolis. A quantificação deste benefício pode ser calculada do seguinte modo:

· Tomando-se por base o custo direto total das obras de R$ 1.608.019.530 e que 32% desse montante represente obras sujeitas a recolhimento de ISSQN (custo da construção civil da barragem e da casa de força, vertedouros, estradas, acampamentos e pontes, bem como montagem de equipamentos eletro-eletrônicos), ter-se-á uma base para tributação da ordem de R$ 514.566.249,00.

· Estimando-se ainda que através de acordo entre o empreendedor e as administrações municipais de Estreito, Palmeiras do Tocantins e de Aguiarnópolis, a incidência do tributo recaia sobre apenas 52% desse último montante a título de materiais empregados e com uma alíquota de 3%, o montante do recolhimento será de R$ 8.027.233,00.

Considerando-se que os três municípios venham a receber volumes de obras equivalentes, no decorrer dos 68 meses previstos para a implantação da usina , em média, cada um deverá recolher anualmente cerca de R$ 470.000,00 de ISSQN. Comparativamente à situação atual, verificar-se-á de forma transitória um extraordinário incremento das receitas próprias, que passarão a rivalizar em importância com as transferências, que atualmente cobrem a parte mais significativa das receitas.

No que se refere ao incremento das transferências, trata-se de matéria em discussão no nível federal, englobada no âmbito da reforma tributária. Segundo a legislação vigente, aos municípios sede da usina e a aqueles afetados pela formação do reservatório, atribui-se um valor equivalente ao custo de produção da geração da energia  elétrica, enquanto Valor Agregado. Como a cota parte municipal do ICMS é rateada entre os diferentes municípios de cada Estado da Federação de acordo com um coeficiente em que pelo menos 75% de seu montante depende da participação proporcional de cada um desses municípios na geração do Valor Adicionado (VA) total do estado em referência, os municípios afetados deverão perceber um incremento em sua participação proporcional nas “Transferências dos Estados – Cota Parte Municipal do ICMS”. A legislação do Estado do Maranhão define que a parcela pertencente aos municípios do produto do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações – ICMS, serão creditados  de acordo com os seguintes critérios :

· setenta e cinco por cento (75%) na proporção do Valor Adicionado nas operações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços realizados em seus territórios;

· vinte e cinco por cento (25%), da seguinte forma :

· Quinze por cento (15%), linearmente em quotas iguais para todos os municípios;

· Cinco por cento (5%), na proporção da população do município em relação à do Estado;

· Cinco por cento (5%), na proporção da área territorial do município relativamente ao Estado.

No Estado do Tocantins a lei prevê a seguinte forma de distribuição:

· Oitenta e cinco por cento (85%) na proporção do Valor Adicionado nas operações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços realizados em seus territórios;

· Quinze por cento (15%), da seguinte forma :

· Dez por cento (10%), linearmente em quotas iguais para todos os municípios;

· Dois e meio por cento (2,5%), na proporção da população do município em relação à do Estado;

· Dois e meio por cento (2,5%), na proporção da área territorial do município relativamente ao Estado.

Nos Estados do Tocantins e do Maranhão os critério adotado para rateio do Valor Adicionado relativo ao custo de produção da energia elétrica são semelhantes, definindo que 50% caberá ao(s) município onde está localizada a Casa de Máquinas, sendo os 50% restantes rateados entre todos os municípios que tiveram áreas inundadas, proporcionalmente à participação no montante das áreas inundadas.  No entanto estima-se que deverão prevalecer critérios que estão sendo definidos pela União, a partir dos quais 50% do Valor Adicionado deverá caber aos municípios onde está implantada a barragem (independentemente da localização da casa de força) e os restantes 50% deverão ser distribuídos proporcionalmente à área inundada de cada município afetado. Desse modo serão especialmente beneficiados os municípios de Estreito (Ma), Palmeiras do Tocantins e Aguiarnópolis (To), computando-se para cada um 16,7% do Valor Adicionado, sendo os restantes 50% rateados entre esses mesmos municípios, e aqueles afetados pela formação do reservatório, destacando-se Carolina (MA), e Filadélfia e Babaçulândia (TO), como pode ser observado no Quadro 9.4.6/01, na seqüência.

QUADRO 9.4.6/01 - RATEIO DO VALOR ADICIONADO SEGUNDO MUNICÍPIOS SEDE DA USINA E MUNICÍPIOS AFETADOS PELA FORMAÇÃO DO RESERVATÓRIO

Municípios
Área Afetada (%)
Participação Proporcional no VA da Usina

Aguiarnópolis
-
-sede usina 16,7%

-inundação  0%

Total 16,7%

Babaçulândia
14,3%
- inundação 7,15%

Barra do Ouro
 9,4%
- inundação 4,7%

Carolina
35,6%
- inundação 17,8%

Darcinóplois
5,8%
- inundação 2,9%

Estreito
7,4%
-sede da usina 16,7%

- inundação 3,2%

Total 19,9%

Filadélfia
18,4%
- inundação 9,2%

Goiatins
1,3%
- inundação 0,65%

Itapiratins
0,6%
- inundação 0,3%

Palmeiras do Tocantins
3,9%
- sede da usina 16,7%

- inundação 1,95%

Total : 18,65%

Palmeirante
3,2%
- inundação 1,6%

Total
100,%
- 100%

Fonte: CNEC, 2001.

Considerando-se que o Valor Adicionado relativo ao custo de produção da energia gerada anualmente alcance a preços atuais R$ 182.280.000,00 e, considerando o montante atual do VA dos estados do Tocantins e do Maranhão, cerca de 4.300 milhões, o incremento proporcionado será de 4,1%, aumentando (ceteris paribus) a participação dos municípios concernidos em 3,89%.  Como cerca de 80% do índice de participação depende do  VA gerado localmente,  pode-se estimar que cerca de 3,11% da Cota Parte Municipal do ICMS dos Estados do Tocantins e Maranhão será drenada adicionalmente para os municípios considerados, proporcionalmente aos valores anteriormente indicados. Para os municípios que sediam a usina e para aqueles com maiores áreas inundadas, dois anos após a completa da motorização (quando o VA já estiver integrado nos coeficientes de participação na Quota Parte Municipal do ICMS), estima-se que as Transferências dos Estados se torne a principal rubrica dos respectivos orçamentos municipais.

No que se refere ao aumento dos recolhimentos de impostos de alçada municipal, a ocorrência dos efeitos se dará no decorrer da fase de implantação, sendo deste modo temporário, enquanto o aumento das transferências tende a ocorrer apenas depois de iniciada a operação, pois depende da geração e venda da energia elétrica, tendo caráter permanente, ou ao menos equivalente à vida útil da usina. Em ambos os casos trata-se de um impacto positivo, de ocorrência certa, reversível, derivado diretamente do empreendimento, e localizado, pois beneficia apenas os municípios diretamente afetados, seja por perdas territoriais para a formação do lago, seja por sediar a usina. A importância desse impacto foi considerada como alta, tanto por sua magnitude em termos absolutos, como por seu impacto nas finanças municipais, que será muito significativo para diversos municípios.

Não foram cogitas ações de otimização desse impacto positivo, pois os quantitativos envolvidos são definidos pela legislação vigente.

9.4.6.2.
Compensação Financeira

A compensação financeira pela exploração de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica corresponde a 6% do valor da energia produzida.  A distribuição desse recurso corresponde a 45% do total aos Estados envolvidos (no caso Maranhão e Tocantins), 45% a ser rateado entre os municípios envolvidos – entendidos estes como os que possuem instalações destinadas à produção de energia elétrica ou que tenham áreas inundadas para a formação de reservatórios, 3,6% para a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, 2% para a Secretaria de Ciência e Tecnologia e 4,4% para a Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente. Cabe a ANEEL o estabelecimento do Valor de Placa  em MW para cada usina (utilizando-se aqui o índice de R$ 29,40/MWH recentemente indicado para usina de porte e custo semelhante), bem como o cálculo dos índices de participação de cada município no montante global, sendo as respectivas relações fornecidas ao Banco do Brasil, onde os titulares das diferentes usinas depositam os valores devidos.

Considerando-se a geração de cerca de 6,2 milhões de MWh/ano na operação normal da usina em estudo, o montante da compensação financeira será de R$ 10.936.800,00 anuais, cabendo R$ 4.921.560,00 aos municípios afetados, devendo esta estimativa ser revista em função da complexidade do cálculo da compensação financeira, pois este envolve a retribuição da reservação de água em outras barragens a montante. O rateio proporcional à área afetada de cada município é apresentado na Quadro 9.4.6/02, sendo indicativo da ordem de grandeza do benefício a ser recebido anualmente.

QUADRO 9.4.6/02 - ÁREA INUNDADA SEGUNDO MUNICÍPIOS

Municípios
Área Afetada (ha)
Compensação

Financeira Anual (R$)

Aguiarnópolis
-
-

Babaçulândia
62.260.100 ou 14,3%
703.783,08

Barra do Ouro
41.021.300 ou 9,4%
462.626,64

Carolina
154.600.400 ou 35,6%
1.752.075,36

Darcinóplois
25.345.600 ou 5,8%
285.450,48

Estreito
32.321.300 ou 7,4%
364.195,44

Filadélfia
79.791.100 ou 18,4%
905.567,04

Goiatins
5.720.101 ou 1,3%
63.980,28

Itapiratins
2.494.100 ou 0,6%
29.529,36

Palmeiras do Tocantins
17.107.600 ou 3,9%
191.940,84

Palmeirante
13.772.000 ou 3,2%
157.489,92

Total
434.383.701 ou 100%


Fonte: CNEC, 2001

Adicionalmente, a Lei 9.984 de 2.000 (artigo 28) passou a exigir que 0,75% do valor da energia produzida, a ser pago pelo titular da concessão, sejam considerados como Compensação Financeira pelo uso dos recursos hídricos para geração hidrelétrica, para aplicação na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e do Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos.  Esses recursos deverão ser prioritariamente aplicados em estudos, programas, projetos e obras incluídos no Plano de Recursos Hídricos das respectivas bacias onde foram gerados.

O recebimento da Compensação Financeira ocorre apenas na fase de operação, constituindo um impacto positivo, de caráter permanente, causado diretamente pelo empreendimento, irreversível e devendo prolongar-se pela vida útil do empreendimento.   Para os municípios afetados, segundo a legislação vigente, o efeito é irreversível e de âmbito localizado. Por sua magnitude, o impacto foi considerado como de alta importância.
Não foram consideradas medidas de otimização, uma vez que a Compensação financeira obedece à regulamentação específica. 

9.4.7.
Impacto do Término das Obras

O término das obras, com a desmobilização do canteiro de obras e a demissão do contingente restante da mão-de-obra contratada, representa um momento crítico para os municípios sede e/ou que mais intensamente se vincularam ao empreendimento. Param de se fazer sentir os impulsos de animação econômica e social  presentes durante os anos de construção, e que se constituíram em fonte geradora de novas oportunidades.  Tendem a se reduzir as demandas por produtos e serviços, diminui a massa salarial circulante, reduz-se o movimento econômico e amplia-se a taxa de desocupação. 

Por falta de opção, inclusive para emigrar, muitos trabalhadores procuram retornar às suas antigas bases rurais de subsistência, sendo freqüentes os conflitos na organização familiar e pelo usufruto das terras.  No âmbito das finanças municipais, tendem a cair abruptamente a arrecadação própria (especialmente do ISSQN) e o montante geral das receitas, criando-se um “vazio” financeiro que pode durar dois ou mais anos, pois a melhoria da arrecadação só se torna significativa com a completa motorização da usina e a respectiva geração e comercialização da energia, que virão a viabilizar o recebimento da Compensação Financeira e o incremento coeficiente de participação na Quota Parte Municipal do ICMS.

A cessação do conjunto das demandas com o fim das obras, tende a fazer refluir uma série cumulativa de atividades que estavam  ativando as economias locais.  Trata-se desse modo de um impacto negativo e localizado pois afeta de modo significativo apenas os municípios mais vinculados aos efeitos do empreendimento. É assim, também, um impacto derivado diretamente do empreendimento, de ocorrência certa e até certo ponto irreversível, devendo acontecer de imediato após a cessação das atividades. A magnitude desse impacto foi avaliada como pequena para os municípios pólo (Araguaína e Imperatriz) e grande para Palmeiras do Tocantins, Aguiarnópolis e Estreito.

Em relação aos municípios pólo, de economia mais dinâmica, ampla e consolidada, além de acostumados (especialmente Imperatriz) a fornecer mão-de-obra e serviços diversos para grandes obras, estima-se que não são cabíveis medidas de mitigação. Para Aguiarnópolis, Palmeiras do Tocantins e Estreito, que apresentam pequenas estruturas produtivas, mas que pela localização privilegiada (e ainda mais fortalecida pelo conjunto de projetos co-localizados), possuem  potencial de expansão, recomenda-se a elaboração de uma plano de oportunidades de investimentos, tendo em vista orientar as Administrações Municipais no sentido de captar novos investimentos, bem como aplicar os novos recursos fiscais e da Compensação Financeira, com a abertura de novos postos de trabalho para as populações locais. 

9.4.8.
Impactos Sobre a Produção de Cerâmica Vermelha

As cerâmicas mais importantes da região e seus respectivos barreiros localizam-se no município de Estreito, a jusante do barramento e, por isso, não serão afetadas pela implantação do empreendimento em estudo.  Não obstante, deverão ser integralmente inundados pelo remanso da UHE Serra Quebrada, quando esta vier a ser implantada, devendo-se considerar, neste sentido, que o maior pólo de produção de cerâmica vermelha dentro da AID (com 05 cerâmicas de médio porte), poderá ser parcial ou totalmente paralisado.

Em termos das unidades de cerâmica vermelha que serão afetadas pelo empreendimento em estudo, distinguem-se: uma cerâmica de médio porte, pertencente a PIPES e localizada próxima do núcleo urbano de Carolina, e que se encontrava paralisada por problemas institucionais.  Paralelamente a PIPES estava construindo uma outra cerâmica, mais moderna, na vizinha cidade de Filadélfia. Na cidade de Carolina existe outra cerâmica localizada próxima ao rio, mas que na cota 156, ficará fora da área a ser inundada.  No povoado de Palmatuba, núcleo originário da sede urbana de Babaçulândia, existe ainda uma cerâmica de pequeno porte, que no momento dos levantamentos de campo encontrava-se em construção (estima-se que atualmente já esteja implantada e em funcionamento).  Esse empreendimento constitui uma iniciativa apoiada pela Administração Municipal e estava sendo realizada com recursos do PRONAF. Deverá ser gerida de forma comunitária por cerca de 25 famílias moradoras no local e que sazonalmente se dedicam á produção de cerâmica vermelha em moldes artesanais, explorando pequenos barreiros próximos.  Trata-se de pequenos produtores que utilizam tecnologias muito simples e praticamente não possuem equipamentos para o desenvolvimento da atividade, pois nem os formos são permanentes. 

Ainda no município de Babaçulândia encontra-se em funcionamento outra cerâmica, estimando-se em 05 o número de unidades empresariais de produção de cerâmica vermelha que serão afetadas de forma indireta, além das duas que serão diretamente afetadas. A participação dos pequenos produtores de Babaçulândia está considerada na olaria comunitária e a contribuição dos demais pode ser considerada desprezível.

Os dados coletados junto às empresas ceramistas não permitem identificar um volume de produção que possa ser considerado representativo do setor.  Desse modo, para apreender adequadamente esta questão, é mais útil trabalhar com o conceito de capacidade média de produção: as unidades empresariais, em média, estão dimensionadas com 04 fornos permanentes com capacidade de queima de cerca de 10 mil tijolos (ou arranjos equivalentes), com a realização de cerca de 20 queimas mensais.  Dessa forma à capacidade média de produção de cerâmica vermelha, medida em tijolos, é de cerca de mil milheiros/mês se considerarmos as 5 unidades indiretamente afetadas, duplicando caso se considere as unidades localizadas em Estreito. 

Os dados relativos às mão-de-obra empregada no setor ceramista são muito variáveis. Mesmo nas unidades empresariais, as relações de trabalho são marcadas pela informalidade, com poucos trabalhadores permanentes e registrados em carteira. Com base nos dados levantados junto às Prefeituras Municipais, estima-se que quando em funcionamento proporcional à capacidade média de 20 queimas mensais por unidade de produção, o setor chega a absorver cerca de 300 pessoas, incluindo os pequenos produtores artesanais.

Dentro deste contexto, a afetação direta e indireta de unidades ceramistas é um impacto diretamente derivado da implantação da usina, de ocorrência imediata quando do enchimento do reservatório, localizado, permanente e de natureza negativa. A manifestação desse efeito é certa, sendo o mesmo, não obstante, mitigável. Malgrado se trate de um setor de atividade de pequena expressão econômica em termos absolutos, dentro do contexto local representa uma das mais importantes atividades industriais, de forma que seu eventual desaparecimento constituirá um impacto de média importância.  A possibilidade de afetação do pequeno parque cerâmico existente em Estreito pelo remanso da futura UHE Serra Quebrada, reforça a importância desse impacto, pois a região poderá ficar quase inteiramente privada de fornecedores geograficamente próximos, de cerâmica vermelha.

Para a mitigação desse impacto deverá ser desenvolvido um programa específico envolvendo tanto a pesquisa de jazidas alternativas para garantir o suprimento, como medidas de indenização e fomento à atividade ceramista. No âmbito desses levantamentos e análises será estudada a possibilidade de implantar na região um pólo ceramista, capaz de se beneficiar de vantagens comparativas em termos de presença de fontes minerais alternativas e do sistema de transporte do qual está sendo dotada a região. O desenvolvimento desse programa será de responsabilidade do empreendedor. 

9.4.9.
Interferências do Reservatório sobre os Sistemas de Infra-estrutura

São apresentadas a seguir as Interferências do Reservatório sobre os Sistemas de Infra-estrutura compreendidos pelos sistemas rodoviário, hidroviário e ferroviário.

A avaliação dos impactos nos sistemas de infra-estrutura, considerando a cota de inundação 156m, foi elaborada a partir da análise de base cartográfica na escala 1:100.000 (IBGE) atualizada através de interpretação de imagens de satélite georeferenciadas, complementada por observações de campo e da restituição da cota do reservatório a partir de fotos aéreas originalmente na escala !:25.000 (AEROSUL, 2001).

Cabe salientar que a análise de impactos no sistema rodoviário considerou apenas as rodovias principais – federais e estaduais, presentes na área, por ser as únicas possíveis de ser observadas na escala dos levantamentos. A malha viária secundária, representada basicamente por caminhos rurais, deverá ser objeto de detalhamento quando da elaboração dos projetos de recomposição viária do entorno do reservatório e de provisão de acessibilidade às áreas rurais remanescentes.

9.4.9.1.
Interrupção do Sistema Viário Regional

Os impactos causados pelo enchimento do reservatório no sistema viário decorrem, grosso modo, da inundação de trechos da rodovia federal BR-010/BR-230 e conseqüente desarticulação da malha viária regional.

O alagamento desses trechos rodoviários será causado principalmente pela elevação do nível d’água dos afluentes do Tocantins que contribuem para a formação do reservatório da UHE Estreito, notadamente nos pontos de travessia, configurando, além de seu alagamento, a desarticulação física e a segmentação do sistema viário, o qual já se encontra hoje precariamente interligado.

A BR-010/BR-230 conhecida como Transamazônica atravessa o Estado do Maranhão no sentido norte/sul apresentando esta denominação entre as sedes urbanas de Estreito e Carolina. Entre Carolina e Balsas esta rodovia apresenta apenas a denominação de BR-230, sendo seu traçado no sentido oeste/leste.

O padrão geral construtivo e de conservação dessa rodovia no trecho analisado, é bastante precário, conforme já exposto na caracterização dos sistemas de infra-estrutura, com frequência de tráfego considerada baixa – menos de 1 veículo a cada 10 minutos, e presença de meios de transporte variados – veículos de passeio, ônibus e caminhões. 

O impacto Interrupção do Sistema Viário Regional ocorrerá na fase de implantação das obras e especificamente no enchimento do reservatório, com as ações de desocupação da área a ser submersa. Trata-se de um impacto de natureza negativa causado diretamente pelo empreendimento, cuja duração é permanente, sendo também localizado, reversível, de ocorrência certa e imediata. Foi atribuída uma importância média a esse impacto em função da pouca quantidade de trechos atingidos, assim como em função da característica pontual das interferências.

A magnitude do impacto, melhor avaliado quando da elaboração do cadastro físico-territorial, diz respeito ao atingimento de cerca de 2,6km de rodovias, incluindo as pontes sobre o rio Farinha e sobre os ribeirões Santana, Lajes e Gameleira, conforme apresentado no Quadro 9.4.9./01 a seguir.

QUADRO 9.4.9/01 – IMPACTOS NO SISTEMA VIÁRIO REGIONAL

Nº
ESTRADA
EXTENSÃO (KM)
LOCALIZAÇÃO

1
BR-010/BR-230
1,0 
ribeirão Santana – 9,0km de Estreito

2
BR-010/BR-230
0,4
rio Farinha – divisa Estreito/Carolina

3
BR-230
0,3
ribeirão Lajes – 3,5km de Carolina

4
BR-230
0,9
ribeirão Gameleira – 6,0km de Carolina

total

2,6


FONTE: CNEC, 2001

Faz-se necessário portanto, a adoção de medidas de recomposição do sistema viário regional, através da elaboração de projetos viários que considerem o reordenamento da ocupação da orla viária, nos casos de necessidade de implantação de novos traçados para os trechos atingidos e/ou a reconstrução de pontes sobre os cursos d’água interceptados.

Tratam-se de medidas corretivas de alta eficiência para recompor o sistema viário afetado. Devido ao pequeno número de trechos atingidos e às características pontuais do alagamento, a recomposição do sistema viário não deverá demandar grandes reformulações na malha viária regional existente.

A implementação das medidas de recomposição do sistema viário regional sào de responsabilidade do empreendedor, porém deverão envolver a participação do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem – DNER, particularmente a sede regional de Imperatriz, assim como das prefeituras de Estreito e Carolina no Estado do Maranhão.

9.4.9.2.
Inundação de Instalações Portuárias

Os impactos causados pelo enchimento do reservatório no sistema hidroviário decorrem, grosso modo, da inundação de instalações portuárias e conseqüente desarticulação da malha viária regional. 

Na AID o sistema hidroviário se encontra estruturado por embarcações exclusivas a passageiros e por balsas que realizam o transporte de passageiros, veículos leves e caminhões entre as margens do rio Tocantins, permitindo a relação entre as sedes urbanas e articulando a malha rodoviária existente.

O padrão construtivo das instalações portuárias, modo geral, é bastante rústico, composto na maioria dos casos por uma rampa de concreto ou mesmo de terra, que se projeta na superfície do rio, além de cabines de cobrança aos usuários.

O impacto Inundação de Instalações Portuárias ocorrerá na fase de implantação das obras e especificamente no enchimento do reservatório, com as ações de desocupação da área a ser submersa. Trata-se de um impacto de natureza negativa causado diretamente pelo empreendimento, cuja duração é permanente, sendo também localizado, reversível, de ocorrência certa e imediata. Foi atribuída uma importância média a esse impacto em função do baixo grau de dificuldade de relocação das instalações portuárias, posto que tratam-se de estruturas relativamente simples e de fácil implantação.

A magnitude do impacto, melhor avaliado quando da elaboração do cadastro físico-territorial, diz respeito ao atingimento de 6 instalações portuárias que operam travessia por balsas e 1 atracadouro de embarcações de transporte de passageiros. As travessias por balsas compreendem as seguintes interligações entre as margens do Tocantins: Filadélfia/Carolina, Chapadinha (município de Filadélfia)/ Barra do Ouro e Palmeirante/margem oposta (município de Goiatins). O atracadouro de embarcações de passageiros se localiza na cidade de Babaçulândia.

Faz-se necessário portanto, a adoção de medidas de relocação de instalações portuárias, através da elaboração de projetos que considerem caso a caso a reconstrução dessas estruturas, tendo em vista o reordenamento da ocupação da orla fluvial, principalmente nos casos que impliquem a implantação de novas áreas portuárias, como em Babaçulândia e Filadélfia.

Tratam-se de medidas compensatórias de alta eficiência para modernizar e mesmo potencializar o ordenamento urbano de áreas hoje degradadas ou com usos indevidos.

Entende-se que a implementação das medidas de recomposição do sistema hidroviário sejam de responsabilidade do empreendedor, porém deverão envolver a participação da Capitania dos Portos - particularmente a sede regional de Imperatriz, da empresa PIPES - principal exploradora deste serviço na região, assim como das prefeituras locais.

9.4.9.3.
Risco de Erosão de Taludes da Ferrovia Norte Sul

Os impactos causados pelo enchimento e operação do futuro reservatório no sistema ferroviário decorrem, grosso modo, de possíveis interferências nos taludes artificiais ou aterros da ferrovia Norte Sul, já que o seu traçado se encontra em cotas superiores à cota de inundação.
Na AID, os terrenos interceptados pelo traçado da  ferrovia, no segmento entre a cidade de Estreito e o córrego Buritizinho, encontram-se assentados sobre  Latossolo Vermelho Escuro, produto de alteração das rochas basálticas da Formação Mosquito. A susceptibilidade aos processos de erosão superficial é considerada fraca.

O segmento intermediário, inserido entre os córregos Buritizinho e Jatobá, encontra-se sobreposto às Areias Quartzosas profundas (produto de alteração dos arenitos da Formação Sambaíba). No geral, apresenta aptidão e condições geotécnicas  não adequadas para obras de cortes e aterros, pela alta susceptibilidade a processos de ravinamentos e voçorocamentos dos terrenos.

O segmento compreendido entre o córrego Jatobá e o rio Corrente, encontra-se assentado sobre solos resultantes do produto de alteração de arenitos, siltitos e argilitos pertencentes as Formações Motuca e Pedra de Fogo, com moderada susceptibilidade a processos de erosão superficial (laminar e em sulcos).

O traçado da ferrovia no trecho entre o futuro eixo da barragem da UHE Estreito e o ribeirão das Arraias encontra-se sob três diferentes fases de projeto: trecho implantado, trecho com projeto geométrico básico definido e trecho com projeto básico em revisão (VALEC – Engenharia, Construções e Ferrovias S.A, 1989). 

O trecho implantado (que não encontrava-se em operação até outubro/2001), está inserido entre a cidade de Estreito e o ribeirão Mosquito. O segmento entre os ribeirões Mosquito e do Coco, está com o projeto básico geométrico definido. Em fase de revisão de alternativas de traçado, encontra-se o segmento entre os ribeirões do Coco e das Arraias.

Vale ressaltar que a presença da UHE Estreito já havia sido considerada nos estudos de alternativas e definição do traçado da ferrovia Norte-Sul, conforme consta nos principais condicionantes estabelecidos para o projeto: “...considerar os planos e projetos existentes ao longo das regiões atravessadas, principalmente os projetos das usinas hidrelétricas, respeitando as cotas de reservação previstas ...”.

A metodologia adotada na análise da interferência do reservatório nos taludes de aterro foi fundamentada na interpretação das plantas topográficas e dos respectivos perfis do traçado da ferrovia, na escala 1:5.000, que foram elaborados pela VALEC Engenharia, Construções e Ferrovias S.A, 1989.

Ao longo dos perfis e das plantas delimitou-se a cota de inundação do futuro reservatório, considerada de 156 m. Em seguida, foram selecionados os taludes de aterros que encontravam-se inseridos em cotas inferiores ou iguais ao do futuro reservatório, isto é, menor ou igual a 156 m. Estes taludes de aterro foram considerados como aqueles potenciais a serem afetados pelo enchimento e operação do futuro reservatório da UHE Estreito.

Os taludes selecionados foram analisados e dimensionados em dois níveis de abrangência.  O primeiro, abrangeu o dimensionamento do talude afetado como um todo. O segundo, a porção dos aterros que ficarão submersos e/ou que serão seccionados pelo espelho d’água do reservatório em suas bases. Cabe ressaltar que os dados quantitativos obtidos apresentam caráter essencialmente indicativo. 

Os taludes de corte e/ou aterro inseridos no perímetro de influência do reservatório estarão submetidos ao impacto das águas do futuro lago.

Nos taludes de corte, a probabilidade de ocorrência de erosão será maior nos taludes escavados sobre as Areias Quartzosas; intermediária – nos taludes escavados nos sedimentos areno-siltosos; e baixa - nos taludes escavados sobre o produto de alteração das rochas básicas da Formação Mosquito. 

Nos taludes de aterro, as interferências serão mais significativas quando o nível d’água do futuro reservatório interceptar o contato entre a base do aterro e o substrato extremamente arenoso. A instabilização do aterro irá ocorrer na medida que as águas do futuro lago interceptar estes dois horizontes com índices de coesão, compacidade e permeabilidade distintos, favorecendo assim a desagregação do substrato e conseqüente instabilidade do aterro. Os taludes também poderão ser atingidos  através das ondas geradas pelo futuro lago. 

Os resultados obtidos na análise das interferências dos taludes de aterro encontram-se  elucidados no Quadro  9.4.9/02.

De acordo com a análise realizada, conclui-se que:

1. No segmento da ferrovia que encontra-se já implantado:

· estima-se que somente um (01) talude de aterro ficará com aproximadamente 25% de sua área total inserida abaixo da cota 156 m; 

2. No segmento com projeto básico definido:

· estima-se que quarenta (40) taludes de aterro poderão ser afetados pelo impacto das águas. Dentre estes, 16 (dezesseis) aterros serão interceptados pelo N.A. (nível de água) do reservatório , no contato base do aterro/substrato arenoso; 10 (dez) aterros - na sua porção intermediária;  13 (treze) aterros - no terço inferior do talude; e 1 (um)  no terço superior;

Inserir Quadro  9.4.9/02
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· dentre os 16 (dezesseis) taludes que serão afetados em sua base: 14 (quatorze) estão sobre substrato das Areias Quartzosas- com forte susceptibilidade a fenômenos de ravinamentos e voçorocamento; e 2 (dois) com moderada susceptibilidade a processos erosivos superficiais;

· do total de taludes afetados: 37 (trinta e sete) serão implantados sobre substrato com forte susceptibilidade à erosão concentrada (laminar e voçorocas); e 3 (três) com  moderada susceptibilidade a erosão superficial (laminar e em sulcos); e

· caso a ferrovia seja implantada anteriormente ao enchimento do futuro reservatório; estima-se que cerca de 30% do volume total de aterro ficará abaixo da cota 156 m, o que representa cerca de 30.000 m². 

3. No segmento com projeto geométrico em revisão: 

· estima-se que somente um (01) talude de aterro ficará com aproximadamente 40% de sua área total inserida abaixo da cota 156 m. 

O impacto Risco de Erosão de Taludes da Ferrovia Norte Sul ocorrerá na fase de operação da usina. Trata-se de um impacto de natureza negativa causado diretamente pelo empreendimento, cuja duração é permanente, sendo também localizado, reversível, de ocorrência provável e a médio/longo prazo. Foi atribuída uma importância baixa a esse impacto em função do mesmo ser totalmente mitigável de forma preventiva.

A magnitude do impacto, compreendida pela quantidade de taludes de aterro e respectivas áreas sujeitas à erosão, diz respeito à presença de 42 taludes que englobam uma área estimada em 38.000 m2, distribuídos segundo os trechos da ferrovia, conforme apresentado no Quadro 9.4.9/02.

Faz-se necessário para tanto, a adoção de medidas preventivas à estabilidade de taludes artificiais da ferrovia, através da revisão de projetos e memoriais descritivos dos taludes, no sentido de incluir algum reforço estrutural, tipo enroncamento ou outra solução similar.
Tratam-se portanto, de medidas preventivas de alta eficiência para eliminar o risco de erosão dos taludes da ferrovia. Entende-se que a implementação das medidas de reforço estrutural dos taludes seja de responsabilidade do empreendedor para o trecho em implantação, assim como de responsabilidade da VALEC Engenharia para o trecho projetado.

9.4.10.
Interferências sobre o Uso e Ocupação e Serviços Urbanos nas Cidades de Estreito – MA e Aguiarnópolis - TO

São apresentadas a seguir as Interferências sobre o Uso e Ocupação e Serviços Urbanos nas Cidades de Estreito – MA e Aguiarnópolis.- TO identificadas em função da proximidade dessas áreas urbanas em relação às obras principais da UHE Estreito, bem como da sua infra-estrutura de apoio compreendidas pelo canteiro de obras, alojamentos e vila residencial.

9.4.10.1.
Interferências na Cidade de Estreito - MA

Os impactos causados no núcleo urbano de Estreito pela implantação da UHE Estreito decorrem, grosso modo, em função de sua proximidade em relação às obras principais e da infra-estrutura de apoio, fato que deverá provocar o adensamento da sua malha urbana e conseqüente sobrecarga nos serviços urbanos.

A cidade de Estreito, cuja hierarquia funcional se encontra abaixo apenas das cidades de Imperatriz e Araguaína, desempenha funções de articulação extra-regional e de polarização de centros locais, dispondo de concentração expressiva de comércio e serviços públicos.

Sua localização estratégica, ponto de passagem entre o Norte e o Centro-Oeste do País proporcionou o desenvolvimento de atividades comerciais e de prestação de serviços de apoio rodoviário, como postos de serviços, oficinas mecânicas, borracharias, restaurantes e locais para hospedagem, notadamente ao longo da BR-010.

A cidade de Estreito possui também, alguma estruturação urbana representada pela relativa organização em termos de uso e ocupação do solo, onde destacam-se os corredores comerciais, a densidade e os padrões de ocupação compatíveis, a presença de áreas de expansão, além da relativa infra-estrutura de serviços urbanos implantada, 

Contudo, em função de sua localização privilegiada, a cidade vem imprimindo um ritmo de crescimento acelerado, porém de modo desordenado, o que a torna ainda mais vulnerável às interferências externas, principalmente quando essas interferências dizem respeito a presença de um empreendimento do porte da construção de uma usina hidrelétrica envolvendo milhares de trabalhadores.

O reflexo dessas interferências em termos físico-territoriais será o adensamento da malha urbana ou o seu crescimento desordenado e a conseqüênte sobrecarga nos serviços urbanos: abastecimento de água, fornecimento de energia elétrica, iluminação pública e pavimentação de vias.

O impacto Interferências na Cidade de Estreito – MA ocorrerá nas fases de pré-implantação, implantação e operação do empreendimento, envolvendo desde as etapas iniciais com ações de divulgação da obra, passando pelas etapas de implantação da infra-estrutura de apoio, implantação das obras principais, desmobilização até a operação da usina. Trata-se de um impacto de natureza negativa causado indiretamente pelo empreendimento, cuja duração é temporária, sendo também localizado, reversível, de ocorrência certa e imediata. Foi atribuída uma importância alta a esse impacto em função da grande vulnerabilidade da cidade de Estreito à transformações causadas pela implantação da UHE Estreito e de sua infra-estrutura de apoio.

Trata-se de um impacto cuja magnitude não pode ser mensurada, porém deverá abranger toda a  cidade de Estreito, fazendo-se necessário portanto, a adoção de medidas de planejamento urbano, envolvendo a elaboração de projetos urbanísticos que considerem o reordenamento da ocupação em função do crescimento e adensamento da malha urbana, incluindo a adequação do sistema viário e de sua infra-estrutura de serviços urbanos.

Tratam-se de medidas preventivas de alta eficiência para sanar e mesmo potencializar o ordenamento urbano de áreas hoje degradadas ou com usos indevidos.

A implementação das medidas de planejamento urbano são de responsabilidade do empreendedor em parceria com a prefeitura municipal de Estreito, porém deverão envolver também a participação da população local.

9.4.10.2.
Interferências na Cidade de Aguiarnópolis - TO

Os impactos causados no núcleo urbano de Aguiarnópopis pela implantação da UHE Estreito decorrem, grosso modo, em função de sua proximidade em relação às obras principais e da infra-estrutura de apoio, fato que deverá provocar o adensamento da sua malha urbana e conseqüente sobrecarga nos serviços urbanos.

A cidade de Aguiarnópolis, se encontra no patamar mais baixo em termos hierárquicos na rede urbana regional, o qual reune cidades sem expressão urbana, praticamente isentas de atividades comerciais e de prestação de serviços, recém-emancipadas, e incapazes ainda de prestar apoio básico à população.

Aguiarnópolis se localiza no entroncamento das rodovias Transamazônica e Belém-Brasília na margem esquerda do rio Tocantins em frente a cidade de Estreito MA, com a qual se interliga através da ponte Juscelino Kubitchek. Trata-se de uma nucleação ainda incipiente de proporções diminutas, cujo traçado urbano embrionário possui características ortogonais, esboçando um certo planejamento urbano em sua recente implantação – o município foi criado apenas em 1997. As edificações de modo geral são de baixo padrão, predominando construções de barro com cobertura de palha. A densidade de ocupação é baixa com presença de grandes áreas vazias. A infra-estrutura de serviços urbanos é bastante precária, cujo sistema viário não possui nenhum revestimento.

As maiores interferências causadas pelo empreendimento sobre o uso e ocupação e serviços urbanos deverão ocorrer na cidade de Estreito, contudo, em função de sua localização e de seu baixo grau de consolidação, a cidade de Aguiarnópolis deverá absorver parte desses impactos.

O reflexo dessas interferências em termos físico-territoriais será o adensamento da malha urbana ou o seu crescimento desordenado, sobretudo pela dinamização das atividades comerciais e de prestação de serviços e a conseqüênte sobrecarga nos já precários serviços urbanos.

O impacto Interferências na Cidade de Aguiarnópolis – TO, a exemplo das interferências na cidade de Estreito, ocorrerá nas fases de pré-implantação, implantação e operação do empreendimento, envolvendo desde as etapas iniciais com ações de divulgação da obra, passando pelas etapas de implantação da infra-estrutura de apoio, implantação das obras principais, desmobilização até a operação da usina. Trata-se de um impacto de natureza negativa causado indiretamente pelo empreendimento, cuja duração é temporária, sendo também localizado, reversível, de ocorrência certa e imediata. Foi atribuída uma importância alta a esse impacto em função da grande vulnerabilidade da cidade de Aguiarnópolis à transformações causadas pela implantação da UHE Estreito e de sua infra-estrutura de apoio.

Trata-se de um impacto cuja magnitude não pode ser mensurada, porém deverá abranger toda a  cidade de Aguiarnópolis, fazendo-se necessário portanto, a adoção de medidas de planejamento urbano, envolvendo a elaboração de projetos urbanísticos que considerem o reordenamento da ocupação em função do crescimento e adensamento da malha urbana, incluindo a provisão adequada de infra-estrutura de serviços urbanos.

Tratam-se de medidas preventivas de alta eficiência para sanar e mesmo potencializar o ordenamento urbano de áreas hoje degradadas ou com ocupação rarefeita.

A implementação das medidas de planejamento urbano são de responsabilidade do empreendedor em parceria com a prefeitura municipal de Aguiarnópolis, porém deverão envolver também a participação da população local.

9.4.11.
Interferências sobre as Áreas Urbanas

São apresentadas a seguir as Interferências sobre as Áreas Urbanas, compreendidas pelas sedes municipais de Carolina, Filadélfia, Babaçulândia, e pelos povoados de Canabrava (Filadélfia) e Palmatuba (Babaçulândia).

A análise dessas interferências foi elaborada a luz dos impactos decorrentes da implantação do reservatório da UHE Estreito na cota 156m, porém cabe salientar que a necessária adoção de medidas de recomposição urbana poderão ampliar de modo indireto a magnitude dos impactos, cuja mensuração não foi incluída na presente análise, devendo a mesma ser objeto de detalhamento quando da elaboração dos projetos urbanísticos dos núcleos afetados.

A mensuração dos impactos nas áreas urbanas foi elaborada a partir da análise de base cartográfica na escala 1:5.000 (AEROSUL, 2001) e complementada por observações de campo, contudo sem o rigor de um cadastro urbano, pertinente à etapa de Projeto Básico Ambiental – PBA. Tratando-se portanto de contagem preliminar, conforme quadro 9.4.11/01. 

Quadro 9.4.11/01. Síntese dos Impactos nas Áreas Urbanas

Sedes Municipais e Povoados Atingidos
Imóveis Residenciais Impactados
Imóveis Comerciais Impactados
Equipamentos Públicos Impactados
Infra-estrutura Urbana Impactada

Carolina
19
2

Pontes sobre os córregos Geré e Lava-Cana

Filadélfia
10
4

1,2 km de vias públicas

Povoado de Canabrava (Filadélfia – TO)¹
26
2
5 ²


Babaçulândia
178
12
4 ³
2,5 km de vias públicas. 

Povoado de Palmatuba (Babaçulândia)
35
-
4 4


Total
268
20
13


Fonte: CNEC, 2001

¹ Apesar do Povoado de Canabrava não ser diretamente atingido pelo reservatório, o mesmo deverá ser relocado em sua totalidade em função de seu isolamento territorial.

² Uma escola, um posto de saúde (desativado), uma igreja, um galpão comunitário e um campo de futebol.

³ Uma igreja, um posto da guarda-mirim, um centro-espírita e um campo de futebol.

4 Uma escola, uma Igreja, uma cerâmica comunitária e um cemitério.
9.4.11.1.
Inundação Parcial da Cidade de Carolina - MA

Os impactos causados no núcleo urbano de Carolina pelo enchimento do reservatório decorrem, grosso modo, da inundação de áreas urbanizadas periféricas do núcleo principal e dos bairros mais afastados do Brejinho e Ticoncá. Isto porquê, apesar da cidade de Carolina se situar na beira do rio, a mesma encontra-se, em sua maior parte, implantada sobre um terraço aluvionar com cotas superiores à 165m, portanto em patamares acima da cota de inundação do reservatório definida como 156m (Figura 9.4.11/01).

O alagamento dessas áreas periféricas será causado principalmente pela elevação do nível d’água dos ribeirões que circundam esse terraço aluvionar, onde situa-se o núcleo principal da cidade, configurando, além de seu confinamento, sua desarticulação física e segmentação com a região do aeroporto e dos bairros periféricos do Brejinho e Ticoncá, hoje interligados ao núcleo principal pelas pontes sobre os córregos Geré e Lava-Cara, cuja inundação constituirá uma lâmina d’água de aproximadamente 300m de extensão entre as áreas urbanizadas.

FIGURA 9.4.11/01

O padrão geral de ocupação das áreas urbanizadas atingidas é baixo, sendo constituído na porção principal da cidade por edificações residenciais relativamente antigas de baixo padrão construtivo, abrigando também pequenos estabelecimentos comerciais de características periféricas.

O alagamento das encostas frontais do terraço causará a inundação das instalações portuárias – objeto de análise e avaliação específicas, além de toda a extensão da rua beira-rio, incluindo antigos casarios, em sua maioria inabitados, parte da praça Goiás e pequenos estabelecimentos comerciais dessa área portuária, porém não chegando a atingir as instalações do estaleiro PIPES.

Na extremidade sul da cidade, afastada cerca de 300m da malha urbana, será atingida as instalações de uma cerâmica, que hoje encontra-se desativada.

O impacto Inundação Parcial da Cidade de Carolina – MA ocorrerá na fase de implantação das obras e especificamente no enchimento do reservatório, com as ações de desocupação da área a ser submersa. Trata-se de um impacto de natureza negativa causado diretamente pelo empreendimento, cuja duração é permanente, sendo também localizado, irreversível, de ocorrência certa e imediata. Foi atribuída uma importância média a esse impacto em função da quantidade e qualidade dos espaços urbanos atingidos.

A magnitude do impacto, melhor avaliado quando da elaboração do cadastro urbano, diz respeito ao atingimento de cerca de 21 imóveis sendo: 19 residenciais e 2 bares, além de pontes e tubulões nos córregos Geré e Lava-Cara.

Faz-se necessário portanto, a adoção de medidas de recomposição urbana, através da elaboração de projetos urbanísticos que considerem o reordenamento da ocupação da orla fluvial principal e secundária, recomposição do sistema viário atingido e de sua infra-estrutura de serviços urbanos, incluindo a reposição de pontes sobre os córregos Geré e Lava-Cara.

Tratam-se de medidas corretivas de alta eficiência para sanar e mesmo potencializar o ordenamento urbano de áreas hoje degradadas ou com usos indevidos. Devido ao pequeno número de imóveis e às características periféricas das áreas afetadas, a relocação da população atingida ( avaliada em item específico) não deverá demandar novas áreas para reassentamentos urbanos, posto que a cidade de Carolina já abriga áreas de expansão com relativa infra-estrutura e ainda pouco adensadas.

A implementação das medidas de recomposição urbana são de responsabilidade do empreendedor, porém deverão envolver a participação do Poder Público e da população local.

9.4.11.2.
Inundação Parcial da Cidade de Filadélfia - TO

Diferentemente da cidade de Carolina, localizada na margem oposta do rio Tocantins, o terraço aluvionar, onde situa-se o núcleo urbano de Filadélfia, não é tão elevado em relação ao rio e possui vertentes frontais de baixa inclinação, o que sugere por sua amplitude, uma área naturalmente sujeita a inundação.

O enchimento do reservatório, considerando-se a cota 156 m, causará o comprometimento de pequena parcela da malha urbana de Filadélfia (Figura 9.4.11/01), a qual inclui sobretudo a chamada área do beira-rio com dinâmica econômica e cultural próprias, porém de ocupação rarefeita e de proporções diminutas, além da área portuária e instalações voltadas à fiscalização e controle de mercadorias – divisa de Estado, as quais serão objeto de análise e avaliação específicas.

A área a ser submersa compreende a porção da cidade situada entre o rio Tocantins e a rua Pedro Afonso, basicamente ao longo da avenida Getúlio Vargas. O padrão geral de ocupação dessa porção da cidade é relativamente homogêneo, variando do médio ao baixo com a presença pontual de edificações residenciais de melhor padrão construtivo e de conservação, sendo a grande maioria constituída por edificações mais rústicas e populares.

Essa área atingida abriga ainda pequenos estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços, merecendo destaque as instalações do hotel PIPES, cuja construção em 2 pavimentos compreende cerca de 30 apartamentos, 2 pequenos restaurantes e um bar. Abrangendo ainda, as instalações portuárias – atracadouro de balsas e suas estruturas de operação, e as instalações de fiscalização e controle de mercadorias – posto fiscal e balança.

Uma outra área situada nas imediações do cemitério municipal, também será submersa em função da elevação do nível das águas do córrego dos Cunhãs ou da Prata. Trata-se da área praticamente desocupada, porém sua inundação poderá representar a desarticulação física de áreas periféricas da cidade de Filadélfia.

O impacto Inundação Parcial da Cidade de Filadélfia – TO ocorrerá na fase de implantação das obras e especificamente no enchimento do reservatório, com as ações de desocupação da área a ser submersa. Trata-se de um impacto de natureza negativa causado diretamente pelo empreendimento, cuja duração é permanente, sendo também localizado, irreversível, de ocorrência certa e imediata. Foi atribuída uma importância média a esse impacto em função da quantidade e qualidade dos espaços urbanos atingidos.

A magnitude do impacto, melhor avaliado quando da elaboração do cadastro urbano, diz respeito ao atingimento de cerca de 14 imóveis sendo: 10 residenciais, 4 estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços - 2 restaurantes, 1 bar, e 1 hotel, além de cerca de 1,2km de vias públicas com infra-estrutura de serviços urbanos de abastecimento de água e energia elétrica.

Faz-se necessário portanto, a adoção de medidas de recomposição urbana, através da elaboração de projetos urbanísticos que considerem o reordenamento da ocupação da orla fluvial principal e secundária, recomposição do sistema viário atingido e de sua infra-estrutura de serviços urbanos.

Tratam-se de medidas corretivas de alta eficiência para sanar e mesmo potencializar o ordenamento urbano de áreas hoje degradadas ou com usos indevidos. Devido ao pequeno número de imóveis e às características periféricas das áreas atingidas, a relocação da população atingida (avaliada em item específico) não deverá demandar novas áreas para reassentamentos urbanos, posto que a cidade de Filadélfia já abriga áreas de expansão (bairro Nova Filadélfia) com relativa infra-estrutura e ainda pouco adensadas.

A implementação das medidas de recomposição urbana são de responsabilidade do empreendedor, porém deverão envolver a participação do Poder Público e da população local.

9.4.11.3.
Isolamento Territorial do Povoado de Canabrava (Filadélfia - TO)

Apesar do povoado de Canabrava não ser diretamente atingido pelo reservatório, o mesmo deverá ser relocado em sua totalidade em função das características do sítio remanescente, o qual conformará, praticamente, uma pequena ilha com cerca de 500 m de diâmetro, configurando, além de seu confinamento, sua desarticulação física com o sistema viário de acesso, hoje realizado pela passagem sobre o córrego Canabrava, cuja inundação constituirá uma lâmina d’água de cerca de 1000 m de extensão no local de travessia. (Figura 9.4.11/02).

O povoado de Canabrava, com cerca de 100 habitantes, caracterizado como núcleo de apoio à população ribeirinha, abriga residências de baixo padrão, construídas com técnicas rudimentares em madeira ou pau-a-pique com cobertura de palha de babaçu em sua grande maioria e desprovidas de instalações sanitárias. O povoado possui também dois estabelecimentos comerciais representados por um bar e um açougue igualmente rústicos. Os equipamentos comunitários a ser desativados são: uma escola municipal de ensino fundamental; um posto de saúde municipal (desativado); uma pequena igreja ; um galpão onde são realizados os festejos; e um campo de futebol.

O impacto Isolamento Territorial do Povoado de Canabrava (Filadélfia – TO) ocorrerá na fase de implantação das obras e especificamente no enchimento do reservatório. Trata-se de um impacto de natureza negativa causado diretamente pelo empreendimento, cuja duração é permanente, sendo também localizado, irreversível, de ocorrência certa e imediata. Foi atribuída uma importância média a esse impacto em função da quantidade e qualidade do “espaço urbano” inviabilizado pelo isolamento territorial.

FIGURA 9.4.11/02

A magnitude do impacto, melhor avaliado quando da elaboração do cadastro urbano, diz respeito à inviabilização de cerca de 28 imóveis, sendo 26 residências e 2 estabelecimentos comerciais, além dos seguintes equipamentos comunitários: 1 escola, 1 posto de saúde (desativado), 1 igreja, 1 galpão comunitário e 1 campo de futebol. Enquanto infra-estrutura de serviços públicos, deverá ser desativada as estruturas de abastecimento de água, de fornecimento de energia elétrica, e de telefonia pública.

Faz-se necessário portanto, a adoção de medidas de relocação urbana, através da elaboração de novo projeto urbanístico para o povoado em questão, em local próximo, provido de acesso e infra-estrutura de serviços urbanos.

Trata-se de medida compensatória de alta eficiência, cujos efeitos poderão ser potencializados no sentido de proporcionar para os habitantes do povoado um novo “espaço urbano” com melhores condições de moradia e de infra-estrutura de serviços públicos. 

A implementação das medidas de relocação urbana são de responsabilidade do empreendedor, porém deverão envolver a participação do Poder Público e da população local.

9.4.11.4.
Inundação Parcial da Cidade de Babaçulândia - TO

A cidade de Babaçulândia situada na margem esquerda do rio Tocantins, ao lado direito da foz do ribeirão do Côco, divide-se em duas distintas áreas de ocupação: o núcleo principal incluindo a área central e a beira-rio; e o bairro Areias no entroncamento para Wanderlândia e Araguaína (Figura 9.4.11/03).

O núcleo principal, situado em um patamar intermediário do terreno, apesar de ser apenas parcialmente atingido pelo reservatório, através da inundação da área beira-rio e porções periféricas da área central, implicará em seu parcial confinamento em função das características da área remanescente, a qual conformará uma estreita faixa de terreno com cerca de 200 m de largura em média, praticamente ilhando a área central da cidade, desarticulando-a também do bairro remanescente de Areias de características periféricas no acesso da cidade.

Estima-se em cerca de 194 o número de edificações atingidas na área central, mais precisamente em sua porção chamada de beira-rio, incluindo todas as tipologias de uso, sendo o uso residencial predominante, representando cerca de 90% das edificações. O padrão geral das edificações é predominantemente baixo com a presença pontual de residências de padrão regular.

O enchimento do reservatório deverá comprometer também o sistema de captação de água no rio Tocantins a montante da cidade, assim como causar o isolamento territorial da estação de tratamento, cujas instalações localizadas em terreno elevado ao sul da cidade deverão ficar ilhadas.

FIGURA 9.4.11/03

O impacto Inundação Parcial da Cidade de Babaçulândia – TO ocorrerá na fase de implantação das obras e especificamente no enchimento do reservatório, com as ações de desocupação da área a ser submersa. Trata-se de um impacto de natureza negativa causado diretamente pelo empreendimento, cuja duração é permanente, sendo também localizado, irreversível, de ocorrência certa e imediata. Foi atribuída uma importância alta a esse impacto em função da quantidade e funcionalidade dos espaços urbanos atingidos, compreendidos pelas áreas do beira-rio e portuária, com dinâmica econômica e cultural próprias.

A magnitude do impacto, melhor avaliado quando da elaboração do cadastro urbano, diz respeito ao atingimento de cerca de 194 imóveis, assim discriminados: 178 residências; 12 estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços, sendo: 1 pequeno hotel, 4 mercearias, 5 bares, 1 açougue e 1 sorveteria; 3 estabelecimentos de uso comunitário, sendo: 1 igreja, 1 posto da guarda mirim e 1 centro espírita, além de 1 campo de futebol. Além dos imóveis atingidos, serão afetados cerca de 2,5 km de vias públicas com infra-estrutura de serviços urbanos de abastecimento de água e energia elétrica, bem como o sistema de captação e tratamento de água.

Faz-se necessário portanto, a adoção de medidas de recomposição urbana, através da elaboração de projetos urbanísticos que considerem: a reconstituição das áreas beira-rio e portuária; o reordenamento da ocupação da orla fluvial principal e secundária; a recomposição do sistema viário atingido incluindo a interligação da área central e o bairro Areias; e a recomposição da infra-estrutura de serviços urbanos. Tendo em vista as características da área e a proximidade do reservatório da malha urbana remanescente, entende-se que a adoção de tais medidas possam ampliar de modo indireto a magnitude dos impactos, através da necessidade de desapropriação de novas áreas para o necessário reordenamento urbano.

Tratam-se de medidas corretivas de alta eficiência para sanar e mesmo potencializar o ordenamento urbano de áreas hoje parcialmente degradadas ou com usos indevidos. Devido ao relativo grande número de imóveis e às características próprias das áreas afetadas, a relocação da população atingida ( avaliada em item específico) deverá demandar novas áreas para reassentamentos urbanos, posto que a cidade de Babaçulândia não possui áreas de expansão ou planejadas para tal finalidade.

A implementação das medidas de recomposição urbana sejam de responsabilidade do empreendedor, porém deverão envolver a participação do Poder Público e da população local.

9.4.11.5.
Inundação Total do Povoado Palmatuba 

(Babaçulândia – TO)

O enchimento do reservatório causará a inundação total do povoado Palmatuba, pertencente ao município de Babaçulândia. O povoado situa-se no lado esquerdo da foz do ribeirão do Côco em cotas em torno de 153m, portanto cerca de 3m abaixo da cota de inundação de 156m como visto na Figura 9.4.11/03.

Distante cerca de 2km da sede municipal de Babaçulândia, Palmatuba compreende um pequeno bairro com características rurais e periféricas. Possui cerca de 35 residências de baixo padrão, construídas com técnicas rudimentares de alvenaria de barro com cobertura de palha em sua grande maioria. Os equipamentos comunitários existentes são: uma pequena igreja; uma escola municipal de ensino fundamental; uma cerâmica comunitária em construção; e um cemitério.

O impacto Inundação Total do Povoado Palmatuba (Babaçulândia – TO) ocorrerá na fase de implantação das obras e especificamente no enchimento do reservatório. Trata-se de um impacto de natureza negativa causado diretamente pelo empreendimento, cuja duração é permanente, sendo também localizado, irreversível, de ocorrência certa e imediata. Foi atribuída uma importância média a esse impacto em função da quantidade e qualidade do “espaço urbano” atingido.

A magnitude do impacto, melhor avaliado quando da elaboração do cadastro urbano, diz respeito à inundação total do povoado com a perda de cerca de 35 imóveis residências, além dos seguintes equipamentos comunitários: 1 escola de ensino fundamental, 1 igreja, 1 cerâmica comunitária e 1 cemitério. Enquanto infra-estrutura de serviços públicos, deverá ser desativada as estruturas de abastecimento de água e de fornecimento de energia elétrica.

Faz-se necessário portanto, a adoção de medidas de relocação urbana, através da elaboração de novo projeto urbanístico para o povoado em questão, em local próximo, provido de acesso e infra-estrutura de serviços urbanos.

Trata-se de medida compensatória de alta eficiência, cujos efeitos poderão ser potencializados no sentido de proporcionar para os habitantes do povoado um novo “espaço urbano” com melhores condições de moradia e de infra-estrutura de serviços públicos. 

A implementação das medidas de relocação urbana sejam de responsabilidade do empreendedor, porém deverão envolver a participação do Poder Público e da população local.

9.4.12.
Interferências sobre os Produtores e as Propriedades Rurais

Na identificação dos fatores geradores de impactos, as terras e a infra-estrutura nas áreas rurais são atingidas principalmente quando do enchimento do reservatório, na fase de implantação e operação do empreendimento. Mesmo assim, alguns impactos preliminares são sentidos já na fase de pré-implantação, tendo início com as primeiras informações de divulgação da obra. Este é o caso, por exemplo, dos impactos causados pela modificação das expectativas, do produtor rural ou do proprietário de terras, em relação ao futuro das suas atividades, na área do empreendimento, com o advento da instalação da UHE Estreito. 

Relacionado com modificações nas expectativas é provável que ocorra uma alteração no mercado de terras resultando, entre outros, no impacto Especulação no Mercado de Terras Rurais conforme avaliado anteriormente. Ainda associado com modificações nas expectativas identifica-se o impacto Redução de Investimentos nas Propriedades Rurais. Na fase de implantação do projeto, particularmente quando da desocupação da área e formação do lago do reservatório, três importantes impactos devem ser sentidos. Com a elevação do nível das águas perde-se a possibilidade de se utilizar o leito temporário do rio Tocantins para exploração agrícola. Este evento dá origem ao impacto Desaparecimento do Sistema de Produção de Vazante. A inundação parcial ou total das propriedades rurais implica nos impactos Perda de Áreas de Agricultura e Pastagens e Perda de Benfeitorias. 

Procurou-se, sempre que possível, proceder-se a um dimensionamento do impacto. Este dimensionamento teve como base dois tipos de informação sobre os quais repousam a confiabilidade dos dados estimados: informações, de caráter abrangente, obtidas por pesquisa amostral e informações, de caráter restrito, obtidas por um levantamento censitário. Da pesquisa amostral são obtidas as principais proporções e médias que caracterizam as propriedades rurais e do levantamento censitário são obtidos os principais quantitativos, particularmente o número de imóveis e as áreas atingidas. A combinação das duas fontes de informação e a realização de simulações permitiu a quantificação preliminar dos impactos tratados nesta parte do trabalho. 

Três aspectos importantes devem ser considerados na utilização dos dados quantitativos associados ao dimensionamento dos impactos: i – o caráter amostral e o uso de simulações; ii – a linha demarcatória da área de inundação, considerada na cota 156 metros, utilizada para a quantificação do número de imóveis e das áreas atingidas e iii – a evolução no tempo dos itens dimensionados. As estimativas, portanto, representam aproximações ao valor verdadeiro compatíveis como método utilizado (amostragem e simulações), que no presente caso, dado a grande homogeneidade observada no campo, não comprometem a sua confiabilidade no nível em que se insere este estudo. 

Embora a base de dados seja estabelecida para a cota 156 metros, pode-se obter estimativas razoáveis para uma linha de desapropriação que incorpore uma faixa adicional, por exemplo 100 metros a partir da linha de inundação, utilizando-se a proporção entre a área do lago na cota 156 metros e a área do lago na cota 156 metros adicionada de uma faixa de 100 metros. Essa proporção resulta em 28,3% (61.199 ha/78.498 ha) pode ser utilizada para estimar a área atingida quando se considera uma faixa adicional de 100 metros a partir da borda do lago. O número de imóveis atingidos, na situação de uma faixa adicional, pode ser também estimado utilizando-se deste percentual, porém neste caso, pode levar a uma considerável superestimativa do número de imóveis atingidos. 

Finalmente, a distância no tempo entre o momento das estimativas e a implantação das obras, pode afetar de forma considerável algumas estimativas, particularmente aquelas relacionadas às benfeitorias atingidas. Isso pode ocorrer pela construção de novas benfeitorias, que como já foi visto são bastante rudimentares e de rápida construção e também pelo aumento da população no meio rural atraída pela possibilidade de benefícios futuros. Esse movimento pode ocorrer de forma espontânea ou mesmo de forma organizada. 

Feitas as considerações de caráter geral, descreve-se a seguir os principais impactos sobre os produtores e as propriedades rurais.

9.4.12.1.
Redução dos Investimentos nas Propriedades Rurais

Em condições de incertezas sobre o futuro, originadas pela divulgação da obra, os investimentos tendem a redução. Moradias e outras benfeitorias deixam de ser construídas ou reformadas, áreas de agricultura e de pastagens deixam de ser implantadas. Esse tipo de impacto pode reduzir a qualidade de vida e a geração de renda nas propriedades. O efeito é sentido nos planos adiados e nas perspectivas de receita que terão um alongamento do retorno. Apesar da baixa capacidade de investimento direto na produção ou na melhoria dos sistemas produtivos da maioria dos proprietários, não se pode, no entanto, ignorar-se o impacto, pois com poucos recursos poder-se-ia aumentar significativamente a produtividade, dado o estágio rudimentar dos sistemas de produção existentes na maioria das propriedades, como apresentado anteriormente. 

O impacto Redução dos Investimentos nas Propriedades Rurais deverá ocorrer de forma mais intensa na fase de pré-implantação, onde o grau de incerteza das informações é maior, prolongando-se na fase de implantação da usina. 

O impacto é de natureza negativa, com tendência à estagnação dos investimentos produtivos. Outro efeito negativo que pode ocorrer, em menor escala, é a realização de investimentos fictícios com finalidade especulativa, visando a obtenção de indenizações futuras e desviando recursos escassos que poderiam ser utilizados na geração de renda. O impacto é indireto, tendo como origem a insegurança em relação ao futuro. Trata-se de impacto temporário e imediato, disperso por toda a área que, a juízo do produtor, deverá ser atingida pelo empreendimento. O impacto é reversível com a eliminação da insegurança. É de ocorrência provável e considerado de baixa importância em relação a outros impactos uma vez que o nível de investimentos na região é tradicionalmente baixo. A magnitude do impacto não é passível de ser estimada. 

Esse impacto poderá ser mitigado por ações preventivas destinadas a aumentar o nível de segurança das informações disponíveis aos agentes envolvidos. Apenas a informação sobre a área que efetivamente será desapropriada e, em que momento isso deverá ocorrer, não é suficiente para eliminar os efeitos desse impacto. O impacto poderá ser mitigado por ações de comunicação social que confiram segurança às informações relevantes. As medidas propostas são consideradas de baixa eficiência para eliminação das incertezas, devendo ocorrer, independente das medidas adotadas, uma redução dos investimentos nas propriedades rurais. Cabe ao Empreendedor a promoção dessas ações de comunicação social. 

9.4.12.2.
Desaparecimento do Sistema de Produção de Vazante

A agricultura de vazante ou a exploração da faixa de terra que periodicamente e temporariamente é submersa pelas águas do Tocantins, constitui-se numa importante forma de produção agrícola ao longo das margens deste rio. Este sistema de produção é utilizado, predominantemente, pelos proprietários e/ou moradores dos imóveis localizados nas margens do rio Tocantins. Em alguns casos, outros produtores não proprietários de áreas nas margens do rio, fazem uso deste sistema de produção utilizando áreas de outras propriedades, principalmente as que se dedicam, exclusivamente, à exploração pecuária. 

O leito temporário do rio Tocantins, a rigor, não é propriedade dos donos dos imóveis ribeirinhos mas, pelo uso e costume, tem sido considerado como extensão da propriedade situada na margem do rio. A exploração dessa área por outros produtores é objeto de negociação que pode resultar em uso consentido ou, em alguns casos, em parcerias, caso em que o usuário “paga”, com parte da produção, o proprietário do imóvel que concedeu o uso da área de vazante. 

Neste sistema de produção, são cultivados preferencialmente culturas de ciclo curto, principalmente a melancia e abóbora que, direcionadas ao mercado, representam um complemento de renda aos produtores rurais. O feijão e o milho, em menor escala, também são plantados no leito temporário do Tocantins que fica exposto durante a vazante do rio. Essa prática denomina-se cultura de vazante e os que dela fazem uso são conhecidos como “vazanteiros”.

O impacto Desaparecimento do Sistema de Produção de Vazante inicia-se na fase de implantação do empreendimento, particularmente com a aquisição de terras e benfeitorias, e, completa-se quando do enchimento do reservatório. 

O impacto é de natureza negativa e deverá afetar principalmente os pequenos agricultores. Trata-se de um impacto direto e permanente causado pela alteração da dinâmica do rio Tocantins com o conseqüente desaparecimento do fenômeno natural da vazante. Espacialmente o impacto é disperso por toda a área de formação do lago do reservatório da UHE Estreito. O impacto é irreversível e ocorre imediatamente com a elevação do nível das águas. Trata-se de impacto de ocorrência certa considerado de alta importância, implicando na perda dos benefícios de um conhecimento adquirido pela prática e experiência própria dos agricultores e adaptado aos ritmos da natureza. 

A magnitude do impacto pode ser avaliada pelo número potencial de produtores que fazem, ou podem fazer, uso desse sistema de produção. Dos 909 imóveis afetados aproximadamente 544 estão situados na margem do rio Tocantins. Considerando-se que a agricultura, principalmente de subsistência, está presente em cerca de 93% dos imóveis estima-se que este impacto deverá ser sentido pelos produtores de aproximadamente 500 imóveis situados na margem do rio. 

A mitigação do impacto deverá ser feita por ações que promovam a reabilitação econômica da produção agrícola em terras altas. Como o leito temporário do rio, juridicamente não pertence aos produtores essa área não é passível de indenização nos moldes tradicionais. Mesmo que se pretenda, a prática de indenização seria inviável por não ser possível identificar claramente o beneficiário. Ainda, mesmo nos casos onde fosse possível a identificação inequívoca do beneficiário a indenização em dinheiro, considerado os preços e as pequenas áreas, seria insuficiente para a reabilitação econômica dos produtores atingidos. 

Para mitigação portanto, deve-se proceder a um conjunto de ações apoio à produção familiar de subsistência, contemplando: i – a identificação e introdução de tecnologias que reabilitem a produção em áreas remanescentes e ii – o acompanhamento técnico e o apoio financeiro até a reabilitação da produção familiar de subsistência. Como diretriz esse conjunto de ações deverá adotar uma metodologia de planejamento participativo onde técnicos e produtores discutam as etapas e as ações a serem implementadas de tal forma que a tradição agrícola e a cultura regional sejam respeitadas. As medidas adotadas para mitigar o impacto são consideradas de média eficiência.

A promoção dessas ações é de responsabilidade do empreendedor que poderá firmar convênios com organismos regionais de assistência técnica oficial e privada.

9.4.12.3.
Perda de Áreas de Agricultura e Pastagens

Com a elevação do nível das águas para a formação do lago do reservatório ocorre a inevitável inundação de terras das propriedades rurais. Como efeitos imediatos são perdidas áreas ocupadas com agricultura e com pastagens. A taxa de ocupação antrópica dos imóveis rurais é bastante pequena na região: as áreas de lavouras e pastagens plantadas representam, no seu conjunto menos que 20% da área total dos imóveis. Cerca de 42% da área dos imóveis é ocupada com mata (mata nativa ou mata em regeneração sem utilização agropecuária) e cerca de 34% da área dos imóveis é ocupada com pastagens naturais (cerrado com pasto). As áreas ocupadas com lavouras estão limitadas, geralmente, pela força de trabalho, na maioria dos casos familiar, disponível para o cultivo. 

Nas propriedades onde a agricultura está presente, cerca de 93% das propriedades, a área média ocupada com agricultura é de aproximadamente 5,3ha. Essa área varia muito pouco independente do tamanho da propriedade. As pastagens também não são intensivamente utilizadas resultando em uma média de aproximadamente 0,5 cabeça bovina por ha. Não obstante a baixa ocupação das terras os efeitos da perda de áreas por inundação é bastante significativo. Alguns imóveis serão totalmente inundados, outros, parcialmente inundados, podem ter a sua viabilidade econômica comprometida, quando a área remanescente for insuficiente para a continuidade das explorações que vinham sendo realizadas. 

Deve-se considerar que as melhores terras para a agricultura estão situadas nas proximidades das margens do rio Tocantins devendo ser as primeiras a serem inundadas. Embora, do ponto de vista do sistema como um todo, a produção agropecuária renunciada seja insignificante, ela representa a base de sobrevivência dos moradores das regiões ribeirinhas. É neste contexto que esse impacto é avaliado.

O impacto Perda de Áreas de Agricultura e Pastagens inicia-se na fase de implantação do empreendimento, com a aquisição de terras, e, completa-se quando do enchimento do reservatório.

Trata-se de um impacto de natureza negativa e é conseqüência direta da inundação das terras pela formação do lago do reservatório e da aquisição de áreas para a construção da obra. É permanente e disperso por toda a área do reservatório sendo irreversível. A perda de terras é efeito imediato da inundação e de ocorrência certa. O impacto é considerado de média importância e sua magnitude pode ser avaliada pelo número de imóveis afetados e pelas áreas atingidas. A seguir apresenta-se algumas estimativas que estabelecem as dimensões do impacto.

Do total da estimativa de 909 imóveis atingidos pela cota 156 metros, aproximadamente 198 são atingidos totalmente correspondendo a uma área de cerca de 6.233 ha referente aos imóveis totalmente submersos pela água. São atingidos parcialmente cerca de 711 imóveis correspondendo a aproximadamente 37.020 ha a área atingida nestes imóveis. Estima-se a área total atingida no meio rural em torno de 43.253 ha (Quadro 9.4.12/01). 

QUADRO 9.4.12/01 - NÚMERO DE IMÓVEIS E ÁREA ATINGIDA PARA IMÓVEIS TOTALMENTE E PARCIALMENTE ATINGIDOS

MUNICÍPIO(1)
IMÓVEIS PARCIALMENTE ATINGIDOS
IMÓVEIS TOTALMENTE ATINGIDOS
TOTAL


NÚMERO
ÁREA ATINGIDA 

(ha)
NÚMERO
ÁREA
NÚMERO
ÁREA ATINGIDA

(ha)

Babaçulândia
105
5.205
88
2.081
193
7.286

Barra do Ouro
85
3.898
18
572
103
4.470

Carolina
180
11.944
63
2.602
243
14.546

Darcinópolis
16
2.024
-
-
16
2.024

Estreito
36
2.933
8
541
44
3.475

Filadélfia
133
7.571
17
400
150
7.970

Goiatins
65
433
2
14
67
447

Palmeiras do Tocantins
20
2.120
2
23
22
2.142

Palmeirante
41
781
-
-
41
781

Itapiratins
30
110
-
-
30
110

Total
711
37.020
198
6.233
909
43.253

(1) As estimativas apresentadas por município indicam a ordem de grandeza com que são atingidos, tomadas individualmente apresentam menor confiabilidade que a estimativa de totais.
(2) Áreas calculadas com base no levantamento físico-territorial, esc. 1:250.000, AEROSUL, 2001.

(3) Não inclui áreas urbanas.

FONTE: CNEC, 2001

De acordo com a área remanescente os imóveis foram avaliados quanto a sua sustentabilidade e classificados como viáveis ou inviáveis economicamente. De forma simplificada a classificação dos imóveis obedeceu a seguinte diretriz: considera-se viável o imóvel cuja área remanescente seja igual ou superior à área que vinha sendo ocupada com agricultura e pastagens ou que, possuindo mais do que 30 ha, tenham sido atingidos em menos que 50% de sua área total. Trata-se de uma estimativa que visa antecipar as dimensões do impacto uma vez que a questão da viabilidade econômica do remanescente deverá ser tratada caso a caso em consulta ao interessado, no caso o proprietário.

Pelo critério adotado aproximadamente 556 imóveis, dos 909 atingidos, apresentam área remanescente suficiente para a continuidade das explorações agropecuárias. Nestes imóveis a área inundada totaliza aproximadamente 25.043 ha. Aproximadamente 353 imóveis serão inviabilizados economicamente devendo ser totalmente adquiridos pelo empreendedor correspondendo a uma área de aproximadamente 25.988 ha. Considerando-se as áreas atingidas nos imóveis viáveis e as áreas totais dos imóveis inviabilizados, estima-se que aproximadamente 51.032 ha deverão ser indenizados ou adquiridos pelo empreendedor.

As estimativas apresentadas incluem a ilha de São José, em Babaçulândia com 52 imóveis totalmente atingidos (inviabilizados) e com aproximadamente 1365 ha. Inclui, também, a ilha dos Botes em Carolina, que constitui uma propriedade inviabilizada com cerca de 522 ha. (Quadro 9.4.12/02)

QUADRO 9.4.12/02 – NÚMERO DE IMÓVEIS E ÁREA ATINGIDA PARA IMÓVEIS VIÁVEIS E INVIÁVEIS E TOTAL DE IMÓVEIS ATINGIDOS E ÁREA A SER INDENIZADA

MUNICÍPIO(1)
IMÓVEIS VIÁVEIS
IMÓVEIS INVIÁVEIS
TOTAL


NÚMERO
ÁREA ATINGIDA

(ha)
NÚMERO
ÁREA TOTAL

(ha)
NÚMERO
ÁREA INDENIZADA (ha)

Babaçulândia
72
2.739
121
6.574
193
9.313

Barra do Ouro
53
2.950
50
1.705
103
4.655

Carolina
133
7.196
110
8.893
243
16.089

Darcinópolis
14
1.810
2
216
16
2.026

Estreito
27
1.729
17
3.191
44
4.920

Filadélfia
110
5.456
40
3.344
150
8.800

Goiatins
60
422
7
37
67
459

Palmeiras do Tocantins
18
2.004
4
200
22
2.204

Palmeirante
39
625
2
1.830
41
2.455

Itapiratins
30
110
-
-
30
110

Total
556
25.043
353
25.988
909
51.032

(1) As estimativas apresentadas por município indicam a ordem de grandeza com que são atingidos, tomadas individualmente apresentam menor confiabilidade que a estimativa de totais.

(2) Áreas calculadas com base no levantamento físico-territorial, esc. 1:250.000, AEROSUL, 2001.

(3) Não inclui áreas urbanas.

FONTE: CNEC, 2001

A base de dados utilizada para as estimativas considera a cota de 156 metros como linha demarcatória da área afetada. Estima-se que a adoção de uma faixa adicional de 100 metros deverá acarretar um aumento de, pelo menos 28,3% nestas estimativas.

Para a mitigação deste impacto diversas ações são requeridas. Para os imóveis com remanescentes viáveis recomenda-se a indenização por perda de terras e ações de apoio à reabilitação econômica da produção. Para os imóveis considerados inviáveis recomenda-se a compra do imóvel na sua totalidade e a promoção de ações para o remanejamento da população residente nestes imóveis. Considerando-se os aspectos culturais dos produtores um projeto de reassentamento terá maiores probabilidades de sucesso se realizado em áreas remanescentes adquiridas ou em áreas próximas ao lago. Nestes casos deve-se proceder a uma ampla consulta aos produtores afetados contemplando a opinião e sugestões dos envolvidos. Este projeto deve prever o apoio aos produtores no novo local (infra-estrutura, apoio técnico e financeiro) até sua estabilização. As indenizações realizadas a preço de mercado compensam satisfatoriamente a perda de terras enquanto que o remanejamento da população nem sempre ocorre de forma harmoniosa, uma vez que mudanças de local são quase sempre traumáticas. Considera-se que as medidas de compensação do impacto apresentam média eficiência.

Cabe ao empreendedor implementar essas ações.

9.4.12.4.
Perda de Benfeitorias

Conseqüência inevitável da perda de terras por inundação é a perda das benfeitorias existentes nestas terras. A zona rural na AID é bastante carente de infra-estrutura e benfeitorias. Praticamente não existe acesso à telefonia. Apenas 4% das propriedades rurais possuem algum tipo de eletrificação, em quase todos os casos a energia é originária de gerador próprio. Observou-se a presença de algum tipo de encanamento de água em apenas cerca de 17% das propriedades. As principais benfeitorias presentes nas propriedades são moradias, cercas, currais, chiqueiros e galinheiros.

As moradias foram classificadas como segue:

Tipo A - Casas com paredes de tijolo, com piso de cimento ou cerâmica, cobertura de telha comum, com área média construída de aproximadamente 120 m2 representam cerca de 5% dos casos;

Tipo B - Casas com paredes de tijolo, com piso de terra batida, cobertura de palha, com área média construída de aproximadamente 68 m2 representam cerca de 6% dos casos;

Tipo C - Casas com paredes de barro (pau-a-pique), piso de terra batida, cobertura de palha, com área média construída de aproximadamente 71 m2 Este tipo de moradia representa a grande maioria das moradias encontradas (aproximadamente 43%); e

Tipo D - Casas com paredes de palha, piso de terra batida, cobertura de palha, com área média construída de aproximadamente 51 m2. Este tipo de moradia, bastante freqüente na região representa cerca de 30% dos casos. 

As cercas estão presentes nos limites das propriedades e também internamente, seja isolando a área das moradias seja separando as diversas áreas de pastagens. No perímetro em que a propriedade faz divisa com o rio não é comum a presença de cercas. Aproximadamente 82% dos imóveis  apresentam algum tipo de cerca com um comprimento médio de 5,3 km.

O curral é uma das importantes benfeitorias produtivas encontradas nas propriedades levantadas. Aproximadamente 59% das propriedades possuem curral. Predominam os currais construídos com madeira e currais cercados com arame liso. Os currais não apresentam nenhum tipo de piso e na maioria dos casos não apresentam cobertura. 

Chiqueiros e Galinheiros são benfeitorias bastante simples construídas com material e mão-de-obra disponível nas propriedades. Poço, paiol, casa de farinha e barracões são benfeitorias menos freqüentes.

Com exceção de cercas, currais e de moradias em alvenaria, nas quais participam expressivamente os custos de materiais adquiridos fora das propriedades, as demais benfeitorias são bastante rústicas e utilizam, via de regra, materiais disponíveis na propriedade. Em grande parte dos casos as benfeitorias são construídas utilizando a mão-de-obra disponível nas propriedades complementadas com trabalho temporário. No caso das moradias muito rústicas deve-se atentar para o fato de que são construções que demandam, geralmente, pouco tempo para serem construídas. Tal fato pode gerar um certo grau de indefinição, no tempo, quanto ao número de moradias existentes. Aspectos conjunturais podem motivar o aumento ou a diminuição do número deste tipo de construção em curto espaço de tempo.

O impacto Perda de Benfeitorias inicia-se na fase de implantação do empreendimento, com a aquisição de terras, e, completa-se quando do enchimento do reservatório.

Trata-se de impacto negativo causado diretamente pela inundação das áreas. O impacto é permanente e disperso por toda área do reservatório. É reversível uma vez que as benfeitorias atingidas podem ser reconstruídas em áreas remanescentes. É evento considerado certo e de ocorrência imediata quando do enchimento do reservatório. Dado as características das benfeitorias o impacto é considerado de média importância e sua magnitude pode ser avaliada pelo número de benfeitorias atingidas. 

Tendo como base o número de imóveis atingidos e as áreas inundadas estima-se que serão atingidas aproximadamente 1318 moradias ou construções similares. Aproximadamente 398 currais deverão ser atingidos. Estima-se que 1450 km de cercas sejam atingidas pela elevação das águas. Chiqueiros, galinheiros e outras benfeitorias menos freqüentes também deverão ser atingidas.

O impacto pode ser compensado por indenização que permita a reconstrução de benfeitorias semelhantes em áreas remanescentes. A mitigação pode ser complementada com elaboração e fornecimento aos atingidos de projetos de construção de benfeitorias com melhor padrão que os observados atualmente. Nos casos de moradores não proprietários suas moradias devem ser reconstruídas em área remanescente ou, nos casos de imóveis inviabilizados, deve-se providenciar o remanejamento desses moradores. As medidas de compensação se realizadas a preço justo são consideradas de alta eficiência.

A responsabilidade pela mitigação desse impacto é do empreendedor. 

9.4.13.
Alterações nas Características da Paisagem 

As interferências do empreendimento na paisagem se refletem nos diferentes componentes ambientais que a constituem (abióticos, bióticos e culturais), abrangendo aspectos do meio físico, da vegetação e das diferentes modalidades da ocupação. Os impactos diretamente associados a estes componentes ambientais são detalhados nos respectivos itens.

A interferência do empreendimento na paisagem ocorrerá em todo o Compartimento Ambiental 1 – Calha do Rio Tocantins (que corresponde à AID), associada à implantação do reservatório, quando haverá drástica alteração do sistema fluvial, com a formação do lago. 

A construção da barragem, o desvio do rio, a implantação de canteiros de serviços, a utilização de áreas de empréstimo e bota-foras e outras ações especificamente ligadas às obras, terão também papel relevante na alteração da paisagem, entretanto restrita ao imediato entorno destes fatores geradores.

São portanto consideradas duas vertentes na análise dos impactos na paisagem: uma decorrente das ações das obras, outra da formação do lago. Apesar de considerados em conjunto, estes impactos têm características diversas, associadas a diferentes condições da situação atual. 

9.4.13.1.
Alteração da Paisagem decorrente da Implantação das Obras

Desde as primeiras ações de implantação das obras, estas irão refletir-se sobre os aspectos da paisagem de seu entorno imediato: aquisição de terras e benfeitorias para implantação do canteiro e infra-estrutura de apoio que geram alterações na ocupação; e, sucessivamente, os desmatamentos e liberação das áreas; realização de terraplenagens, com alteração da topografia; implantação de novos elementos construtivos, como canteiros e alojamentos, numa escala estranha à situação atual da região. 

Todos estes fatores acarretam uma mudança no caráter da paisagem que passa, de eminentemente rural para urbano/industrial, com uma série de impactos indiretos, que se refletem nos aspectos da paisagem e da qualidade ambiental, como o tráfego de veículos pesados, poeiras, ruídos, presença de dejetos e lixo, risco de alterações na qualidade das águas, entre outros. Entretanto, os principais fatores geradores de impactos serão a retirada da vegetação, a alteração dos usos atuais e a permanência de extensas áreas de solo exposto.

A abertura de áreas de empréstimo e jazidas e a operação de locais de bota-fora também propiciam, localmente, extensas áreas alteradas pela retirada da cobertura vegetal, mudanças na topografia e na drenagem natural, além de possíveis assoreamentos.

Conforme indicado na Figura 2.4.3/01, as instalações de serviço, locais de bota-fora e empréstimo irão situar-se em zona onde predominam as atividades agropecuárias, realizadas em pastagens plantadas e em pastagens extensivas. Além das áreas de uso, haverá interferência em formações secundárias (babaçuais e capoeiras) e em matas ciliares.

Estes impactos relacionados à paisagem ocorrem ao longo do período das obras (fases de pré-implantação e implantação), com diferentes graus de intensidade e abrangência. São de natureza negativa e de tipo direto, ocorrendo imediatamente relacionados à ação impactante. Têm duração permanente e são irreversíveis pois, mesmo após a desativação das obras, dificilmente haverá o retorno à situação original. Podem entretanto sofrer ações corretivas e compensatórias, que incidem na qualidade da paisagem pós-obras.

As diversas alterações, que se refletem na paisagem, ocorrem em situações diferenciadas mas localizáveis, associadas aos diferentes locais das obras, todos relacionados ao Sub-compartimento 1a; têm ocorrência certa e imediata à ação geradora.

É impacto relevante (importância alta), apesar de não mensurável, visto basear-se em atributos qualitativos, que abrangem aspectos abióticos, geo-ecológicos e culturais.

Medidas mitigadoras a estes impactos têm características corretivas e compensatórias. Com características corretivas podem ser consideradas a adequação do planejamento e projeto das diferentes intervenções e o controle ambiental das obras; se, em princípio, esta medida não altera o impacto (modificação da paisagem), possibilita uma melhor qualidade das intervenções; permanece a alteração, mas esta alteração não será necessariamente ambientalmente negativa.

Com características corretivas e compensatórias é considerada a adequada recuperação das áreas alteradas após a desativação das obras, que deve contemplar a previsão de nova destinação de usos, readequação da topografia e das condições de drenagem, revestimento vegetal de proteção, implantação de reflorestamentos heterogêneos.

A eficiência destas medidas pode ser considerada média para o tema em tela, contribuindo entretanto na melhoria ambiental das áreas diretamente afetadas. Sua implantação é de responsabilidade do empreendedor.

9.4.13.2.
Alteração da Paisagem pelo Enchimento do Reservatório

Alteração que irá ocorrer na fase final da implantação das obras, quando da desocupação da área a ser submersa, implicando em: alteração de usos urbanos, rurais e das redes de infra-estrutura; ações de desmatamentos e na própria inundação da área, que resultará no maior impacto na paisagem, com abrangência regional e com alteração permanente dos aspectos abióticos, bióticos e culturais diretamente relacionados a esta área.

As ações iniciais – desocupação da área, desmatamentos e limpeza, são impactantes, mas secundárias, visto serem ações de preparo ao enchimento do reservatório. Estas ações trazem mudanças de curta duração quanto aos aspectos de paisagem, sendo a grande alteração a ser analisada, a mudança entre a paisagem fluvial característica de rio encaixado e a nova paisagem lacustre.

É impacto de natureza essencialmente negativa quando consideramos a perda do ecossistema natural correspondente à calha do rio e a seu imediato entorno; e dos aspectos culturais, estes principalmente junto aos núcleos urbanos e à ocupação ribeirinha. 

Entretanto, o impacto tem aspectos positivos, se considerarmos que o lago em si possui uma forte conotação paisagística, pois possibilita a maior percepção do espelho d’água, potencializa o uso das águas e das margens, inclusive para recreação e lazer.

A condição topográfica específica do rio Tocantins, faz com que muitos dos núcleos urbanos não usufruam, em sua paisagem, da presença do rio. Se adequadamente realizada, a readequação destes núcleos, contemplando seu imediato entorno e aspectos do desenho urbano, poderá propiciar situações paisagísticas relevantes, inclusive quanto aos aspectos culturais e de recreação da população.

Esta alteração da paisagem é diretamente relacionada ao enchimento do reservatório, ocorrendo de forma imediata a esta ação; será uma alteração permanente e irreversível, perdurando ao longo da vida útil da UHE.

Sua ocorrência é certa e de importância alta. É impacto localizado ao reservatório e a seu imediato entorno (Compartimento 1) mas não é mensurável, visto que envolve aspectos qualitativos de diferentes fatores ambientais abióticos, bióticos e culturais. Apresenta, em toda sua área de abrangência, diferenciações, especificamente relacionadas às diversas características dos sub-compartimentos ambientais em que o futuro lago está inserido. Ressalta-se que os sub-compartimentos 1a e 1d correspondem àqueles com maiores impactos na paisagem.

Apesar destas diferenciações localizadas, as medidas mitigadoras preconizadas são extensíveis à região como um todo; têm como efeito potencializar os aspectos positivos do impacto e compensar os negativos.

Essencialmente, referem-se à realização de um zoneamento ambiental das margens do futuro reservatório (Plano Diretor), considerando as potencialidades e restrições de cada sub-compartimento, com diretrizes específicas para cada situação e para os diferentes fatores ambientais (meios físico, biótico e sócio-econômico); à recuperação de possíveis áreas alteradas nas margens do futuro reservatório; a um plano detalhado de readequação das áreas urbanas afetadas, que considere e potencialize a nova situação da paisagem urbana e evite / corrija possíveis descontinuidades criadas na estrutura pré-existente e nas propriedades rurais lindeiras; à implantação de áreas de recreação e lazer para a população local; ao monitoramento dos locais com risco de ocorrência de processos erosivos e de formação de áreas brejosas.

A seguir, são resumidas, por sub-compartimento ambiental (item 8.5, Desenho EG072.MA.00/DE001), as principais interferências previstas nos componentes da paisagem, relacionadas à implantação do reservatório.

· Sub-compartimento 1a

No contexto da AID, é uma das zonas que deverá sofrer maiores impactos na paisagem, devido à amplitude significativa do reservatório nesta região e à presença do novo elemento construído constituído pela barragem.

Os principais fatores que contribuem para a alteração da paisagem, específicos a este sub-compartimento correspondem a: perda de formações florestais, em sua maior parte matas alteradas e babaçuais; perda de áreas de uso agropecuário e/ou com potencial de uso, visto as condições pedológicas da região; perda de áreas de lazer (balneário) e de bancos de areia (de pequena expressão); interferências no sistema viário local (pouco significativo), na Belém-Brasília (braço do ribeirão Mosquito) e Transamazônica (braço do ribeirão Santana); perda de áreas de extração mineral (argila, areia, cascalho); presença de novo elemento constituído pela barragem, com escala estranha à paisagem pré-existente; alterações na biota e no regime do rio a jusante do barramento; perda de formações ribeirinhas específicas; e interferência na ocupação e modos de vida da população ribeirinha.

O bom potencial de uso das terras, as condições de acessibilidade e a presença de infra-estruturas de apoio na porção norte desta zona, podem também acarretar, como interferência indireta na paisagem, um aumento das atividades agropecuárias na região, com reflexos na perda de formações florestais e maiores riscos de assoreamento.

Pode-se ainda citar o risco de ocorrência de processos erosivos localizados em função do contato do lago com vertentes de declives acentuados e/ou com os taludes da ferrovia Norte Sul, acarretando a degradação local das margens. 

Ressalta-se entretanto que as condições do relevo propiciam um atraente desenho ao futuro lago, muito recortado, com promontórios, reentrâncias e situações paisagísticas relevantes. A fruição desta nova paisagem pode potencializar usos de recreação e lazer às margens do lago, notadamente na margem direita, na área de influência de Estreito e da rodovia Transamazônica.

Na margem esquerda, a implantação da ferrovia Norte-Sul poderá reduzir as condições de acessibilidade às margens do futuro lago; poderão permanecer áreas inviáveis ou de difícil apropriação por usos rurais.

O zoneamento ambiental das margens do reservatório, a ser elaborado nesta zona, deverá considerar as interfaces entre os aspectos de uso e preservação e equacioná-las através de medidas adequadas para sua implementação e de ações de monitoramento.

· Sub-compartimento 1b

A interferência ocorre em zona de ocupação rarefeita, com o alagamento restrito a uma faixa média de cerca de 500m em ambos os lados das margens do Tocantins, atingindo formações florestais alteradas, matas ciliares e ambientes savânicos. Destaca-se, quanto aos aspectos de paisagem, a perda das ilhas dos Campos e do Furo e dos inúmeros bancos de areia que afloram na estação seca. Os afluentes deverão conformar braços do reservatório, particularmente expressivos nos vales do ribeirão Curicaca (margem esquerda) e do rio Farinha (margem direita). Particularmente neste, haverá a perda de situações paisagísticas relevantes, visto as condições do rio, encaixado no substrato rochoso e encachoeirado, com aspectos bióticos específicos. O alagamento deste vale deverá também interferir, localmente, no traçado da rodovia Transamazônica.

Deverão ser afetados os núcleos de ocupação ribeirinha, que ocorrem de forma dispersa, com uma densidade rarefeita no contexto da AID.

Visto as características do relevo, poderá haver risco de ocorrência de processos erosivos em encostas de declives acentuados, assim como nos taludes da ferrovia Norte-Sul, cujo traçado é, neste trecho, lindeiro à margem esquerda do reservatório em longos segmentos.

· Sub-compartimento 1c

É também zona de ocupação rarefeita destacando-se, quanto aos aspectos do meio físico, pela presença de planícies fluviais, ausentes a norte, delimitadas pelos relevos residuais da Formação Pedra de Fogo. Visto a presença de áreas aplanadas das planícies, o reservatório terá maior amplitude, principalmente em correspondência à ilha São José e às planícies imediatamente a montante, onde terá largura superior a 4 km. Serão atingidos os campos úmidos aí instalados e formações ciliares. A ilha será submersa, assim como os bancos de areia, expressivos no braço oeste do rio Tocantins que delimita a ilha.

Ressalta-se a presença mais expressiva de população ribeirinha, possivelmente associada à presença de margens aplanadas; a inundação da área condicionará a perda desta tipologia de uso com a alteração nos modos de vida desta população.

Também neste trecho, o traçado da ferrovia Norte-Sul tem fortes interfaces com as margens do reservatório, no que diz respeito à interferência das águas nos taludes de aterro e à permanência de áreas, às margens do futuro lago, sem condições de acessibilidade. Localmente, o lago deverá delimitar morros de vertentes íngremes (serra do Caldeirão, na margem direita, Serrinha na margem esquerda), com risco de ocorrência de processos erosivos e degradação das margens.

O relevante potencial paisagístico e ambiental da região faz com que esta zona seja prioritária para implantação de Unidade de Conservação, num programa atrelado à legislação ambiental vigente.

· Sub-compartimento 1d

Corresponde a trecho que, no âmbito da AID, sofrerá grandes interferências do reservatório, pela maior concentração da ocupação, ressaltando-se a intervenção nas áreas urbanas (Babaçulândia, Carolina, Filadélfia, Palmatuba, Canabrava), na infra-estrutura viária e na ocupação ribeirinha. 

A interferência na paisagem urbana é relevante, não chegando entretanto a constituir-se na perda total dos núcleos urbanos. Particularmente, a inundação do ribeirão Lajes, assim como dos córregos Geré e Lava-Cara trarão alterações na estrutura de Carolina, mas também poderão propiciar um grande potencial paisagístico ao sítio urbano, que permanecerá situado num promontório do lago.

Em Babaçulândia, a intervenção será significativa, afetando a estrutura linear que caracteriza a cidade, além da inundação total do povoado Palmatuba. 

Haverá também uma grande interferência no meio rural, na população ribeirinha, nas formas como esta se apropria dos recursos naturais e nas relações de vizinhança. Ocorrerá a perda da ilha dos Botes e dos bancos de areia, localmente usados pela população local para recreação e lazer; das planícies fluviais; e das áreas de extração mineral (areia, cascalho e argila).

Apesar de extenso (ao longo de cerca de 50 km do vale), o alagamento no braço do rio Manuel Alves Grande e de seu afluente rio Itapicuru é em sua maior parte, restrito ao vale, ampliando-se localmente, quando da presença de terraços fluviais, interferindo entretanto nas formações ciliares destes cursos d’água. Destaca-se a interferência neste braço, do reservatório na ligação Carolina – Barra do Ouro.

É também neste sub-compartimento que haverá interferência, pelo represamento, na Unidade de Conservação Monumento Natural das Árvores Fossilizadas. A intervenção, no âmbito dos aspectos da paisagem da U.C., é pouco relevante, pois atinge áreas marginais, correspondentes a locais sem potencial paleontológico.

Vale citar ainda que a inundação parcial dos baixos terraços (principalmente a norte de Filadélfia e de Babaçulândia) pode acarretar a formação de áreas brejosas, com alterações nos aspectos da biota e possíveis interferências nas condições de vida da população local, pela proliferação de vetores.

O traçado da Ferrovia Norte-Sul deverá ter, também neste trecho, interfaces com o reservatório em sua margem esquerda.

As recomendações quanto às alterações nas características da paisagem referem-se ao zoneamento ambiental a ser efetivado nas margens do reservatório, que poderá enfatizar as potencialidades paisagísticas e os usos de recreação e lazer da população local; e aos planos de readequação da estrutura urbana das cidades afetadas. De modo geral, estas recomendações deverão estar relacionadas aos aspectos sócio-econômicos; tanto no que diz respeito à relocação, apoio à população ribeirinha, particularmente adensada nesta zona, como à população urbana e à requalificação e reformulação das estruturas urbanas atingidas, guardando as características culturais a estas inerentes. 

A seleção e locação de áreas de lazer à beira do reservatório deverá considerar as características do meio físico e condições de acessibilidade adequadas. Particularmente quanto a estes aspectos, imediatamente a sul de Carolina e de Filadélfia, a presença de terraços, apenas marginalmente inundados, denota potencialidade para formação de praias naturais.

· Sub-compartimento 1e

Nesta zona, a maior alteração, quanto aos aspectos de paisagem, é representada pela parcial inundação dos baixos terraços, que irão condicionar áreas pantanosas. Entretanto, neste trecho de montante do reservatório, as áreas de inundação são limitadas, inclusive com interferências de pequena expressão nas áreas urbanas presentes neste trecho, Barra do Ouro e Palmeirante.

Barra do Ouro, na margem direita, e Palmeirante, na margem esquerda, pela situação topograficamente mais elevada, terão apenas interferências localizadas à zona portuária; é previsível grande mudança na paisagem urbana, principalmente em Palmeirante, pois a cidade, atualmente separada das águas pelo íngreme barranco do rio, ficará, após o enchimento, assentada às margens do reservatório. 

Apesar da área de inundação ser restrita praticamente ao barranco do rio, na maior parte do trecho, inviabilizando apenas localmente as propriedades rurais lindeiras, haverá alteração nos modos de vida e nas relações da população ribeirinha, pela perda da possibilidade de realização das “culturas de vazante”, alterando as relações da população com o recurso natural, assim como a paisagem resultante desta interação.

As extensas planícies fluviais a norte e a sul de Palmeirante, por sua situação topográfica, terão interferências apenas marginais do reservatório, prevendo-se entretanto alteração das condições da biota e da paisagem local. Bancos de areia, localmente utilizados pela população local para recreação e lazer, também serão inundados.

9.4.14.
Interferência na Unidade de Conservação Monumento Natural das Árvores Fossilizadas

Esta Unidade de Conservação será marginalmente atingida pela inundação, em área de 175 ha, abarcando as margens do Tocantins, entre o rio Pirarucu e o ribeirão Olho da Prata e, parcialmente, os vales destes cursos d’água. 

O impacto é considerado de pequena relevância, mas é de natureza negativa, devendo ocorrer nas etapas finais da implantação do empreendimento, quando do enchimento do reservatório, de forma diretamente associada à perda das terras pela inundação.

Tem duração permanente e é irreversível, com ocorrência certa, localizada à área acima descrita; tem importância baixa, pois a área perdida corresponde a apenas 0,5% da superfície total da Unidade de Conservação. Ressalta-se que o local a ser afetado não tem características de ocorrência de material paleontológico, que é o fator primordial da delimitação da Unidade de Conservação. 

Apesar de restrita (200-300 m da margem atual), a ampliação do lago pode trazer benefícios de ordem paisagística, quando pensa-se num plano de manejo da U.C., pois as margens do reservatório, facilmente acessadas a partir da TO-222, podem tornar-se local propício para instalação de equipamentos de apoio e de educação ambiental.

Esta Unidade de Conservação, conforme citado no item 3.1.2.1. Unidades de Conservação, foi criada por Medida Provisória do Governo Estadual, não estando ainda regulamentada sua situação legal.

Conforme a lei no 9.985 de 18/07/00, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação, a citada U.C. corresponde à categoria de Monumento Natural, que tem como objetivo básico preservar sítios naturais raros, singulares ou de grande beleza cênica. Apesar de estar inserida no grupo de Unidades de Proteção Integral, pode ser constituída por áreas particulares, desde que haja compatibilização entre a utilização das terras pelos proprietários e os recursos naturais, no caso o potencial paleontológico.

Esta mesma lei prega, no art. 36, parágrafo 3o que, quando um empreendimento afetar uma Unidade de Conservação ou sua zona de amortecimento, o Licenciamento Ambiental só poderá ser concedido mediante autorização do órgão responsável por sua administração (no caso a NATURATINS) e a Unidade de Conservação deverá ser uma das beneficiárias da compensação, estipulada neste mesmo artigo (parágrafo 1o) em pelo menos 0,5% dos custos totais do empreendimento.

As medidas mitigadoras a este impacto são portanto compensatórias. Além do ressarcimento aos proprietários das áreas atingidas e das possíveis benfeitorias existentes, deverão ser aplicados recursos, a serem empregados na regularização legal da área, em seu plano de manejo e implantação de infra-estruturas, medidas estas de responsabilidade do empreendedor, mas a serem programadas e realizadas em consonância com a NATURATINS.

Esta medida é considerada de eficiência alta, visto a pequena escala do impacto e relevância da realização e implantação de um plano de manejo para a área.

9.4.15.
Interferência em Áreas de Preservação Permanente 

Conforme a legislação incidente (Código Florestal), são consideradas de preservação permanente as formações florestais e demais formas de vegetação natural situadas nas faixas lindeiras aos cursos d’água (30m para rios com até 10m de largura; 50m para rios entre 10 e 50m de largura; 100m para rios entre 50 e 200m de largura; 200m para rios entre 200 e 600m de largura; 500m para rios com largura superior a 600m). 
A supressão total ou parcial de florestas de preservação permanente só é admitida com prévia autorização do Poder Executivo Federal, para execução de obras de utilidade pública, como é o caso do empreendimento em análise.

No empreendimento em tela, interferências em áreas de preservação permanente deverão ocorrer em dois momentos: quando da implantação e operação das infra-estruturas de apoio no decorrer das obras e quando do enchimento do reservatório.

Nos locais onde serão implantados os equipamentos de apoio (canteiros, alojamentos e outros equipamentos de serviço) e no local das obras propriamente (barragem, desvio do rio, ensacadeira, áreas de bota-fora e empréstimo), é estimada uma interferência em 112 ha de áreas de preservação permanente, nas margens de rios e córregos, incluindo as margens do rio Tocantins.

Quando do enchimento do reservatório, haverá a interferência tanto nas margens do rio Tocantins como de seus afluentes, até a cota de inundação (nível altimétrico 156 m). 

A nova margem do futuro lago possuirá uma extensão de 1.770Km, sendo estimada em 15.520 ha a interferência em áreas de preservação permanente, lindeiras ao rio. 

A interferência da inundação nas áreas de preservação permanente das margens dos contribuintes é estimada em 6.600 ha. Ressalta-se que estes quantitativos são estimativos, visto a escala abrangente do trabalho (escala 1:100.000) que não possibilita um maior detalhamento, principalmente quanto à largura dos cursos d’água afetados.

Estas interferências constituem impacto negativo, direto, permanente e irreversível, de ocorrência imediata à ação geradora. Sua ocorrência é certa e tem importância alta, visto a perda de ambientes específicos mesmo que, em sua maior parte, muito alterados.

As medidas mitigadoras são de caráter compensatório e correspondem à delimitação de área de preservação permanente às margens do novo reservatório, ao zoneamento ambiental desta área e a sua recuperação paisagística, incluindo a implantação de reflorestamentos heterogêneos com espécies nativas. A eficácia desta medida é considerada alta, visto as condições atuais de alteração da vegetação no contexto regional.

A responsabilidade pela implementação destas medidas é do empreendedor.

9.4.16.
Perda de Locais de Interesse Paisagístico-Turístico

São apresentadas a seguir as interferências do reservatório sobre os locais de interesse paisagístico-turístico compreendidos por praias, cachoeiras, ilhas e balneários.

A avaliação dos impactos sobre os locais de interesse paisagístico-turístico, considerando a cota de inundação 156m, foi elaborada a partir da análise de base cartográfica na escala 1:100.000 (IBGE) e complementada por observações de campo.

Os impactos causados pelo enchimento do reservatório decorrem, grosso modo, da inundação de praias, cachoeiras, ilhas e balneários e conseqüente impacto no turismo regional e nas opções de lazer da população local. 

Nesse sentido merece destaque a inundação permanente das praias, não incluídos os bancos de areia, ao longo do rio Tocantins na área do reservatório, cuja importância cultural para a população local é bastante significativa.

A utilização das praias na época das vazantes do rio, nos meses de junho, julho e agosto é uma prática cultural tradicional de toda a região e representa a forma de lazer mais importante da população local, além de constituir o período de maior animação urbana da cidade, com reflexos nas atividades formais e informais de comércio e de prestação de serviços.

As principais praias a serem inundadas se situam próximas às cidades de Carolina/Filadélfia e Babaçulândia, de abrangência turística regional, além de Barra do Ouro e Palmeirante com frequência mais local. Merece destaque a praia de Filadélfia, que na época da temporada atrai cerca de 5.000 pessoas por dia nos finais de semana, provenientes do próprio município, Carolina e região.

Outros locais de interesse paisagístico-turístico que deverão ser afetados dizem respeito às cachoeiras, ilhas e balneários. Dentre as cachoeiras que poderão ser afetadas destaca-se a de São Romão situada no rio Farinha entre os municípios de Estreito e Carolina. Segundo análise da base cartográfica 1:100.000, o remanso do reservatório no rio Farinha poderá atingir a referida cachoeira, tratando-se porém de avaliação preliminar.

Outra perda de interesse paisagístico no ambiente fluvial é a ilha dos Botes – localizada no rio Tocantins a 5 km do porto de Carolina, a qual se destaca por sua beleza selvagem, praias ainda inexploradas e tipologia vegetal. 

Quanto aos balneários explorados comercialmente atingidos pelo reservatório destaca-se o balneário de Praiolândia às margens do ribeirão Lajes, também conhecido como balneário do rio Lajes, localizado a cerca de 3km do centro de Carolina na BR-230 na saída para Balsas. Além dos atrativos naturais, o local conta ainda com 2 restaurantes para os visitantes. Outro balneário que deverá ser atingido é o balneário rio das Pedras, localizado às margens do ribeirão Santana no município de Estreito.

O impacto Perda de Locais de Interesse Paisagístico-Turístico ocorrerá na fase de implantação das obras e especificamente no enchimento do reservatório. Trata-se de um impacto de natureza negativa causado diretamente pelo empreendimento, cuja duração é permanente, sendo também localizado, irreversível, de ocorrência certa e imediata. Foi atribuída uma importância alta a esse impacto em função da importância cultural desses locais, principalmente as praias, assim como pelas limitadas opções de lazer existentes para a  população local.

A magnitude do impacto, melhor avaliado quando da elaboração do cadastro físico-territorial, diz respeito ao atingimento de 4 praias, 1 cachoeira, 1 ilha e 2 balneários, conforme apresentado no Quadro 9.4.16/01 a seguir.

QUADRO 9.4.16/01 – LOCAIS DE INTERESSE PAISAGÍSTICO-TURÍSTICO AFETADOS

Nº
NOME
LOCALIZAÇÃO

1
Praia de Filadélfia
Rio Tocantins, Filadélfia - TO

2
Praia de Babaçulândia
Rio Tocantins, Carolina - MA

3
Praia de Barra do Ouro
Rio Tocantins, Barra do Ouro - TO

4
Praia de Palmeirante
Rio Tocantins, Goiatins - TO

5
Cachoeira São Romão
Rio Farinha, Estreito/Carolina - MA

6
Ilha dos Botes
Rio Tocantins, Carolina - MA

7
Balneário Praiolândia
Ribeirão Lajes, Carolina - MA

8
Balneário Rio das Pedras
Ribeirão Santana, Estreito - MA

FONTE: CNEC, 2001

Tendo em vista os impactos identificados e a perda permanente do patrimônio paisagístico, faz-se necessário, a adoção de medidas de recomposição de áreas de lazer e de interesse turístico, através da elaboração de projetos paisagísticos inseridos no contexto de reordenamento da ocupação da orla fluvial, principalmente nos casos de compensação paisagística que possam envolver a implantação de praias artificiais nos moldes das propostas para a UHE Lajeado na região de Palmas.

Tratam-se portanto, de medidas compensatórias de alta eficiência para recompor as áreas de lazer e de interesse turístico afetadas e de certa forma propiciar uma melhoria nos padrões de acessibilidade ao lazer junto à população local. 

Entende-se que a implementação das medidas de recomposição de áreas de lazer e de interesse turístico afetadas sejam de responsabilidade do empreendedor, porém deverão envolver a participação do Poder Público e da população local.

9.4.17.
Impactos sobre o Patrimônio Arqueológico

Na avaliação dos impactos da UHE Estreito sobre o patrimônio arqueológico regional, três pressupostos foram considerados:

a) o fato de que os bens arqueológicos constituem recursos culturais finitos e não renováveis;

b) o fato de que o patrimônio arqueológico não se restringe a vestígios culturais, como artefatos, estruturas, áreas de atividades, etc., mas também a partes do ambiente que foram usadas ou modificadas pelo homem no passado, ou que podem ajudar a compreender as relações entre o homem e o ambiente no passado.  Consideram-se bens arqueológicos também as ligações espaciais entre os materiais num sítio, entre sítios e entre os sítios e o meio-ambiente; e

c) o fato de que os impactos da UHE Estreito não podem ser encarados isoladamente dos impactos das demais hidrelétricas do rio Tocantins, o que lhes confere a característica de impactos cumulativos sobre os vestígios materiais dos processos pretéritos de ocupação da região drenada por aquela bacia, que não podem ser compreendidos apenas por sua feição local. Nesse caso, a UHE Estreito é mais um fator negativo potencializador dos impactos que estão ocorrendo ao longo do rio.

Para melhor compreensão dos impactos do empreendimento ao patrimônio arqueológico regional, é interessante explicitar os conceitos implícitos aos termos técnicos empregados:

· Ao conjunto de vestígios culturais concentrados e estruturados num espaço delimitado, dá-se o nome de sítio arqueológico. Os sítios arqueológicos podem encontrar-se aflorados em superfície ou enterrados, total ou parcialmente, em profundidades variáveis.

· Aos elementos materiais que compõem o sítio arqueológico, denomina-se vestígios arqueológicos e ao espaço em que se encontra implantado o sítio arqueológico denomina-se entorno do sítio. Tanto os sítios, como os vestígios que os compõem e seus entornos constituem bens arqueológicos.
· O(s) território(s) de captação de recursos dos antigos ocupantes do(s) sítio(s) arqueológicos, juntamente com o conjunto dos bens arqueológicos da região constituem o contexto arqueológico regional.
· Por impactos do empreendimento sobre os recursos arqueológicos regionais, entende-se qualquer alteração que uma obra projetada possa vir a causar sobre os bens arqueológicos e seu contexto ambiental, impedindo que o legado das gerações passadas seja usufruído pelas gerações presentes e futuras.

· A única medida mitigadora dos impactos do empreendimento sobre os recursos arqueológicos regionais é fornecer as condições necessárias à produção de conhecimento científico sobre os processos culturais ocorridos na área em tempos passados e, assim, sua incorporação à memória nacional (CALDARELLI, 1991).

Com base nos pressupostos e conceitos acima identificados e inter-relacionando os resultados do diagnóstico arqueológico elaborado com os fatores geradores de impactos, foram identificados os seguintes impactos sobre o patrimônio arqueológico regional:

9.4.17.1.
Destruição Total ou Parcial de Sítios Arqueológicos

Por Destruição Total ou Parcial de Sítios Arqueológicos, entende-se a ocorrência de ações que levem à depredação ou à profunda desestruturação espacial e estratigráfica de antigos assentamentos indígenas, de curta duração (acampamentos), de longa duração (aldeias), ou de atividades específicas (oficinas de produção de artefatos líticos, sítios cerimoniais, etc.), subtraindo-os à memória nacional. Os sítios levantados na área de inserção do empreendimento durante o EIA referem-se a assentamentos de curta e longa duração e a sítios de atividades específicas (oficinas líticas).

Os fatores que podem gerar esse impacto são as ações de desmatamento e terraplenagem; de ampliação e melhoria da infra-estrutura; de implantação do canteiro; de implantação dos alojamentos e da vila residencial; exploração de fontes de material de empréstimo e execução das obras civis em geral, a ocorrerem na área de obras e na área de inundação do reservatório.  As fases de ocorrência do impacto são as fases de implantação da infra-estrutura de apoio, de implantação das obras principais e de enchimento do reservatório.

Trata-se de um impacto localizado nas áreas de obras e do reservatório, negativo, direto, permanente, localizado, irreversível, de ocorrência certa e imediata, de alta importância e de magnitude não mensurada, que pode ser compensado com eficiência média através de prospecções arqueológicas intensivas, que resultem em registro quantitativo e qualitativo acurado dos sítios arqueológicos em risco, seguido por resgate arqueológico amostral, que cubra todas as variações qualitativas dos sítios existentes nos diversos compartimentos ambientais da AID e de ações de comunicação e educação patrimonial, que assegure a extroversão do conhecimento produzido às comunidades locais e aos especialistas, bem como contribua com a conscientização das comunidades locais sobre a existência e significado das ocorrências arqueológicas regionais. A responsabilidade pela execução dessas medidas é do empreendedor e necessitam de autorização do IPHAN, nos termos da Lei 3984/61 e da Portaria IPHAN 07/88.

9.4.17.2. 
Risco de Soterramento de Sítios Arqueológicos

Por Soterramento de Sítios Arqueológicos, entende-se a deposição de material estranho sobre a matriz de sustentação de testemunhos materiais de atividades humanas pretéritas.

O fator que pode gerar este impacto é a deposição de material excedente em bota-foras, na fase de implantação das obras principais, em pontos localizados da AID. Para ter certeza se tal impacto vai realmente ocorrer, as áreas de bota-foras precisarão ser previamente prospectadas, o que não pôde ser feito no EIA, inclusive porque sua localização não estava definida quando da realização da etapa de campo.

Trata-se de um impacto localizado nas áreas de bota-foras, negativo, direto, permanente, localizado, reversível, de ocorrência provável e imediata, de baixa importância e de magnitude não mensurada, que pode ser prevenido eficientemente através de prospecções arqueológicas intensivas, que registrem os sítios em risco e previna o impacto, com mudança das áreas de bota-foras. A responsabilidade pela execução dessas medidas é do empreendedor e precisam ser autorizadas pelo IPHAN.

9.4.17.3. 
Submersão de Sítios Arqueológicos

Por Submersão de Sítios Arqueológicos, entende-se o afogamento dos sítios pelo reservatório, com consequências de difícil avaliação, podendo ocorrer dispersão e redeposição dos testemunhos arqueológicos, pela ação das correntes de fundo, ao erodir o novo leito (Morais, 1992).  O fator que pode gerar este impacto é o enchimento propriamente dito do reservatório.

Trata-se de um impacto localizado na área do reservatório, negativo, direto, permanente, disperso, irreversível, de ocorrência certa e imediata, de alta importância e de magnitude não mensurada, que, como no caso do impacto descrito no item 9.4.17.1, pode ser compensado com eficiência média através de prospecções arqueológicas intensivas, que resultem em registro quantitativo e qualitativo acurado dos sítios arqueológicos em risco, seguido por resgate arqueológico amostral, que cubra todas as variações qualitativas dos sítios existentes nos diversos compartimentos ambientais da AID e de ações de comunicação e educação patrimonial, que assegure a extroversão do conhecimento às comunidades locais e aos especialistas, bem como contribua com a conscientização das comunidades locais sobre a existência e significado das ocorrências arqueológicas regionais.  A responsabilidade pela execução das medidas é do empreendedor e necessitam de autorização do IPHAN, nos termos da Lei 3984/61 e da Portaria IPHAN 07/88.

9.4.17.4.
Risco de Erosão e Dispersão de Sítios Arqueológicos Marginais e Submersos

Por Erosão e Dispersão de Vestígios Arqueológicos, entende-se os deslocamentos e rearranjos das estruturas arqueológicas situados nas margens do reservatório, com a consequente dispersão de seus testemunhos materiais, em decorrência do movimento turbilhonar das águas e do desmoronamento das margens (MORAIS, 1992).  Tais efeitos foram comprovados por CHMYZ (2001) e BROCHIER & MIGUEL (2001) através de monitoramento da faixa de depleção dos reservatórios de usinas hidrelétricas do Paraná.

Os fatores que podem gerar este impacto são o enchimento do reservatório e a operação da usina.

Trata-se de um impacto localizado nas margens do reservatório, negativo, direto, permanente, disperso, irreversível, de ocorrência provável, a médio e longo prazos, de importância média e de magnitude não mensurada, que pode ser prevenido com eficiência média através de monitoramento arqueológico, de responsabilidade do empreendedor.

9.4.17.5.
Descaracterização do Entorno de Sítios Arqueológicos

Por Descaracterização do Entorno de Sítios Arqueológicos, entende-se a ocorrência de ações que alterem fisicamente a área de implantação dos sítios, impossibilitando inferências científicas que expliquem os motivos pelos quais determinados ambientes foram escolhidos por seus habitantes para seus assentamentos, em detrimento de outros, bem como a definição e caracterização do território de captação de recursos das populações pré-coloniais que ocuparam a área.  Os principais fatores geradores do impacto são as obras de terraplenagem, a execução das obras civis e o enchimento do reservatório.

Trata-se de um impacto localizado nas áreas de obras e do reservatório, negativo, direto, permanente, disperso, irreversível, de ocorrência certa e imediata, de importância média e de magnitude não mensurada, que pode ser compensado com média eficiência através de registro arqueológico da paisagem, de responsabilidade do empreendedor.

9.4.18.
Interferência Indireta na Terra Indígena Kraolândia

A TI Kraolândia se localiza a montante do empreendimento, na AII, entre os rios Manoel Alves Pequeno e seu afluente Ribeirão dos Cavalos e os rios Suçuapara e Vermelho, afluentes do rio Manoel Alves Grande, na bacia do rio Tocantins, nos municípios de Goiatins e Itacajá, em Tocantins. Apesar de estar na região do empreendimento, situa-se numa área relativamente distante: cerca de 150 kms. ao sul do local da barragem e a cerca de 40 kms. do ponto mais próximo do rio Tocantins. 

Toda a bacia do rio Tocantins já sofreu impacto considerável sobre a fauna aquática desde o fechamento e início de operação da UHE Tucuruí, cerca de 15 anos atrás, agravado mais recentemente com a UHE Serra da Mesa e outros empreendimentos regionais. O fluxo do rio foi muito modificado acarretando o decréscimo acentuado de peixes de couro de porte e também considerável diminuição no cardume de peixes de escama. Com estes empreendimentos cortou-se a comunicação destas espécies com a bacia amazônica, tornando finito seu estoque e difíceis suas condições de reprodução. O volume de pesca comercial diminuiu muito e ocorreram efeitos em cascata sobre a cadeia alimentar, impactando outras espécies animais e vegetais. Por outro lado, segundo Garavello (2001) os resultados dos estudos de ictiofauna nesse trecho do Tocantins, revelam que as espécies residentes de menor porte como os acarás, piabas e pescadas “fazem parte do elenco das espécies remanescentes do aproveitamento de Tucuruí e se tornaram aptas a conviver com a nova dinâmica aquática do Tocantins, imposta pelos barramentos de Tucuruí e Serra da Mesa”. 

Dada essa já consumada modificação de grande magnitude, os impactos da construção da UHE em Estreito não acarretarão muitas mudanças no cenário atual, embora tendam a somar-se a esse quadro e potencializar alguns desses impactos. 

9.4.18.1.
Risco de Alteração do Estoque de Ictiofauna nas Áreas de Pesca da Comunidade Indígena

Segundo os especialistas consultados, na cota prevista de enchimento, se a barragem for fechada nos meses da seca, em setembro, por exemplo, o tempo estimado para o enchimento completo é de cerca de 180 dias. Nesse cenário é provável a ocorrência de um impacto considerável sobre a fauna aquática, principalmente nos afluentes e nos remansos marginais, pela escassez de oxigênio decorrente da decomposição de matéria vegetal nas águas paradas. Por outro lado, se for fechada em janeiro, fevereiro ou março, época das chuvas, a rapidez do enchimento minimizará grandemente esses impactos.

O reservatório será comprido, fundo e relativamente estreito, mantendo a característica do rio Tocantins, nesse trecho afetado pelo empreendimento, como região de passagem para os peixes, com a ausência de lagoas marginais propícias à reprodução. Entretanto, os impactos sobre a fauna aquática existente provocarão uma relativa diminuição de peixes de águas rápidas e melhoria, ao menos num primeiro momento, das condições para os peixes de águas paradas, como o tucunaré, a piranha e a corvina. Por outro lado, pesquisa recente (Diagnóstico da Pesca e Aqüicultura na Bacia Araguaia-Tocantins, Ministério do Meio Ambiente, 1997, mimeo) mostrou que cardumes de algumas espécies como a piabanha, jaraqui, branquinha e fidalgo, entre outras, sobem os tributários do médio Tocantins para desovar em pequenos afluentes, alcançando as áreas indígenas.

A maior parte dos tributários do rio Tocantins da AII do empreendimento podem ser considerados de pequeno e médio porte e suas cabeceiras tendem a apresentar ictiofauna diferenciada em relação à calha principal do rio Tocantins, sendo em geral caracterizada por peixes de pequeno e médio porte que apresentam o comportamento de espécies residentes. Isto é, se reproduzem nos tributários e tendem a não ser muito afetadas por mudanças ocorridas na calha principal do Tocantins.

Por outro lado, os maiores tributários como os rios Farinha, Manuel Alves Grande e Manuel Alves Pequeno apresentam grande similaridade entre suas espécies e as do rio Tocantins e “podem vir a se transformar em pontos de fuga do futuro reservatório de Estreito, para as espécies migradoras que ainda permanecerem nessa área após o fechamento da futura UHE Estreito” (Garavello, 2001:15).

Estes dados, portanto, indicam que as modificações sobre a oferta de peixes nos cursos d’água da Terra Indígena Kraolândia provavelmente não serão grandes e, quiçá, poderão mesmo ser positivas num primeiro momento. 

Entretanto, os dados dos levantamentos já efetuados indicam que há uma grande heterogeneidade de ambientes nesse trecho médio do rio Tocantins e que a composição das espécies de peixes pode variar de tributário para tributário, assim como do período úmido para o período seco. Conclui-se então que, para caracterizar com mais exatidão e para que se possa compreender melhor a extensão dos possíveis impactos, seriam necessários “programas de coletas específicas nas diferentes regiões do rio, associando-as às características locais como tipo de relevo, vegetação marginal, condições limnológicas” (Garavello, 2001:6).

Assim, embora os dados preliminares indiquem até uma possível melhora da oferta de peixes nos cursos d´água da Terra Indígena Kraolândia (se confirmada a fuga das espécies migradoras da calha principal do Tocantins para a desova nos tributários de maior porte) subsistem ainda lacunas de informação sobre a diversidade de espécies presentes nos tributários do Tocantins que adentram a terra indígena.

Os Krahô pescam bastante na estação seca e, dada a importância da pesca sazonal (e da caça) para os Krahô e sua associação com ritos cerimoniais, possíveis impactos sobre o já reduzido estoque pesqueiro disponível podem vir a ter importância alta. Poderiam promover alterações nos seus hábitos alimentares e nas práticas cerimoniais e cooperativas associadas a esse hábito. Sua ocorrência é pouco provável, mas só poderá de fato ser descartada se for avaliada por um processo de monitoramento das condições do Tocantins e dos afluentes que percorrem a terra indígena depois do fechamento da barragem. 

No conjunto, se ocorrerem,serão impactos regionais, de alta relevância no tocante à Terra Indígena Kraolândia, que poderão acontecer nas fases de implantação e operação, de natureza negativa, do tipo indireto, de duração permanente, dispersa, reversível, de ocorrência imediata e a médio prazo. As medidas a serem tomadas: 

· monitoramento da qualidade da água e do estoque pesqueiro no rio Tocantins e nos afluentes que percorrem a Terra Indígena Kraolândia: medida de natureza preventiva e de eficiência alta.

E, se constatada a ocorrência de impacto sobre o estoque de peixes:

· repovoamento a partir de espécies locais: medida de natureza corretiva e de eficiência média;  e, associado a esta medida, 

· apoio financeiro e técnico a um projeto de criação de peixes a ser realizado pelos índios, no interior da área indígena : medida de natureza compensatória e de eficiência média.

A responsabilidade pela implementação destas medidas é do empreendedor, à exceção do projeto de criação de peixes de responsabilidade conjunta empreendedor/FUNAI.

9.4.18.2.
Ampliação do Desmatamento Regional e Pressão sobre as Terras Indígenas

Por outro lado, o desenvolvimento de grandes projetos sobre a macro região nas últimas décadas vem provocando: o deslocamento das populações das áreas diretamente impactadas; o incremento populacional regional com a chegada de frentes econômicas associadas a estes empreendimentos; a tendência à dissolução dos sistemas agrários tradicionais; o aumento da concentração fundiária; e a conseqüente urbanização precoce. 

Estes processos vem sendo acompanhados de crescente desmatamento para criação de pastos artificiais e/ou áreas para monoculturas  mecanizadas (arroz, soja, etc.). De fato, conforme as análises da estrutura produtiva e dinâmica econômica “a área em estudo foi incluída no Eixo de Integração e Desenvolvimento Centro-Norte, cuja principal motivação seria a de promover, através da implantação de um sistema multimodal de transporte hidro-ferro-rodoviário, a consolidação dos cerrados (com cerca de 90 milhões de ha agricultáveis) como nova fronteira de desenvolvimento e integração nacional.”

Em outras palavras, o funcionamento desse sistema, montado na década de 1990 (Polos de Desenvolvimento Regional e Eixos Estruturantes de Desenvolvimento) e acentuado atualmente pelos diversos programas de desenvolvimento e polos de incremento produtivo moderno na macro área de influência do empreendimento, tem promovido um conjunto de impactos sobre o padrão de ocupação do espaço e sobre as condições de vida da população regional.

Estes processos provocaram uma taxa de concentração fundiária extremamente elevada e o modelo de economia rural baseado na pequena produção intensiva em mão de obra foi precocemente desmontado. A valorização das terras, induzidas pelos vários empreendimentos na macro região analisada, força por isso mesmo o abandono rural do pequeno produtor que vivia da produção de subsistência e do extrativismo vegetal (frutas nativas e babaçu) e da pesca. Segundo dados do IBGE os camponeses e ribeirinhos do médio Tocantins respondiam por 41% da economia regional em 1980 (IBGE 1987) e atualmente, incorporados à massa urbana dos grandes centros regionais, respondem por menos de 3% da renda regional. A modernização da agricultura e da pecuária (monoculturas mecanizadas e pastos artificiais) da região sacrificou a produção alimentar do pequeno produtor (feijão, milho e mandioca) e privilegiou um produto de exportação (a soja). Sem renda monetária o pequeno produtor acaba vendendo sua propriedade e migrando para as cidades.

Essa preocupação com o pequeno produtor se justifica ,pois, desde décadas passadas, conforme esclarece o diagnóstico (item 6.3.8) as relações dos índios, em especial dos Krahô, com as comunidades de pequenos proprietários, posseiros e pequenos agricultores vizinhos, apesar de serem por vezes tensas, são também de convivência pacífica. O estilo de convivência entre eles é que serve de canal de relacionamento com a sociedade envolvente, inserindo-os na vida regional e, ao mesmo tempo, estabelecendo uma zona de proteção contra os impactos maiores derivados dos grandes empreendimentos econômicos regionais. Entretanto, o modelo de ocupação da região induzido pelos grandes empreendimentos tem gerado um processo social de exclusão destes pequenos proprietários e das comunidades rurais no entorno das áreas indígenas, destruindo ,portanto, essa frágil barreira social representada pelas relações dos índios com comunidades rurais tradicionais. Atuando na potencialização desse impacto regional,  o alagamento das margens do Tocantins numa extensão de mais de 200 km vai afetar a população que vive no sistema de agricultura tradicional nas áreas de vazante. O conjunto desses fatores – valorização das terras, dissolução da agricultura tradicional, concentração fundiária, deslocamento das populações ribeirinhas, etc. – poderá produzir dois impactos combinados que são o da Ampliação do Desmatamento Regional e o da Pressão sobre as Terras Indígenas, que poderá se concretizar através de invasões por posseiros migrantes ou de médios fazendeiros especuladores.

É importante ressaltar, entretanto, que a possível ocorrência e a magnitude desse impacto só poderão ser corretamente avaliados levando-se em consideração as influências combinadas dos vários empreendimentos projetados sobre o rio Tocantins e sobre a região. No caso da Terra Indígena Kraolândia os impactos da UHE Estreito, classificados como de alta importância, têm baixa probabilidade de acontecerem, ainda que sua ocorrência não possa e não deva ser descartada. Porém, impactos mais diretos e de ocorrência muito mais provável serão os ocasionados pela barragem de Tupiratins, muito mais próxima da área indígena.

Em função dos impactos combinados do conjunto de empreendimentos projetados sobre a bacia do rio Tocantins uma medida importante a ser tomada seria a:

· Implantação de faixas de proteção ambiental e fundiária, de até 5 km de largura, em torno das Terras Indígenas da região, inclusive da Terra Indígena Kraolândia, constituídas como Áreas de Proteção Ambiental – APAs. Esse tipo de Unidade de Conservação concilia a propriedade privada com medidas de conservação e proteção ambiental, atuando no sentido de minimizar os efeitos do desmatamento regional sobre as terras indígenas – alterações no regime hídrico; mudanças macro-micro ambientais impactando ciclos reprodutivos animais e vegetais; surgimento de pragas e doenças; degeneração de recursos genéticos de espécies de uso tradicional dos índios; entre outras possibilidades de ocorrência. Para isso seria necessária a criação de um grupo de trabalho interministerial envolvendo o Ministério da Justiça (FUNAI), do Meio Ambiente (IBAMA) e da Agricultura, como condição prévia para a implementação da medida que, tendo em vista o conjunto de empreendimentos previstos para a bacia do Tocantins, deveria ser extendido para todas as áreas indígenas afetadas.

Enfocando-se apenas a UHE Estreito a Ampliação do Desmatamento Regional e a Pressão sobre as Terras Indígenas poderão ser impactos regionais, de alta relevância no tocante à Terra Indígena Kraolândia, que poderão ocorrer nas fases de implantação e operação, de natureza negativa, do tipo indireto, de duração permanente, dispersa, reversível, de ocorrência imediata e a médio prazo. Algumas medidas compensatórias e preventivas a serem tomadas, envolvendo o empreendedor, órgãos federais, estaduais e municipais seriam:

· Fiscalização dos limites da Terra Indígena Kraolândia. Medida a ser implementada pela FUNAI e IBAMA. A forma de implementação deverá ser definida em conjunto com os índios, em reuniões gerais envolvendo representantes de todas as aldeias; e

· Capacitação das associações indígenas dos Krahô. As associações indígenas dos Krahô (Cààpei e Vyty-Cati) devem ser apoiadas e instrumentalizadas para exercerem um papel fiscalizador através da capacitação de seus membros para o acompanhamento de expedições de fiscalização da FUNAI/IBAMA e através da formulação de denúncias. 
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		HISTOGRAMAS  DAS QUANTIDADES DE  SERVIÇOS  MENSAIS

		MÊS		Concreto		Esc. Solo		Esc. Rocha		E. cascalho		Aterro		Montagem

				m3		m3		m3		m3		m3		ton.

		1

		2

		3

		4

		5				10000

		6				41000

		7				100000		0

		8				102500		34000

		9				97000		110000

		10				207500		140000

		11				330000		190000

		12				400000		210000

		13				400000		240000

		14				400000		230000

		15		5000		400000		140000

		16		10000		400000		140000

		17		15000		400000		140000

		18		24000		469000		120000

		19		30000		575000		160000

		20		35000		600000		300000

		21		40000		650000		430000

		22		45000		650000		530000

		23		45000		650000		530000						300

		24		45000		600000		580000						314

		25		45000		600000		664000						400

		26		45000		550000		800000						400

		27		45000		550000		1000000						450

		28		45000		550000		1000000						571

		29		45000		513000		1000000						700

		30		45000		525000		1000000						800

		31		45000		223000		1000000						800

		32		45000		22500		1012000						850

		33		35000		15000		950000						950

		34		35000		15000		950000						950

		35		30000				850000						950

		36		30000				650000						950

		37		30000				550000						1150

		38		30000				500000						1150

		39		23000				250000						1150

		40		18000										1150

		41		18000								39000		1150

		42		18000								250000		1150

		43		18000								260000		1150

		44		18000								280000		1150

		45		18000								400000		1150

		46		17000								400000		800

		47		12000								300000		1000

		48		12000								200000		1000

		49		12000										1000

		50		12000										1000

		51		5000										1000

		52		5000										1000

		53		3000										1000

		54		3000										800

		55		3000										800

		56		3000										800

		57		3000										600

		58		1000										600

		59		1000										600

		60		1000										600

		61		1000										600

		62		1000										600

		63		1000										600

		64		1000										600

		65		1000										600

		66		1000										600

		67												600

		68												600

		TOTAL		1074000		11045500		16400000		0		2129000		37135
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MES

QUANTIDADE MENSAL (ton.)

HISTOGRAMA DE MONTAGEM ELETROMECANICA



		

		HISTOGRAMAS  DA  MÃO DE OBRA

		MÊS		Concreto		Esc. Solo		E. Rocha		E. casc.		Aterro		Montag.		Canteiro		Adm. V/O		Total		Fiscal.		TOTAL

				0.065		0.0005		0.0017		0.001		0.0014		0.5		(0,22C)		(0,58C)				(0,07T)

		1		0		0		0		0		0		0		0		0		0		0		0

		2		0		0		0		0		0		0		0		0		0		0		0

		3		0		0		0		0		0		0		0		0		0		0		0

		4		0		0		0		0		0		0		0		0		0		0		0

		5		0		5		0		0		0		0		0		0		5		0		5

		6		0		21		0		0		0		0		0		0		21		1		21

		7		0		50		0		0		0		0		0		0		50		4		50

		8		0		51		58		0		0		0		0		0		109		8		109

		9		0		49		187		0		0		0		0		0		236		16		236

		10		0		104		238		0		0		0		0		0		342		24		342

		11		0		165		323		0		0		0		0		0		488		34		488

		12		0		200		357		0		0		0		0		0		557		39		557

		13		0		200		408		0		0		0		0		0		608		43		608

		14		0		200		391		0		0		0		0		0		591		41		591

		15		325		200		238		0		0		0		72		189		1023		72		1023

		16		650		200		238		0		0		0		143		377		1608		113		1608

		17		975		200		238		0		0		0		215		566		2193		154		2193

		18		1560		235		204		0		0		0		343		905		3247		227		3247

		19		1950		288		272		0		0		0		429		1131		4070		285		4070

		20		2275		300		510		0		0		0		501		1320		4905		343		4905

		21		2600		325		731		0		0		0		572		1508		5736		402		5736

		22		2925		325		901		0		0		0		644		1697		6491		454		6491

		23		2925		325		901		0		0		150		644		1697		6641		465		6641

		24		2925		300		986		0		0		157		644		1697		6708		470		6708

		25		2925		300		1129		0		0		200		644		1697		6894		483		6894

		26		2925		275		1360		0		0		200		644		1697		7100		497		7100

		27		2925		275		1700		0		0		225		644		1697		7465		523		7465

		28		2925		275		1700		0		0		286		644		1697		7526		527		7526

		29		2925		257		1700		0		0		350		644		1697		7572		530		7572

		30		2925		263		1700		0		0		400		644		1697		7628		534		7628

		31		2925		112		1700		0		0		400		644		1697		7477		523		7477

		32		2925		11		1720		0		0		425		644		1697		7422		520		7422

		33		2275		8		1615		0		0		475		501		1320		6193		433		6193

		34		2275		8		1615		0		0		475		501		1320		6193		433		6193

		35		1950		0		1445		0		0		475		429		1131		5430		380		5430

		36		1950		0		1105		0		0		475		429		1131		5090		356		5090

		37		1950		0		935		0		0		575		429		1131		5020		351		5020

		38		1950		0		850		0		0		575		429		1131		4935		345		4935

		39		1495		0		425		0		0		575		329		867		3691		258		3691

		40		1170		0		0		0		0		575		257		679		2681		188		2681

		41		1170		0		0		0		55		575		257		679		2736		191		2736

		42		1170		0		0		0		350		575		257		679		3031		212		3031

		43		1170		0		0		0		364		575		257		679		3045		213		3045

		44		1170		0		0		0		392		575		257		679		3073		215		3073

		45		1170		0		0		0		560		575		257		679		3241		227		3241

		46		1105		0		0		0		560		400		243		641		2949		206		2949

		47		780		0		0		0		420		500		172		452		2324		163		2324

		48		780		0		0		0		280		500		172		452		2184		153		2184

		49		780		0		0		0		0		500		172		452		1904		133		1904

		50		780		0		0		0		0		500		172		452		1904		133		1904

		51		325		0		0		0		0		500		72		189		1085		76		1085

		52		325		0		0		0		0		500		72		189		1085		76		1085

		53		195		0		0		0		0		500		43		113		851		60		851

		54		195		0		0		0		0		400		43		113		751		53		751

		55		195		0		0		0		0		400		43		113		751		53		751

		56		195		0		0		0		0		400		43		113		751		53		751

		57		195		0		0		0		0		300		43		113		651		46		651

		58		65		0		0		0		0		300		14		38		417		29		417

		59		65		0		0		0		0		300		14		38		417		29		417

		60		65		0		0		0		0		300		14		38		417		29		417

		61		65		0		0		0		0		300		14		38		417		29		417

		62		65		0		0		0		0		300		14		38		417		29		417

		63		65		0		0		0		0		300		14		38		417		29		417

		64		65		0		0		0		0		300		14		38		417		29		417

		65		65		0		0		0		0		300		14		38		417		29		417

		66		65		0		0		0		0		300		14		38		417		29		417

		67		0		0		0		0		0		300		0		0		300		21		300

		68		0		0		0		0		0		300		0		0		300		21		300

		H/mês		69810		5523		27880		0		2981		18568		15358		40490		180609		12643		180609
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MES

NUMERO DE HOMENS MENSAIS

HISTOGRAMA DE MÃO DE OBRA ATIVA



		

		HISTOGRAMAS  DA  MÃO DE OBRA

		MÊS		Concreto		Esc. Solo		E. Rocha		E. casc.		Aterro		Montag.		Canteiro		Adm. V/O		Total		Fiscal.		TOTAL

				0.05		0.0005		0.0012		0.001		0.0012		0.4		0.15		0.3				0.035

		0		0		0		0		0		0		0		0		0		0		0		0

		1		0		0		0		0		0		0		0		0		0		0		0

		2		0		0		0		0		0		0		0		0		0		0		0

		3		0		0		0		0		0		0		0		0		0		0		0

		4		0		0		0		0		0		0		0		0		0		0		0

		5		0		5		0		0		0		0		0		0		5		0		5

		6		0		21		0		0		0		0		0		0		21		1		21

		7		0		50		0		0		0		0		0		0		50		4		50

		8		0		51		41		0		0		0		0		0		92		6		92

		9		0		49		132		0		0		0		0		0		181		13		181

		10		0		104		168		0		0		0		0		0		272		19		272

		11		0		165		228		0		0		0		0		0		393		28		393

		12		0		200		252		0		0		0		0		0		452		32		452

		13		0		200		288		0		0		0		0		0		488		34		488

		14		0		200		276		0		0		0		0		0		476		33		476

		15		250		200		168		0		0		0		55		145		818		57		818

		16		500		200		168		0		0		0		110		290		1268		89		1268

		17		750		200		168		0		0		0		165		435		1718		120		1718

		18		1200		235		144		0		0		0		264		696		2539		178		2539

		19		1500		288		192		0		0		0		330		870		3180		223		3180

		20		1750		300		360		0		0		0		385		1015		3810		267		3810

		21		2000		325		516		0		0		0		440		1160		4441		311		4441

		22		2250		325		636		0		0		0		495		1305		5011		351		5011

		23		2250		325		636		0		0		120		495		1305		5131		359		5131

		24		2250		300		696		0		0		126		495		1305		5172		362		5172

		25		2250		300		797		0		0		160		495		1305		5307		371		5307

		26		2250		275		960		0		0		160		495		1305		5445		381		5445

		27		2250		275		1200		0		0		180		495		1305		5705		399		5705

		28		2250		275		1200		0		0		228		495		1305		5753		403		5753

		29		2250		257		1200		0		0		280		495		1305		5787		405		5787

		30		2250		263		1200		0		0		320		495		1305		5833		408		5833

		31		2250		112		1200		0		0		320		495		1305		5682		398		5682

		32		2250		11		1214		0		0		340		495		1305		5616		393		5616

		33		1750		8		1140		0		0		380		385		1015		4678		327		4678

		34		1750		8		1140		0		0		380		385		1015		4678		327		4678

		35		1500		0		1020		0		0		380		330		870		4100		287		4100

		36		1500		0		780		0		0		380		330		870		3860		270		3860

		37		1500		0		660		0		0		460		330		870		3820		267		3820

		38		1500		0		600		0		0		460		330		870		3760		263		3760

		39		1150		0		300		0		0		460		253		667		2830		198		2830

		40		900		0		0		0		0		460		198		522		2080		146		2080

		41		900		0		0		0		47		460		198		522		2127		149		2127

		42		900		0		0		0		300		460		198		522		2380		167		2380

		43		900		0		0		0		312		460		198		522		2392		167		2392

		44		900		0		0		0		336		460		198		522		2416		169		2416

		45		900		0		0		0		480		460		198		522		2560		179		2560

		46		850		0		0		0		480		320		187		493		2330		163		2330

		47		600		0		0		0		360		400		132		348		1840		129		1840

		48		600		0		0		0		240		400		132		348		1720		120		1720

		49		600		0		0		0		0		400		132		348		1480		104		1480

		50		600		0		0		0		0		400		132		348		1480		104		1480

		51		250		0		0		0		0		400		55		145		850		60		850

		52		250		0		0		0		0		400		55		145		850		60		850

		53		150		0		0		0		0		400		33		87		670		47		670

		54		150		0		0		0		0		320		33		87		590		41		590

		55		150		0		0		0		0		320		33		87		590		41		590

		56		150		0		0		0		0		320		33		87		590		41		590

		57		150		0		0		0		0		240		33		87		510		36		510

		58		50		0		0		0		0		240		11		29		330		23		330

		59		50		0		0		0		0		240		11		29		330		23		330

		60		50		0		0		0		0		240		11		29		330		23		330

		61		50		0		0		0		0		240		11		29		330		23		330

		62		50		0		0		0		0		240		11		29		330		23		330

		63		50		0		0		0		0		240		11		29		330		23		330

		64		50		0		0		0		0		240		11		29		330		23		330

		65		50		0		0		0		0		240		11		29		330		23		330

		66		50		0		0		0		0		240		11		29		330		23		330

		67		0		0		0		0		0		240		0		0		240		17		240

		68		0		0		0		0		0		240		0		0		240		17		240

		H/mês		53700		5523		19680		0		2555		14854		11814		31146		139272		9749		139272
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Meses

Número de Homens Mês

Histograma de Mão de Obra Ativa
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